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 RESUMO 
 
Com a implantação das avaliações periódicas do Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) desde 1993, as coleções didáticas da área de Ciências sofreram 
significativas melhorias, ampliando o potencial deste recurso didático no sentido de 
auxiliar as práticas docentes e a aprendizagem dos estudantes. A literatura da área 
apresenta resultados a respeito do uso do livro didático (LD) de Ciências por meio 
de estudos regionalizados, realizados em algumas cidades brasileiras, porém, não é 
conhecida nenhuma pesquisa desta natureza com abrangência nacional. Assim, não 
se pode avaliar as macrocontribuições das avaliações do PNLD para os processos 
de ensino e aprendizagem. Portanto, o objetivo desta investigação é identificar e 
analisar os usos do LD de Ciências nas práticas pedagógicas de professores dos 
anos finais do Ensino Fundamental (EF) no Brasil, buscando tratar o seguinte 
problema: as coleções didáticas de Ciências aprovadas pelo PNLD estão sendo 
utilizadas por professores em sintonia com as diretrizes desse Programa e com os 
resultados das pesquisas acadêmicas sobre o LD? Realizou-se um estudo amostral 
dos professores de Ciências das escolas públicas brasileiras desse nível de ensino e 
foram participantes 427 docentes do 6º ao 9º ano do EF. Por meio de questionários 
virtuais, identificamos os usos do LD realizados por estes professores de Ciências. 
Os dados foram tratados estatisticamente com o software SPSS® (Statistical Packet 
for Social Sciences) e os resultados comparados com a literatura acadêmica da área 
e com as diretrizes dos Guias de Livros Didáticos (GLD) do PNLD de 2014 e 2017. 
Os dados encontrados no contexto desta pesquisa apontam que o LD de Ciências 
continua a ser um recurso amplamente utilizado pelos professores investigados, seja 
em termos de ferramenta para a docência na sala de aula ou como material de apoio 
ao trabalho pedagógico em momentos extraclasse. Ainda, o LD possui grande 
importância como elemento norteador do planejamento, da preparação das aulas e 
como material de atualização e formação do docente, além de seu uso em espaços 
extraescolares ser considerado uma alternativa possível e viável de trabalho pelos 
professores de Ciências. Os itens mais utilizados das coleções são as imagens, os 
exercícios, as atividades e os textos. Por outro lado, os professores afirmam usar 
menos as atividades complementares, os experimentos práticos e as sugestões de 
outros recursos, como filmes, materiais digitais e websites. Por último, são 
sugestões desse trabalho a manutenção e a fortificação do PNLD enquanto uma 
política de Estado para o benefício dos estudantes da rede pública, bem como a 
adoção de um modelo desse Programa em que o LD se torne um recurso 
consumível pelos alunos, podendo ser transportado livremente entre escolas e 
domicílios, potencializando o aproveitamento desse material. Sugere-se ainda um 
olhar mais atento às formações inicial e continuada dos professores de Ciências 
para as questões referentes ao uso do LD nos processos pedagógicos da Educação 
Básica, acreditando que um docente que tenha acesso a essas possibilidades possa 
se tornar um profissional com maior conhecimento sobre as várias possibilidades de 
aproveitar o LD de maneira mais positiva em seu trabalho.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Livro didático de Ciências. Ensino Fundamental. Programa 
Nacional do Livro Didático. Uso do livro didático.  
 ABSTRACT 
 
With the implementation of the National Textbook Program periodic evaluations since 
1993, the Science field didactic collections have undergone significant 
improvements, increasing this didactic resource potentially in the sense of assisting 
teaching practices and student learning. The area literature presents results about 
the use of the Science Textbook through regional studies, carried out in some 
Brazilian cities, however, there is no known research of this nature with national 
scope. Thus, it is not possible to evaluate the macro contributions of National 
Textbook Program assessments for school teaching and learning processes. 
Therefore, the research objective is to identify and analyze the uses of the Science 
Textbook in the teachers’ pedagogical practices in the final years of Elementary 
School in Brazil, seeking to address the following problem: are the didactic 
collections of Sciences approved by PNLD being used by teachers in line with the 
Program guidelines and the academic research results on Textbooks? A sample 
study of the science teachers at Brazilian public schools from this education level 
was carried out and there were 427 teachers from the 6th to the 9th grade of the 
Brazilian Elementary School. Through virtual questionnaires, we identify the uses of 
Textbooks performed by these Science teachers. The data were treated statistically 
with the SPSS® software (Statistical Packet for Social Sciences) and the compared 
results to the academic literature of the area and the Textbook Guides guidelines 
from National Textbook Program of 2014 and 2017. The found results in the research 
context indicate that the Science Textbook continues to be a resource widely used by 
the group of teachers investigated, either in terms of tool for teaching in the 
classroom or as material to support the pedagogical work in extra class moments. In 
addition, the Textbook has great importance as a guiding element of planning, class 
preparation and as an updating material and teacher training, beyond its use in 
extracurricular spaces is considered a feasible and possible alternative work by these 
science teachers. The most used items of the didactic collections are the images, the 
exercises, the activities and the texts. On the other hand, teachers claim to use less 
of complementary activities, hands-on experiments, and suggestions for other 
resources, such as movies, digital materials, and websites. Lastly, it is suggested that 
the National Textbook Program must be maintained and strengthened as a State 
policy for the benefit of public school students, as well as the adoption of a model of 
this Program in which Textbook becomes a consumable resource for students, may 
be transported freely between schools and households, enhancing the use of this 
material. It is also suggested a closer look at the initial and continuing training of 
Science teachers for the issues related to the use of Textbook in the pedagogic 
processes of Basic Education, believing that a teacher who has access to these 
possibilities can become a professional with greater knowledge about the many 
possibilities of taking advantage of Textbook in a more positive way in their work. 
 
KEYWORDS: Science textbook. Secondary School. National Textbook Program. 
Use of the textbook. 
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INTRODUÇÃO 
Experiências acadêmico-profissionais e a aproximação com a temática do livro 
didático de Ciências 
 
Sou natural de Florianópolis, Santa Catarina e fui morador dessa cidade 
até meus 27 anos de idade, período em que mudei para Campinas, São Paulo, para 
cursar o doutorado no Programa de Pós-Graduação Multiunidades em Ensino de 
Ciências e Matemática (Pecim), da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Minha trajetória acadêmica teve início em 2005, após ingressar no curso Ciências 
Biológicas da Universidade Federal de Santa Catarina (Ufsc). 
Durante minha graduação, realizei atividades relacionadas à docência na 
Educação Superior (ES), como duas monitorias nas disciplinas do mesmo curso em 
que estudei, entre os anos de 2008 e 2009. Migrei para a pesquisa nas áreas da 
Educação e do Ensino apenas no ano final de minha formação inicial, em 2009, mas 
antes disso havia experimentado trabalhar também com o ensino em atividades 
voluntárias como educador, em um pré-vestibular comunitário. 
Depois da primeira experiência que tive como professor, passei os cinco 
anos seguintes em sala de aula, lecionando para a Educação Básica (EB) e a ES. 
Fui adquirindo segurança e confiança para estar em sala de aula com o passar do 
tempo. Nestas horas lembro-me das palavras de Maurice Tardif (2012), quando 
afirma que o professor é um ser em constante formação, o que posso comprovar, 
pois, a cada dia em que lecionava, eu me sentia mais seguro e desenvolto em minha 
profissão. 
Voltando à fase final do meu curso de graduação, atuei como estagiário 
em Biologia (Ensino Médio) e Ciências (Ensino Fundamental – Anos Finais) em 
escolas de EB públicas de minha cidade. Desta forma, habilitei-me como licenciado 
para atuar em duas etapas da EB – 6º a 9º ano do Ensino Fundamental e 1º, 2º e 3º 
anos do Ensino Médio. O meu estágio para o Ensino Médio (EM) foi realizado no 
Colégio de Aplicação da Ufsc, enquanto no Ensino Fundamental (EF) atuei em uma 
Escola Básica Municipal de Florianópolis. Este contato inicial com as unidades 
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escolares foi determinante para me direcionar ao campo das pesquisas sobre os 
processos educacionais na pós-graduação. 
Além da formação que obtive como licenciado, concluí o bacharelado em 
Ciências Biológicas, titulação adquirida através do desenvolvimento de uma 
monografia de iniciação científica – ou trabalho de conclusão de curso (TCC) –, que 
também me ajudou na iniciação das atividades de pesquisador. 
Como TCC, realizei a análise de algumas coleções de livros didáticos 
(LD) de Ciências de 6º ao 9º ano do EF, utilizados pelas escolas da rede de 
educação municipal de Florianópolis/SC, orientado pela professora Dra. Adriana 
Mohr. Trabalhei com as dez maiores unidades escolares do sistema municipal de 
Florianópolis e pesquisei quais coleções eram utilizadas nessas escolas, de acordo 
com o Guia de Livros Didáticos (GLD), referente à edição de 2008 do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD). De posse desses dados, realizei a avaliação dos 
conteúdos de Micologia (grupo dos fungos) sob alguns aspectos, como os 
conteúdos textual e imagético, a contextualização da temática, os exercícios 
propostos e a correção conceitual das coleções analisadas. Esse trabalho 
desenvolvido nos rendeu uma publicação no periódico “Experiências em Ensino de 
Ciências” (ROSA; MOHR, 2010). 
Antes de terminar a graduação, achei que estaria pronto para lecionar 
Ciências e Biologia assim que encerrasse o meu curso. Estava enganado, pois via 
que faltava vivência prática – principalmente pela questão de minha pouca idade – e 
até mais embasamento para que me sentisse mais preparado para a docência e a 
sala de aula. Até o início da pós-graduação, por exemplo, não havia tido contato 
com algumas leituras, referenciais e autores específicos das áreas da Educação e 
Ensino, que atualmente considero essenciais para a minha atuação como professor. 
Dentre meus estudos desenvolvidos posteriormente, cito contribuições como as 
questões relativas ao objetivo-obstáculo de Astolfi (1993), à teoria da transposição 
didática de Chevallard (1994) e ao contrato didático de Brosseau (1999). 
Desta forma, decidi que precisava continuar a estudar e me especializar 
além de minha formação inicial para me sentir mais pronto para encarar a sala de 
aula como educador. Após minha imersão na pesquisa e as primeiras publicações, 
que também vieram nesse mesmo período, tomei gosto pelos estudos na área e 
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decidi continuar a investigar essas questões também por este motivo: havia me 
descoberto como um pesquisador dessas questões do ensino de Ciências. 
Posteriormente, ao iniciar a docência na ES, pude verificar ainda que gostava de 
atuar diretamente com a formação de professores nas licenciaturas por onde passei. 
Sobre esta experiência, discorrerei posteriormente. 
Ainda no ano de 2010, resolvi prestar seleção para ingresso no mestrado 
do Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT), 
da Ufsc, propondo um projeto com base em estudo anterior realizado nas escolas da 
rede municipal de Florianópolis. O que havia em minha cabeça naquele momento 
era continuar realizando pesquisa nas áreas da Educação e Ensino, trabalhando 
agora em conjunto com os professores de Ciências de nossa rede, não mais apenas 
analisando as coleções didáticas presentes na rede. Assim, submeti ao processo 
seletivo do PPGECT um projeto que visava investigar os elementos para seleção e 
utilização do LD de Ciências pelos professores de Ciências das escolas municipais. 
Essa experiência também rendeu a mim e a minha orientadora um artigo publicado 
no periódico “Ensaio – Pesquisa em Educação em Ciências” (ROSA; MOHR, 2016). 
Comecei a frequentar como ouvinte os eventos de nossa área, como os 
Encontros Regionais de Ensino de Biologia (Erebio) já na graduação, em 2006, mas 
passei a ser mais presente e publicar nestes eventos no primeiro ano de mestrado, 
em 2011. Nos dois anos em que estive estudante de pós-graduação em nível de 
mestrado, participei ainda mais de eventos importantes para nossa área, como os 
Encontros Nacionais de Ensino de Biologia (Enebio), Encontros de Pesquisa em 
Educação em Ciências (Enpec) e novamente os Erebio de algumas diretorias 
regionais brasileiras da Associação Brasileira de Ensino de Biologia (SBenbio). Além 
dos artigos científicos provenientes de meus trabalhos acadêmicos, também 
publiquei outros estudos e trabalhos em parceria com grupos e colegas da 
graduação e pós-graduação.  
Próximo ao final do mestrado, eu trabalhei também como professor de 
Ciências nos anos finais do EF em uma escola da rede particular de ensino na 
Grande Florianópolis. Nesta escola, fui também o professor responsável por 
colaborar e atuar em conjunto com as professoras polivalentes do EF – Anos Iniciais 
(1º a 5º ano) nas aulas de laboratório de Ciências, com as suas respectivas turmas. 
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O contato com as colegas pedagogas e outras pessoas, formadas nas demais áreas 
de conhecimento, foi muito enriquecedor pela troca de informações e experiências 
que ocorreram entre todos nós.  
Tive ainda a experiência de ser professor de Biologia para o EM, em outra 
escola particular de meu município, onde atuei com os tópicos e conteúdos variados 
nessa área de conhecimento nos três anos desta etapa da EB. A responsabilidade 
de trabalhar com esta faixa etária, com um público constituído por adolescentes, é 
ainda maior na iniciativa privada, pois enfrentamos turmas com grande número de 
estudantes, nem sempre interessados em nossa matéria – por características 
naturais dos jovens dessa idade, inclusive –, uma valorização salarial nem sempre 
condizente com a função que desempenhamos, bem como a pressão – junto com 
aquela que também sofrem os estudantes – de obter sucesso e índices satisfatórios 
de aprovação nos processos seletivos de ingresso à Educação Superior. 
A rotina da vida escolar e a sala de aula foram determinantes para que 
me entendesse enquanto professor pesquisador de minha prática docente. 
Atualmente não mais consigo conceber a pesquisa que realizo, sem a bagagem de 
ter passado pela sala de aula anteriormente – e, ainda, atuar como professor nos 
anos que desenvolvi meus estudos de pós-graduação. Julgo que viver a rotina da 
vida escolar é extremamente importante para que possamos ter alguma experiência 
e apropriação de nossos objetos e questões de pesquisa, em especial nessa área. 
Nos trabalhos acadêmicos com o LD de Ciências, por exemplo, é possível 
compreendê-lo melhor dentro de seus contextos de produção, organização dos 
conteúdos, seleção e usos em sala de aula quando se é um professor que conheceu 
e trabalhou com esse material na rotina da sala de aula em uma escola de EB.  
Outro ponto interessante, enquanto pesquisador, diz respeito à 
investigação das práticas que permeiam os LD utilizados e as diversas concepções 
destes materiais que possuem os professores de Ciências. Como professor de 
Ciências e Biologia, uma problemática que começou a me inquietar em meus 
primeiros anos em sala de aula foi a seguinte: há aprendizado real com o uso destes 
materiais ou os estudantes apenas memorizam mecânica e temporariamente o 
conteúdo apresentado para obter uma boa nota nas avaliações? E no caso dos 
professores que descartam totalmente o uso deste recurso: quais são as 
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implicações disto em suas turmas? Essas são situações que considero relevantes 
para a área e que ainda prescindem, em meu ponto de vista, de aprofundamentos 
pelos estudos que analisam o LD de Ciências. 
Na verdade, pude iniciar minhas respostas a alguns destes 
questionamentos no período em que fui aluno de mestrado. O contato com diversos 
autores e referências bibliográficas, a interação com os colegas do programa de 
pós-graduação e das turmas das disciplinas cursadas, as aulas de alguns 
professores, a presença nos seminários, estudos dirigidos e eventos da área, a 
participação em grupos de pesquisa e as atividades desenvolvidas como bolsista 
nesta etapa da minha vida acadêmica ajudaram-me a moldar o problema e as 
minhas questões de pesquisa. Nesse momento de minhas atividades, conforme 
explanei de maneira breve anteriormente, trabalhei com entrevistas 
semiestruturadas, visando coletar dados de COMO a seleção e o uso do LD de 
Ciências ocorriam na rede de ensino municipal de Florianópolis e porque os 
professores de Ciências, escolas e órgãos administrativos dessa rede trabalhavam 
dessa maneira. 
O contato que estabeleci com a Gerência de Formação Permanente da 
Secretaria de Educação de Florianópolis permitiu que tivesse acesso a dados e 
informações relevantes sobre a forma de trabalho dos professores das escolas 
municipais. Apesar disso, algumas questões ainda permaneceram abertas ao final 
de meu mestrado no PPGECT. A forma dos usos do LD de Ciências pelos 
professores foi uma questão que continuou a me inquietar enquanto pesquisador. 
Posteriormente, a etapa de coleta dos dados junto aos docentes e 
unidades escolares, durante o período de doutorado, revelou a existência de grupos 
de professores da disciplina de Ciências que se reúnem periodicamente em busca 
de troca de experiências e formação continuada. Por exemplo, no estado de São 
Paulo isto é realizado em parte da carga de atividade semanal dos docentes, 
conhecida como Atividade de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), utilizada para 
estes momentos. 
Atualmente vivo um período em que não consigo mais desvincular o 
ensino da pesquisa, pois ambos para mim são complementares em nossa 
constituição enquanto profissionais. Só consigo melhorar como educador sendo um 
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constante pesquisador de minha prática, refletindo constantemente sobre a ação e 
sobre a reflexão-na-ação (SCHÖN, 1983). Também considero que só posso ser um 
legítimo pesquisador da Educação e do Ensino se estiver envolvido com a prática 
docente e a EB de alguma forma, seja como professor ou formador de professores.  
É justamente o fato de possuir uma pequena bagagem na vida acadêmica 
que me impulsiona a querer buscar descobrir mais e formular novas questões. Sei 
que um bom trabalho de pesquisa não se encerra nele mesmo, ou seja, sempre gera 
novas questões a serem investigadas. E é sobre estes questionamentos que espero 
me debruçar neste texto, com o estudo que agora passo a desenvolver. Creio ter me 
apresentado brevemente neste espaço e espero que a leitura das próximas páginas 
e capítulos seja de alguma valia às pessoas que até ele chegarem. 
 
Apresentação e justificativa da pesquisa 
 
Este trabalho foi desenvolvido no interior do grupo Formar-Ciências, um 
coletivo de estudos e pesquisas em formação de professores da área de Ciências, 
da Faculdade de Educação (FE) da Unicamp. Nesta pesquisa busco tratar a 
temática do uso do LD de Ciências por professores do 6º ao 9º ano do EF, em 
continuidade às investigações que realizei anteriormente e que estão descritas no 
subitem anterior deste texto.  
O grupo Formar-Ciências (ou alguns de seus integrantes, anteriormente à 
criação do grupo) vem desenvolvendo trabalhos relacionados à temática do LD de 
Ciências desde meados da década de 1980. De modo especial frente aos propósitos 
desta pesquisa, cito o estudo sobre o uso do LD de Ciências por professores da 
região de Taubaté, São Paulo, realizado por Guimarães (2011). Nesse trabalho foi 
construído e validado um instrumento de coleta de dados no formato de 
questionário, aplicado a cerca de cem professores, que permitiria, no futuro, a 
extensão do estudo para uma grande população. 
Anteriormente a essa pesquisa desenvolvida pela autora, outros estudos 
acadêmicos relacionados ao uso do LD começaram a surgir na década de 1990 
(BITTENCOURT; 1993; DELIZOICOV, 1995). Esta temática de pesquisa apresenta 
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visível crescimento em quantidade nas décadas de 2000 e 2010 (BAGANHA, 2010; 
EMMEL; PANSERA-DE-ARAÚJO; GÜLLICH, 2014; GÜLLICH, 2012; MEGID NETO; 
FRACALANZA, 2003; MIRANDA, 2009; NASCIMENTO, 2002; PEDREIRA, 2016; 
ROSA, 2013a; SANTOS, 2001; SGNAULIN, 2012; SILVA, 2012; TOLENTINO-
NETO, 2003; ZAMBON, 2012; RODRIGUES, 2015), um fator que corrobora as 
ideias de Choppin (2004), quando este afirma que grande parte da produção sobre o 
LD é relativamente recente em nossa literatura, bem como o fato dos trabalhos de 
análise dos conteúdos das coleções se constituírem no tipo mais comum de 
pesquisa. Esta constatação também foi feita por Fracalanza (2005), quando este 
investigou que 73 de 76 documentos analisados referentes à produção acadêmica 
brasileira sobre o LD de Ciências até a década de 1980 eram estudos relacionados 
a questões dos conteúdos nas coleções.  
Inúmeros trabalhos presentes na literatura afirmam que o LD ainda é o 
recurso mais utilizado para o ensino de Ciências na EB brasileira (CARNEIRO; 
SANTOS; MÓL, 2005; DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2009; FRISON et 
al., 2009; KIEREPKA et al., 2014; SIGANSKI; FRISON; BOFF, 2008; 
VASCONCELOS; SOUTO, 2003). Essa situação também é verificada por autores da 
literatura canadense (STINNER, 1992), inglesa (ISSITT, 2004) e americana (BINNS; 
BELL, 2015). Porém há algum tempo o LD não é mais considerado o único recurso 
nas unidades escolares, sendo utilizado com o apoio de outros materiais (CHOPPIN, 
2004; ECHEVERRÍA; MELLO; GAUCHE, 2010). Todavia, este se mantém como a 
principal ferramenta disponível a professores do EF e EM, sobretudo de escolas 
públicas, devido às políticas de avaliação e distribuição gratuita do PNLD (BRITTO, 
2011; LAJOLO, 1996). 
Este fator revela a importância de se conhecer a fundo as práticas de 
utilização do LD de Ciências nos processos pedagógicos referentes às Ciências da 
Natureza. Igualmente por essa razão, é importante conhecer também as efetivas 
contribuições do PNLD e das políticas públicas educacionais com respeito ao LD em 
nosso país.  
As primeiras pesquisas de análise dos conteúdos e avaliação dos LD de 
Ciências trouxeram uma consequência imediata ao campo educacional em meados 
da década de 1990: Mohr (2000) verificou em seu trabalho que as coleções didáticas 
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da época ainda apresentavam sérios problemas referentes às questões conceituais 
e no desenvolvimento das ideias científicas. Justamente nessa época os LD 
passaram a ser avaliados periodicamente por uma equipe de 
professores/pesquisadores, especialistas nas questões pedagógicas e do conteúdo 
científico presente nas obras. Esses grupos de trabalho foram então instituídos pelo 
Ministério da Educação (MEC) no Brasil (BIZZO, 1996; 2000; BRITTO, 2011; NARDI, 
1999) em primórdios da década de 1990 e são periodicamente formados até os dias 
atuais para avaliar as coleções inscritas nas várias edições do PNLD. 
O intuito inicial dessas equipes de avaliação era analisar alguns aspectos 
das coleções didáticas inscritas no edital do PNLD, como os conteúdos, os 
conceitos, as imagens, as atividades e os textos destas obras, indicando quais 
títulos apresentavam-se melhor estruturados e eram recomendados para escolha 
pelos professores das escolas de EB e para compra e distribuição pelo MEC às 
unidades escolares das redes públicas, conforme apontam El-Hani, Roque e Rocha 
(2011). Estes autores afirmam, ainda, que a avaliação das obras pelas comissões 
vem melhorando a qualidade dos títulos distribuídos no contexto do PNLD. Já para 
Britto (2011), a avaliação das coleções sofreu diversas mudanças ao longo do 
tempo, desde seu início, visando aprimorar-se enquanto processo. Uma dessas 
alterações foi a inclusão de professores da EB nas equipes de trabalho, além da 
exigência dos avaliadores das coleções não possuírem vínculo (parentesco até 
determinado grau) com autores das coleções inscritas no PNLD. 
Na sistemática adotada até a edição do PNLD de 2018, as equipes de 
avaliação foram constituídas a partir de editais lançados pelo MEC e compostas por 
professores, sobretudo da Educação Superior e alguns da Educação Básica, sendo 
todos integrantes de grupos formados a partir de áreas de formação e de 
conhecimento – Ciências, Geografia, Matemática, Biologia, Química, Física etc. Tais 
equipes trabalham na leitura, análise e discussão das coleções didáticas inscritas 
pelas editoras no PNLD, visando analisá-las e escrever resenhas referentes às 
coleções aprovadas para compor o Guia de Livros Didáticos, material disponibilizado 
digitalmente pelo MEC às escolas e professores, que visa subsidiar a escolha dos 
LD para a EB. 
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Além da melhora na qualidade e a diminuição dos erros conceituais das 
coleções didáticas aprovadas, fatores também observados por Signanski, Frison e 
Boff (2008) e Frison e colaboradores (2009), a instituição da avaliação contínua das 
coleções permitiu que o PNLD também funcionasse desde o princípio como um 
programa para universalizar o acesso das escolas e estudantes da EB ao LD. Dessa 
forma, esse recurso foi garantido como um material escolar distribuído gratuitamente 
e também ficava assegurado que o mesmo chegasse a todas as escolas públicas 
brasileiras (CASSIANO, 2004). Para Fracalanza e Megid Neto (2006), a importância 
do LD é tamanha em nosso sistema educacional que não podemos conceber a 
educação nas escolas de nosso país sem este recurso. 
A importância do PNLD fica evidente, ainda, quando verificamos que este 
é o segundo maior programa existente em um país com respeito à avaliação, 
compra e distribuição gratuita de material didático, ficando atrás apenas da China 
por questões populacionais, um fator que justifica o volume crescente de pesquisas 
sobre esta política pública no Brasil. Os recursos envolvidos para o funcionamento 
do PNLD ultrapassam a casa de um bilhão de reais ao ano, sendo maiores a cada 
nova edição. De acordo com os dados disponíveis na página do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), as últimas três edições – 2013, 2014 e 
2015, respectivamente – alcançaram os valores de 1,1, 1,2 e 1,3 bilhão de reais em 
gastos para as três etapas da EB (1º a 5º ano, 6º a 9º ano e 1º, 2º e 3º ano do EM)2.  
Quando se observa o montante dos gastos governamentais com a 
avaliação, a aquisição e a distribuição dos LD no Brasil, dúvidas sobre o 
investimento neste Programa começam a surgir. Uma de minhas ponderações 
ocorre quando penso no elevado gasto para funcionamento do Programa e se o 
mesmo está contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem de Ciências na EB. Sobre a questão dos aportes financeiros para o 
PNLD, discorrerei com maior ênfase no capítulo 2 deste trabalho. 
Outra situação me ocorre ao visualizar que, talvez para o professor da 
EB, tão atribulado nas várias tarefas docentes, o uso do LD possa ser um ato 
“automatizado” em seu trabalho, ocorrendo sem a devida importância e reflexão 
                                            
2 http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos [acesso em 
08/03/2015]. 
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referentes a essa ação. Com isso, o professor pode acabar deixando de lado, ao 
utilizar o LD adotado, as partes mais inovadoras das coleções didáticas e que 
poderiam trazer uma maior qualidade ao processo educativo como um todo. Esse 
docente pode também deixar de implantar ricas sugestões e orientações didáticas 
contidas geralmente no Manual do Professor da coleção, uma discussão que farei 
no capítulo 5.  
Por último, o aluno da EB parece não ter consciência do quanto o uso do 
LD configura-se como uma importante ação para sua própria aprendizagem. Muitas 
vezes, por motivos culturais da vida escolar, o LD é tratado simplesmente como 
“mais um dos itens” recebidos pelo aluno durante o ano letivo, assim como o são o 
uniforme, as mochilas, demais materiais como os cadernos e até mesmo a merenda 
escolar. A recente pesquisa de Mendes (2017), realizada com estudantes de Ensino 
Médio no contexto do ensino de Física, deixa claro o uso de outros recursos além do 
LD, sendo que grande parte (71%) dos alunos participantes do estudo afirma que o 
seu uso não é a primeira opção para estudar a matéria. Outras duas fontes 
intensamente citadas na pesquisa são a internet e as vídeo-aulas, mencionadas, 
respectivamente, por 83% e 44% dos participantes. 
O estudante ainda pode não utilizar adequadamente o LD em sala de aula 
ou nas atividades extraescolares, sobretudo porque boa parte das escolas não 
deixam os alunos levarem os LD para suas casas. Nessa hora relembro que o LD é, 
muitas vezes, o único material impresso e de cunho educativo que grande parte de 
nossa população poderá ter acesso em toda a vida, estudantil ou mesmo após o 
período escolar. E justamente pelo fato do estudante da rede pública ser um sujeito 
pertencente ao contexto investigado que há necessidade de futuros estudos sobre o 
uso do LD por estudantes, assim como o são os professores de Ciências. 
 
O problema de pesquisa e os objetivos 
 
Com base no exposto até aqui, o objetivo geral dessa investigação é 
identificar e analisar os usos do livro didático de Ciências nas práticas de 
ensino de professores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental das escolas 
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públicas brasileiras. De posse das informações encontradas, buscarei tratar o 
seguinte problema de pesquisa: “as coleções didáticas de Ciências aprovadas 
pelo Programa Nacional do Livro Didático estão sendo utilizadas por 
professores em sintonia com as diretrizes deste Programa e com os resultados 
das pesquisas acadêmicas sobre o livro didático e seus usos nos processos 
pedagógicos?”. Com essa questão estabelecida, foi realizada uma análise das 
formas de utilização do LD de Ciências praticados por professores da EB e o que 
sugerem as políticas públicas, como o PNLD, para esta ação pedagógica.  
O objetivo geral do estudo se desdobra nos seguintes objetivos 
específicos:  
I. Investigar de que forma os professores dos anos finais do Ensino Fundamental (6º 
a 9º ano) usam o LD nas aulas de Ciências;  
II. Identificar os itens/tópicos/seções do LD de Ciências usados pelos professores e 
com que frequência são utilizados; 
III. Desenvolver uma revisão bibliográfica das pesquisas acadêmicas sobre o uso 
dos LD de Ciências nos processos pedagógicos; 
IV. Avaliar a coerência entre as formas de utilização do LD preconizadas pelas 
pesquisas acadêmicas e pelo PNLD e as práticas de uso do LD por professores 
de escolas públicas brasileiras. 
 
A partir do próximo item, no primeiro capítulo desta tese, passo a 
desenvolver discussões relativas aos trabalhos acadêmicos sobre o uso do LD de 
Ciências nos processos pedagógicos. 
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1 ALGUMAS PESQUISAS SOBRE O LIVRO DIDÁTICO DE CIÊNCIAS 
Neste capítulo recupero brevemente os principais resultados de algumas 
pesquisas acadêmicas que investigaram a temática do uso do LD de Ciências. Antes 
do início da discussão dos trabalhos identificados e lidos para a construção dessa 
parte do texto, é importante ponderar que, a respeito desse recurso enquanto uma 
ferramenta pedagógica, 
[...] é relevante, ainda, levar em conta a compreensão de que o uso do livro 
não é condicionante ou determinante da metodologia de ensino-
aprendizagem, mas apenas um recurso ou instrumento. 
Desse modo, privilegia-se a compreensão ampla e fundamentada de 
métodos de ensino-aprendizagem, sem condicioná-los aos livros adotados, 
mas associando-os à competência do professor, ao conteúdo e ao contexto, 
observando-se também a importância de que se considerem fatores 
relacionados a processos sociocognitivos, necessidades conhecimento 
anterior, prazer e interesses do aluno (RANGEL, 2005, p. 192). 
 
Feita essa consideração, em um primeiro momento, no item 1.1, abordarei 
os mecanismos utilizados para a busca e a localização dos trabalhos aqui 
discutidos. Em seguida, no item 1.2, os trabalhos encontrados no contexto dessa 
revisão serão discutidos brevemente, sob o viés das contribuições mais relevantes 
para embasar esta pesquisa. 
 
1.1  Procedimentos de busca de pesquisas sobre o livro didático de Ciências 
 
Conforme mencionado na seção anterior, inúmeras são as pesquisas com 
a temática relacionada ao LD de Ciências no Brasil nas últimas décadas. Uma boa 
parte desses trabalhos investiga questões relacionadas à análise de algum conteúdo 
específico e sua abordagem conceitual em alguma coleção didática (BAGANHA, 
2010; CHOPPIN, 2004; FERREIRA; SELLES, 2003; FRACALANZA, 2005). Outro 
percentual significativo das pesquisas referentes ao LD é focado nas concepções, 
métodos e estratégias didáticas, bem como na linguagem (efeitos de discurso), na 
abordagem histórica e, por último, no uso desse recurso pelos professores e alunos 
da Educação Básica (BASTOS et al., 2012; MARTINS, 2006).  
30 
 
Ferreira e Selles (2003) ainda frisam que, até meados dos anos 2000, 
apesar do LD apresentar-se como o material mais investigado para o ensino de 
Ciências nas escolas, havia pouca produção a seu respeito nos periódicos nacionais 
da área de Educação. O uso dessa ferramenta por professores de Ciências em 
atividade no Brasil está sendo debatido mais fortemente no meio acadêmico em 
estudos mais recentes, datados das últimas duas décadas, principalmente. No 
contexto estrangeiro, boa parte dos trabalhos aqui localizados, referentes a essa 
temática, datam da década de 1990, enquanto alguns outros são mais recentes 
(DIGISI; WILLETT, 1995; HORSLEY, KNIGHT; HUNTLY, 2010; KNIGHT, 2015; 
LUBBEN et al., 2010; SH, 1995; TULIP; COOK, 1993; YORE, 1991). 
Voltando ao contexto brasileiro, o crescimento em número desse tipo de 
investigação vem sendo impulsionado pelo avanço nos estudos sobre as práticas 
pedagógicas relacionadas ao LD de Ciências. Apesar do aumento no número de 
pesquisas sobre o uso do LD, noto que, em geral, os trabalhos existentes sobre esta 
temática focalizam em algumas cidades ou regiões do Brasil, sendo assim 
pertencentes a recortes e contextos mais específicos. 
Em relação ao LD de Ciências, Fracalanza (1992) afirma que este é um 
produto direto das condições de ensino deste componente curricular em nosso país. 
Lopes (2007), por sua vez, considera que o LD busca sempre se adequar às 
demandas dos avaliadores das comissões do PNLD, apresentando visões 
interdisciplinar e contextualizada dos conteúdos que a coleção traz, por exemplo. A 
autora ainda pondera que “[...] é muito presente no meio educacional o discurso de 
que os livros didáticos são uma espécie de “mal necessário”, dadas as carências 
dos professores e das escolas [...]” (LOPES, 2007, p. 209). 
A qualidade do LD de Ciências vem aumentando ao longo das avaliações 
dessas coleções, realizadas no âmbito do PNLD. Essa avaliação é baseada nos 
ajustes das obras às demandas educacionais sugeridas pelo edital, atividade 
realizada pela equipe de avaliadores em cada edição do programa. O que devemos 
ponderar é que o LD, apesar de não ser mais o único material que a maioria da 
população de estudantes da EB pública brasileira vai ter acesso durante toda sua 
vida escolar, ainda possui um grande peso sobre os processos pedagógicos que 
ocorrem em nossos contextos escolares.  
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Os estudos que abordam o uso do LD pelos professores de Ciências 
fornecem informações relevantes, como a associação entre o que se considera um 
“bom uso” destes materiais, o nível de formação destes profissionais e o tempo de 
atividade dos docentes participantes destes estudos. Uma inferência possível de ser 
feita neste ponto é que os professores com mais tempo de atividade saberiam 
selecionar e utilizar melhor os LD em seus trabalhos, assumindo esta demanda 
como um saber docente inerente à própria profissão que exercem (TARDIF, 2012). 
Também se sabe que os LD são ferramentas pouco estudadas pelos 
alunos das licenciaturas em Ciências3 no momento da formação inicial, o que 
caracterizaria uma potencial insegurança em relação ao uso desses recursos pelos 
professores em formação e em atividade. Nardi (1999) aponta que este possa ser 
um aspecto falho na formação inicial que ocorre nas licenciaturas, sendo que um 
possível meio para trabalhar a questão do LD pelos professores em formação é 
propor que os estudantes, em nível de formação inicial, tenham mais atividades 
envolvendo o uso do LD ao longo da graduação.  
É sabido também que os professores de Ciências em atividade, por 
outros compromissos da sua profissão ou também pela alta carga de trabalho que 
lhes é imposta, nem sempre possuem o tempo e o espaço adequados para 
aprimorar suas formas de uso do LD, fator que impactaria diretamente nas formas 
de trabalho com este recurso (CARNEIRO; SANTOS; MÓL, 2005). O que 
comumente se pode observar em muitas escolas de EB é uma escolha ou um uso 
de um material didático que não seja tão bem avaliado, ou cuja coleção apresente 
algum tipo de falha em sua concepção e formatação. Neste caso, o problema que 
levou a essa situação poderia ter como uma de suas origens uma formação do 
professor realizada com algumas “lacunas” (MARTINS; SALES; SOUZA, 2009). 
Terrazzan (2007) faz importante reflexão ao afirmar que a formação de 
professores é muitas vezes realizada sem os devidos cuidados em relação aos 
saberes docentes dessa profissão. Nesse caso, por exemplo, as discussões sobre o 
uso do LD enquanto um dos saberes docentes ficaria em segundo plano na 
formação de um licenciado, fator potencialmente problemático ao professor que 
                                            
3
 Ao me referir às licenciaturas em Ciências, estou falando dos cursos de licenciatura em Ciências 
Biológicas, Física, Química e das licenciaturas em Ciências da Natureza ou denominações similares. 
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precisa mobilizar esse recurso em sua prática de sala de aula. Para Carvalho e Gil-
Pérez (2011), o problema pode estar no fato de que muitas situações vividas pelo 
professor em sua prática pedagógica – novamente temos como exemplo o uso do 
LD – só adquirem verdadeiro significado quando o docente as vivencia ao longo de 
sua experiência profissional, no período subsequente à sua formação inicial, 
quando, de fato, passa a trabalhar cotidianamente em sala de aula.  
Esses aspectos mencionados ajudam a entender parcialmente o quanto a 
temática do uso do LD de Ciências pode ser complexa, com raízes profundas e 
ainda não totalmente atingidas pelas pesquisas sobre a utilização desse recurso. 
Sendo assim, resolvi executar uma busca sobre textos que abordassem o uso do LD 
de Ciências, na EB, ou com professores em formação inicial, durante a ES. 
Primeiramente foi executada uma revisão bibliográfica dos trabalhos 
acadêmicos brasileiros que abordavam o uso do LD de Ciências, realizando-se uma 
busca no acervo do banco de teses e dissertações da CAPES4 utilizando os 
descritores “livro didático de ciências” e “uso do livro didático” nos campos 
referentes às palavras-chave. Para a revisão bibliográfica complementar, feita no 
banco de dissertações e teses do Centro de Documentação em Ensino de Ciências 
(Cedoc), da Faculdade de Educação da Unicamp, foram buscados o radical “coleç”, 
com 61 resultados encontrados, e as palavras “livro didático”, “texto didático” e 
“manual”, com 215, 19 e 27 trabalhos localizados, respectivamente. Esse material 
foi triado de acordo com a temática de interesse para este estudo, com base na 
leitura dos títulos, palavras-chave e também dos resumos. 
A busca pelos textos de interesse para a temática investigada teve 
sequência com uma revisão em atas e anais de eventos, como o “Encontro Nacional 
de Pesquisa em Educação em Ciências” (Enpec). Foram analisadas também as atas 
de encontros específicos de cada área de conhecimento das Ciências, como o 
“Simpósio Nacional de Ensino de Física” (Snef), o “Encontro Nacional de Ensino de 
Biologia” (Enebio) e o “Encontro Nacional de Ensino de Química” (Eneq)5. Com 
exceção do último evento analisado, os demais anais foram revisados em sua 
                                            
4
 http://bancodeteses.capes.gov.br/ [acesso em 22/11/2016]. 
 
5
 Para o Eneq só foram encontradas disponíveis na internet as atas dos eventos realizados a partir da 
14ª edição do evento, ou seja, desde 2008. 
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totalidade, do primeiro ao último volume disponível até então. Essa busca foi 
realizada pela leitura dos índices das atas, encontrando os títulos relativos à 
temática do uso do LD de Ciências. Uma vez detectados os trabalhos pertinentes ao 
tema, a partir das identificações dos mesmos descritores utilizados anteriormente, os 
textos foram incluídos no corpo da bibliografia desse estudo. 
A revisão bibliográfica em periódicos ocorreu a partir da busca em 
algumas revistas das áreas de Educação e Ensino de Ciências, como a “Revista 
Brasileira de Educação”, “Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 
Ciências”, “Pro-posições”, “Ciência & Educação”, “Ciência & Ensino”, “Ensaio – 
Pesquisa em Educação em Ciências”, “Investigações em Ensino de Ciências”, 
“Experiências em Ensino de Ciências” e “Alexandria”. Assim como na busca  
realizada nas atas dos eventos e nos Bancos de Teses e Dissertações (BTD) 
pesquisados, foi feita a leitura dos índices de artigos desses documentos, 
procurando por textos relacionados ao uso do LD de Ciências. Quando a temática 
emergia no processo, prosseguia-se com a leitura dos resumos e, se necessário, 
dos textos completos dos artigos, visando encaixá-los na análise desenvolvida ou 
descarta-los desse levantamento.  
A procura em artigos de periódicos foi finalizada com a ajuda do 
indexador Scientific Electronic Library Online (Scielo), através da busca pelas 
palavras chave “Livro didático”, “Livro didático de Ciências”, “Textbook” e 
“Science textbook”. O período de revisão nas revistas correspondeu aos volumes e 
números disponibilizados online pelo indexador utilizado. 
De acordo com a observação que tive das pesquisas e, posteriormente, 
com a confirmação da literatura (CARNEIRO; SANTOS; MÓL, 2005; GARCIA, 2012; 
GARCIA; BIZZO, 2010; SANTOS CARNEIRO, 2006), a maior parte dos estudos 
sobre o LD foi restrita às questões de análises de temas e conteúdos destes 
materiais até meados da década de 1990. Esses trabalhos apresentavam 
preocupações com as questões conceituais e as concepções de ciência presentes 
nas obras. Para todos os textos brasileiros encontrados sobre o uso do LD foi 
construído um quadro-síntese, sendo que no próximo item detalharei alguns desses 
documentos, em especial as pesquisas no formato de dissertações e teses. 
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Posteriormente a essa revisão das pesquisas brasileiras, foi realizada 
uma busca na literatura estrangeira a respeito dos trabalhos sobre o uso do LD da 
área de Ciências. Esses artigos foram identificados através de busca em 
indexadores como o Scielo e o Google Acadêmico (https://scholar.google.com.br/). 
Foram encontrados nove trabalhos nesse levantamento, com grande parte das 
pesquisas pertencendo ao período da década de 1990. De forma geral, muitos dos 
dados apontados por pesquisadores norte-americanos, canadenses, australianos e 
africanos são precursores daqueles encontrados posteriormente nos estudos 
brasileiros, que os corroboram. Ressalto ainda o fato de essas pesquisas serem 
localizadas temporalmente em período anterior aos trabalhos encontrados no 
levantamento nacional, um fator que indica claramente que os estudos sobre o uso 
do LD de Ciências avançavam em um período anterior na literatura estrangeira, 
enquanto no Brasil estavam em evidência os trabalhos referentes às questões 
conceituais e de conteúdo dos LD. 
A pesquisa de Yore (1991), realizada no Canadá, aponta para uma 
utilização do LD focada principalmente em atividades de leitura, sendo o 
desenvolvimento desta habilidade considerado uma importante estratégia para os 
processos de ensino-aprendizagem em Ciências. Os norte-americanos Gottfried e 
Kyle Jr (1992) identificaram em seu estudo alguns professores de Biologia 
“centrados no LD6” para as atividades de ensino. O estudo de caso da investigadora 
também norte-americana Hinchman (1992) apresenta três professores que utilizam o 
LD de Ciências como um guia fechado para as atividades das aulas, tomando esse 
recurso como modelo para preparação para os exames finais de ano. A autora 
pondera que os docentes observados estão fazendo do LD o mesmo uso que 
fizeram deste enquanto estudantes. O trabalho dos australianos Tulip e Cook (1993) 
faz menção ao uso do LD como guia de estudos e direcionador das atividades dos 
estudantes, sendo considerado também um importante instrumento para preparação 
para os exames de acesso aos níveis superiores de ensino. 
O estudo desenvolvido por She (1995) em Taiwan reforça a influência do 
uso do LD na educação escolar nas imagens que diferentes alunos de vários níveis 
apresentam de ciência e de atividade científica, enquanto Digisi e Willett (1995), dois 
                                            
6
 Esta é uma tradução livre minha, uma vez que o artigo referenciado apresenta o termo “textbook-
centered (TC) teachers”. 
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autores norte-americanos, evidenciam que o LD possui importante papel nas 
atividades de leitura dos estudantes, que serão importante elemento a ser exercitado 
para a aprendizagem nas aulas de Ciências. Lubben e colaboradores (2010), 
autores africanos, por sua vez, identificam em seu trabalho um uso majoritário do LD 
para explorar diagramas e para a verificação de informações factuais. 
Um último grupo de estudos estrangeiros sobre o LD provém de 
pesquisas australianas mais recentes e ocorridas na Educação Superior, mas 
também pertinentes por tratarem do uso do LD nos processos de ensino-
aprendizagem. Em dois artigos (HORSLEY; KNIGHT; HUNTLY, 2010; KNIGHT, 
2014), os autores apontam o LD como fonte de informações confiável, com espaços 
em que podem ser escritas notas de leituras pelo usuário, bem como um 
instrumento portador do conhecimento básico e elementar de determinada disciplina. 
Horsley, Knight e Huntly (2010) ainda ponderam que quase todos os cursos nas 
instituições de ES australianas “prescrevem” um LD como elemento essencial para a 
aprendizagem de seus estudantes. 
Nestes trabalhos estrangeiros, ainda que localizados em diferentes 
regiões do mundo e em diferentes épocas e contextos, a habilidade de leitura e o 
uso do LD como elemento a reforçar questões conceituais é bem evidente. Muitas 
dessas formas de utilização do LD são igualmente encontradas nos estudos 
brasileiros mais atuais, reforçando o papel do LD como um elemento central nos 
processos pedagógicos em nossa EB. De uma forma geral o LD é visto como um 
“aliado” de práticas pedagógicas produtivas, através de sua mobilização pela leitura 
e reforço das questões conceituais referentes às Ciências a serem trabalhadas nas 
aulas desse componente curricular. 
Pondero também que, embora as pesquisas estrangeiras sobre o uso do 
LD de Ciências, na literatura científica em Educação e Ensino de Ciências, tenham 
iniciado e estejam presentes em maior número em décadas anteriores que em 
nosso país, a pesquisa sobre os manuais escolares de Ciências sempre esteve 
presente no contexto brasileiro, mesmo em períodos referentes às décadas de 1980 
e 1990. As teses de doutorado de Amaral (1995), Bizzo (1991) e de Fracalanza 
(1992) e as dissertações mestrado de Mohr (1994) e Delizoicov (1995), por exemplo, 
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são importantes trabalhos a respeito do LD de Ciências, que são referenciados até 
os dias recentes e remontam ao período da década de 1990. 
O que foi verificado nas pesquisas brasileiras sobre o contexto do uso do 
LD é que o advento das avaliações sistemáticas e periódicas do PNLD incentivou o 
surgimento de pesquisas analítico-avaliativas sobre o LD, uma vez que houve uma 
aparente “sinergia” entre as pesquisas anteriores sobre a qualidade do LD (aspectos 
conceituais) e as primeiras avaliações das coleções pelo Programa, sendo esta 
relação uma causadora de forte estímulo à melhora da qualidade das obras (BIZZO, 
2000). O aumento da qualidade do LD de uma maneira geral, por sua vez, 
possibilitou que os estudiosos e a literatura passassem a se dedicar mais às 
temáticas diversas relacionadas a esses recursos, como seus usos em contextos 
pedagógicos, por exemplo, a partir desse momento – meados da década de 1990. 
Ainda, pode ser plausível imaginar que haja um número maior de pesquisas sobre o 
LD de Ciências no Brasil que em vários países do mundo, em termos gerais, pelas 
questões referentes à política pública de compra, avaliação e distribuição pelo 
PNLD, um fator que torna o LD um amplo objeto de interesse dos pesquisadores, 
justamente pelo fato de o mesmo ser uma parte importante dessa política. 
Passarei no próximo item a refletir acerca das pesquisas brasileiras 
encontradas referentes à temática do uso do LD de Ciências. 
 
1.2 O contexto das pesquisas brasileiras sobre o uso do LD de Ciências 
 
A maior parte dos estudos encontrados nessa revisão ocorreu em 
municípios e contextos das regiões sul e sudeste do Brasil. Quanto aos estudos 
localizados, a maioria dos professores participantes das pesquisas analisadas 
também afirma que utiliza o LD em suas aulas com frequência, fator que evidencia a 
(ainda) atual importância desse recurso nos processos de ensino e aprendizagem de 
Ciências nas escolas de EB. Por último, os professores investigados afirmam que o 
LD serve para seus trabalhos como um importante elemento norteador do 
planejamento e das práticas, outro dado que reforça o peso desse objeto e a sua 
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utilização para a prática docente e as questões pedagógicas relacionadas às 
Ciências em nosso país. 
Os dados obtidos nas leituras em alguns desses trabalhos sobre a 
utilização do LD de Ciências apontam também que, além dos exercícios presentes 
nas coleções, os professores utilizam o LD para leitura de textos e uso de imagens 
em sala de aula (BAGANHA, 2010; GUIMARÃES, 2011; ROSA, 2013a; SGNAULIN, 
2012; TOLENTINO-NETO, 2003). Sabemos que, em relação à área de Ciências, o 
professor apropria-se das imagens para ensinar conceitos porque aquelas impõem 
menos barreiras aos estudantes, despertando seu interesse e curiosidade e, muitas 
vezes, representando o próprio conteúdo trabalhado em sala de aula (MARTINS, 
1997). Ainda, as imagens possuem elevada importância nos dias atuais, em um 
contexto onde muitos estudantes das redes públicas apresentam sérios problemas 
referentes à alfabetização, leitura e interpretação de textos.  
Essa é uma constatação encontrada também na literatura recente, por 
Souza e Garcia (2017), que verificam o uso do LD de Ciências com grande foco na 
aprendizagem dos conceitos científicos e na leitura de ilustrações pelos alunos. 
Porém, há que se deixar claro, conforme afirma Piccinini (2012), que as imagens por 
si só, sem qualquer tipo de mediação (do professor, do colega, do restante do texto 
do LD etc.), não são garantia de aprendizagem, mas podem servir como subsídio e 
elementos organizadores do conteúdo a ser trabalhado nas aulas de Ciências. Esta 
percepção ajuda a entender o peso e o papel deste tipo de recurso nos trabalhos em 
que o mesmo é discutido nas formas de uso do LD. 
Em relação às discussões presentes em alguns trabalhos localizados 
nessa revisão, a pesquisa de Nadir Delizoicov (1995), pioneira no estabelecimento 
de definições para o uso do LD por professores de Ciências na rede municipal de 
Florianópolis, Santa Catarina, aborda a questão da relação destes professores com 
o LD no ensino de programas de saúde. A autora faz menção a categorias de 
professores “transformadores”, “em transição” e “não transformadores”, em relação 
ao uso do LD de Ciências. Os primeiros seriam aqueles que desprendem suas 
práticas em sala de aula do uso do LD, enquanto os últimos poderiam ser 
denominados como os docentes que ainda assumem o LD como norteador das 
tarefas pedagógicas. 
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Para Tolentino-Neto (2003), que estudou a escolha do LD de Ciências 
entre professores de 1ª a 4ª série7, critérios como a contextualização e a linguagem 
das obras foram mencionados pelos professores investigados. No estudo também 
foram observados diferentes contextos a respeito do uso do LD em cada região do 
país, optando-se por entrevistas estruturadas com os professores participantes. 
Zambon (2012), que em sua dissertação desenvolveu um estudo com a 
aplicação de questionários e entrevistas sobre o uso do LD de Física em Santa 
Maria, Rio Grande do Sul, verificou que os recursos mais utilizados pelos 
professores são os exercícios das coleções. Apesar de o LD ser de grande ajuda 
para seleção das atividades, outros materiais complementares também são 
utilizados, pois os conteúdos trabalhados em sala de aula não são guiados pelo LD, 
e sim por processos seletivos, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e 
os vestibulares. Cabe ressaltar que, no EM, as demandas do trabalho docente são 
diferentes daquelas presentes no EF, principalmente pela questão da preparação 
dos estudantes para os exames de acesso à ES, e isso impacta diretamente na 
visão e nas formas de uso do LD pelos professores e estudantes. 
Em minha dissertação de mestrado (ROSA, 2013a), a coleta dos dados 
foi estruturada a partir de entrevistas com professores de Ciências da rede de ensino 
municipal de Florianópolis, Santa Catarina. No contexto analisado, identifiquei o 
professor como único responsável pela escolha do LD de Ciências dentro da rede 
municipal e detectei que, apesar da liberdade de escolha das obras, o grupo de 
professores de Ciências se reúne para discutir as coleções e tenta realizar uma 
escolha unificada na rede municipal de ensino. 
Os estudos de Artuso (2013) constataram que o LD de Física era utilizado 
por cerca de 60% dos professores analisados através de questionários de natureza 
quali-quantitativa. As duas mais frequentes atividades realizadas com o LD durante 
as aulas eram a resolução de exercícios e o envio de tarefas para casa. Os 
professores participantes desse levantamento e com mais tempo de atividade 
declararam utilizar mais o LD em suas aulas, quando comparados aos professores 
menos experientes em relação a este critério.  
                                            
7
 Na atualidade este nível da Educação Básica abrange do 1º ao 5º ano, no EF de nove anos, 
alterado pela lei 11.274/2006. A atual Base Nacional Comum Curricular denomina esse nível escolar 
de “Ensino Fundamental – Anos Iniciais”. 
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Artuso e Appel (2015a) identificaram que os professores utilizam o LD 
principalmente como fonte de exercícios para resolução em sala de aula. Em outro 
trabalho, os mesmos autores (ARTUSO; APPEL, 2015b) afirmam que a prática 
docente em relação ao uso do LD ocorreria de maneira homogênea em relação às 
localidades, gêneros, rede de atuação e formação dos professores, havendo pouca 
variação na forma de utilização deste recurso pelos professores em atividade.  
Os resultados e conclusões de algumas das pesquisas mencionadas 
serão retomados de forma mais enfática e complementadas com outros trabalhos no 
capítulo 5 desta tese, para embasar teoricamente a discussão dos dados e 
resultados obtidos no contexto do estudo ora desenvolvido.  
Resumindo a fonte do trabalho, o período temporal da revisão realizada e 
o número de documentos encontrados nesta revisão de literatura, o Quadro 1 traz 
uma síntese das informações e o contexto em que os trabalhos foram localizados. 
 
Quadro 1 - Fontes dos trabalhos sobre o LD nos processos pedagógicos detectados. 
FONTE DO TRABALHO 
PERÍODO TEMPORAL 
DA REVISÃO 
NÚMERO DE 
DOCUMENTOS 
Dissertações e teses 
(Trabalhos acadêmicos) 
1987 – 2016 (BTD Capes) 
20 
1972 – 2010 (Cedoc) 
Atas do Enebio 2005 – 2016 3 
Atas do Eneq 2008 – 2016 5 
Atas do Snef 1970 – 2015  5 
Periódicos 
(Áreas da Educação ou 
Ensino) 
O período revisado 
corresponde ao acervo 
disponibilizado online de cada 
revista pelo indexador Scielo. 
Ciência & Educação – 1 
Ensaio – 2 
Atas do Enpec 1997 – 2015  14 
TOTAL –  50 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
O Quadro 2 a seguir apresenta uma síntese das informações dos 
trabalhos acadêmicos brasileiros encontrados nesta revisão sobre o uso do LD de 
Ciências. 
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Quadro 2 - As pesquisas sobre o LD nos processos pedagógicos, em ordem cronológica. 
AUTOR(ES) 
 
ANO 
INSTRUMENTO DE 
COLETA DE DADOS 
NATUREZA 
DA 
PESQUISA 
REGIÃO 
PESQUISADA 
COMPONENTE 
CURRICULAR 
ANALISADO 
SUJEITOS 
INVESTIGADOS 
DELIZOICOV 1995 Entrevistas Qualitativa 
Florianópolis, 
SC 
Ciências Professores da EB 
MANZKE 1999 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa Pelotas, RS Biologia Professores da EB 
NUÑEZ et al. 2001 
Relatórios e textos 
produzidos pelos 
sujeitos investigados 
Qualitativa 
Ceará-Mirim, 
Touros e 
Macau, RN 
Ciências 
Professores da EB 
e alunos do ES 
SANTOS 2001 
Observação das 
aulas de Física em 
uma turma do EM 
Qualitativa 
Governador 
Valadares, MG 
Física 
Professores e 
alunos da EB 
NASCIMENTO 2002 Questionários Qualitativa Brasília, DF Biologia 
Professores e 
alunos da EB 
CASSAB 2003 
Registro em vídeo 
dos sujeitos 
Qualitativa 
Rio de Janeiro, 
RJ 
Ciências Professores da EB 
CASSAB e 
MARTINS 
2003 
Registro em vídeo 
dos sujeitos 
Qualitativa 
Rio de Janeiro, 
RJ 
Não 
especificado 
Professores da EB 
MEGID NETO e 
FRACALANZA 
2003 Não especificado Qualitativa 
Região 
metropolitana 
de Campinas 
Ciências Professores da EB 
TOLENTINO-NETO 2003 Entrevistas Qualitativa 
Uma cidade por 
região do país 
Ciências Professores da EB 
NASCIMENTO e 
CARNEIRO 
2005 Entrevistas Qualitativa Brasília, DF Biologia Professores da EB 
SANTOS et al. 2005 
Diários de campo, 
registro em vídeo, 
questionários e 
entrevistas 
Qualitativa Ceilândia, DF Química Professores da EB 
COSTA 2006 Entrevistas Qualitativa Estado do RJ Física Professores da EB 
COSTA et al. 2007 Questionários Qualitativa 
Belo Horizonte, 
MG 
Física Alunos da EB 
CUNHA et al. 2007 Questionários Qualitativa 
Belo Horizonte, 
MG 
Física Alunos do ES 
GARCIA, GARCIA 
e PIVOVAR 
2007 
Observações, 
entrevistas, 
questionários 
Qualitativa 
Curitiba e 
Região 
Metropolitana 
Física Professores da EB 
CASSAB e 
MARTINS 
2008 
Registro dos dados 
através de grupo focal 
Qualitativa 
Rio de Janeiro, 
RJ 
Ciências Professores da EB 
GARCIA 2009 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa 
Não 
especificada 
Física 
Professores e 
alunos do ES 
GOMES et al. 2009 Registro em vídeo Qualitativa Sul da Bahia Química Professores da EB 
MAIA, SÁ e 
WARTHA 
2009 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa 
Ilhéus e 
Itabuna, BA 
Química Professores da EB 
MIRANDA 2009 
Questionários e 
entrevistas 
Quali-
quantitativa 
Estado de MG Ciências Professores da EB 
BAGANHA 
 
2010 Entrevistas Qualitativa 
Região 
metropolitanae 
Curitiba, PR 
Ciências Professores da EB 
GÜLLICH, 
PANSERA-DE-
ARAÚJO e EMMEL  
2010 Questionários Qualitativa Dourados, MS 
Ciências e 
Biologia 
Professores da EB 
OLIVEIRA e 
AGUILAR  
2010 Questionários Qualitativa 
Não 
especificada 
Química Alunos da EB 
SILVA  2010 
LD do PNLD de 
Física - 2008 
Qualitativa Cajazeiras, PB Física Professores da EB 
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AUTOR(ES) 
 
ANO 
INSTRUMENTO DE 
COLETA DE DADOS 
NATUREZA 
DA 
PESQUISA 
REGIÃO 
PESQUISADA 
COMPONENTE 
CURRICULAR 
ANALISADO 
SUJEITOS 
INVESTIGADOS 
BAGANHA e 
GARCIA 
2011 Entrevistas Qualitativa 
Região 
metropolitana 
de Curitiba, PR 
Ciências Professores da EB 
GUIMARÃES 2011 Questionários 
Quali-
quantitativa 
Taubaté, SP Ciências Professores da EB 
GUIMARÃES, 
MEGID NETO e 
FERNANDES 
2011 Questionários 
Quali-
quantitativa 
Taubaté, SP Ciências Professores da EB 
PEDREIRA, 
CARNEIRO e 
SILVA 
2011 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa 
Não 
especificada 
Biologia Alunos do ES 
GÜLLICH 2012 
Gravações, 
entrevistas e diários 
de bordo 
Qualitativa 
Cerro Largo, 
RS 
Ciências Professores da EB 
SGNAULIN 2012 Entrevistas Qualitativa 
Campo Grande, 
MS 
Ciências Professores da EB 
SILLOS et al. 2012 Questionários Qualitativa Brasília, DF Química Alunos da EB 
SILVA 2012 Questionários Qualitativa Curitiba, PR Física Alunos da EB 
ZAMBON 2012 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa 
Santa Maria, 
RS 
Física Professores da EB 
ARTUSO 2013 Questionários 
Quali-
quantitativa 
Regiões de 
todo o país 
Física Alunos da EB 
LEITE 2013 Questionários Qualitativa Sul do Brasil Física Professores da EB 
ROSA (2 trabalhos) 2013 Entrevistas Qualitativa 
Florianópolis, 
SC 
Ciências Professores da EB 
SOUZA e GARCIA 2013 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa 
Não 
especificada 
Ciências Professores da EB 
TOMACZSKI et al. 2013 Questionários 
Quali-
quantitativa 
Curitiba, PR Física Alunos da EB 
EMMEL, 
PANSERA-DE-
ARAÚJO, GÜLLICH 
2014 Entrevistas Qualitativa Noroeste do RS Ciências Professores da EB 
FERNANDES e 
SALES 
2014 
Questionários e 
entrevistas 
Qualitativa Anápolis, GO Química Professores da EB 
KATO e 
KIOURANIS 
2014 Entrevistas Qualitativa 
PR (município 
não 
mencionado) 
Química Professores da EB 
SILVEIRA e 
ARAÚJO 
2014 Questionários Qualitativa Estado do RN Biologia Professores da EB 
ARTUSO e APPEL 
(2 trabalhos) 
2015 Questionários 
Quali-
quantitativa 
Regiões de 
todo o país 
Física 
Professores e 
alunos da EB 
RODRIGUES 2015 
Questionários, 
entrevistas e 
observações 
Qualitativa 
Florianópolis, 
SC 
Biologia Professores da EB 
RODRIGUES e 
MOHR 
2015 Entrevistas Qualitativa 
Florianópolis, 
SC 
Biologia Professores da EB 
COSTA e FIELD’s 2016 Questionários Qualitativa Itumbiara, GO Química 
Professores e 
alunos da EB 
PEDREIRA 2016 
Questionários, 
entrevistas e 
observações 
Qualitativa Sobradinho, DF Biologia 
Professores e 
alunos da EB 
ROSA e MOHR 2016 Entrevistas Qualitativa 
Florianópolis, 
SC 
Ciências Professores da EB 
Fonte: elaborado pelo autor (Adaptado de ROSA, 2015ª, e atualizado). 
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As informações completas dos textos dessa revisão, como a forma de 
publicação ou o título dos trabalhos, estão ao final dessa tese, na seção 
“Referências”. 
As situações descritas nos estudos investigados revelam o quanto a 
temática do uso do LD por professores na EB ainda é um campo com potencial de 
exploração de investigações na produção acadêmica brasileira, seja por meio de 
métodos quali-quantitativos, com grandes grupos amostrais e análise estatística, ou 
qualitativos, com número reduzido de sujeitos de pesquisa e elementos de um 
trabalho de natureza local ou regional. 
Os instrumentos de coleta de dados, mesmo que variantes entre 
entrevistas, questionários, gravações e/ou observações ativas do pesquisador, 
podem fornecer ricas informações e pistas a respeito das formas de uso do LD pelos 
professores de Ciências de toda a EB no Brasil. Os estudos analisados deixam 
perguntas abertas ao final das suas investigações e não se encerram em si 
mesmos, tornando ainda mais evidente que esse é um assunto com espaço para 
pesquisas futuras na área do LD de Ciências. 
Porém, acredito que as regionalizações de grande parte dos estudos aqui 
analisados sejam um fator que dificulte a compreensão da realidade brasileira como 
um todo. Creio ainda que, no Brasil, formado por um território de dimensões 
continentais, a análise do contexto macro para a temática do uso do LD de Ciências 
possa ser algo que contribua positivamente para se pensar em questões como o 
estabelecimento dos critérios na análise das obras nas comissões do PNLD, além 
das verbas investidas pelo Governo Federal na compra e distribuição das coleções 
didáticas pelo MEC.  
A questão mais forte neste campo parece-me ser: será que os esforços 
de investimentos para a avaliação, a compra e a distribuição dos LD de Ciências – e 
dos demais componentes curriculares – pelo MEC contribuem efetivamente com a 
melhora dos processos de ensino-aprendizagem? Ainda, gostaria de propor um 
segundo questionamento, baseado nas ideias de Carvalho e Gil-Pérez (2011), 
embora este não seja foco principal da presente tese: será que a formação dos 
professores nas licenciaturas poderia incluir mais experiências de tratamento de 
novos domínios relativos ao uso do LD, uma vez que aparentemente os professores 
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não possuem, logo de entrada, a experiência e a formação científica requeridas para 
o uso desta ferramenta? Sobre essa questão, farei algumas reflexões ao final desta 
tese. 
Há que se ressaltar, por último, o papel das escolas como instituições em 
que os atores (gestores, professores, alunos e responsáveis) executam as ações de 
utilização do LD, mas também produzindo propostas alternativas ao emprego desse 
recurso no ensino (FRACALANZA, 1992). É na ação desses agentes que reside o 
potencial de mudança e a melhoria nas formas de uso do LD nos processos 
pedagógicos. Mais uma vez exalto, neste ponto, a carência de pesquisas que 
investiguem outros sujeitos, além dos professores, nas transformações das práticas 
com o LD de Ciências. 
É comum ainda se observar situações em que o professor não quer 
participar da escolha das coleções didáticas ou mesmo dá pouca importância a esse 
momento, pois julga que não esteve efetivamente envolvido em todo o restante do 
processo e, portanto, não quer ter que escolher uma coleção em um GLD que 
considera lhe ter “sido imposto”. É necessário que seja ressaltada a autonomia dos 
professores na escolha e uso das coleções didáticas para os processos 
pedagógicos, visando respeitar o trabalho docente (RANGEL, 2005). 
Importante também apontar a necessidade de contemplar o aluno da EB 
com maior ênfase em futuras pesquisas, pois muitas vezes o mesmo não é tomado 
como sujeito de pesquisa ou aparece marginalmente em estudos sobre a utilização 
do LD, embora este seja um sujeito importante quando se olha para o uso desta 
ferramenta. Lembro que, sem o estudante, o LD é um elemento que perde 
completamente o seu sentido, portanto esses sujeitos também poderiam ser 
investigados mais constantemente nas pesquisas sobre o uso do LD de Ciências. 
No contexto deste trabalho, como evidenciou o capítulo de revisão 
bibliográfica aqui desenvolvido, um número menor de pesquisas que abordaram o 
viés do uso do LD pelos estudantes da EB foi identificado e um questionário foi 
desenvolvido para investigar esses sujeitos de pesquisa. Dados com estudantes das 
redes públicas dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 
Paulo e Minas Gerais foram coletados através de um questionário desenvolvido por 
mim e pelo orientador da pesquisa, semelhante em estrutura àquele construído para 
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os professores, apresentado no capítulo 4 desta tese, porém estas informações não 
serão analisadas no âmbito da corrente pesquisa, ficando para um estudo 
complementar e posterior. 
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2 SOBRE A PROBLEMÁTICA DO LIVRO DIDÁTICO 
Neste capítulo analiso a problemática do LD pela óptica das políticas 
públicas para a EB no Brasil, em especial o PNLD, bem como as questões 
referentes à indústria cultural originada a partir do LD de Ciências, através dos 
currículos enquanto produções culturais. Subdivido essa parte do texto nos itens 2.1, 
para abordar a magnitude do PNLD em nosso contexto educacional, e 2.2, em que 
discuto a questão da indústria cultural que permeia o LD de Ciências. 
O LD é um elemento historicamente importante na educação escolar no 
Brasil. Seu papel é bem delimitado quando vemos que  
[...] O livro didático era o instrumento que possibilitava ao aluno dominar a 
leitura e indiretamente a escrita. Facilitava a apreensão de um 
conhecimento mais elaborado, divulgando o saber erudito e sistematizado 
com o qual os alunos poderiam ampliar sua visão de mundo [...] 
(BITTENCOURT, 1993, p. 339). 
 
Ainda nos dias atuais esse material se constitui em importante ferramenta 
pedagógica para os processos de ensino e aprendizagem nas escolas de EB 
públicas do Brasil. Anteriormente, Molina (1987) já considerava o LD um elemento 
tão presente na sala de aula quanto o próprio professor. Este fator revela a 
importância das pesquisas sobre LD, que ocorrem no Brasil desde a década de 
1970, abrangendo as diversas disciplinas e níveis escolares. 
Também como mencionei anteriormente, até meados da década de 1990 
as pesquisas brasileiras sobre o LD de Ciências voltaram-se para aspectos relativos 
à análise conceitual das obras, quando os pesquisadores denunciavam a baixa 
qualidade deste material (BIZZO, 1996; CARNEIRO; SANTOS; MÓL, 2005). As 
pesquisas relativas aos contextos de uso pedagógico do LD de Ciências são mais 
recentes em nossa literatura, aparecendo em maior volume, a partir da década de 
2000 (ROSA, 2017a). 
É justamente este segundo grupo de pesquisas que abriu caminho para 
questionamentos acerca da natureza do uso do LD de Ciências, já que este se 
caracteriza como um produto dentro do nosso modelo educacional. O acesso ao LD 
é tido como um direito do estudante da EB e esta, conforme aponta Cury (2013), é 
um dever do Estado, de acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a 
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atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996). Logo, 
compreendemos o importante papel do LD, enquanto elemento simbólico, em um 
sistema educacional cuja política apoia fortemente a sua oferta aos estudantes das 
redes públicas de todo o país. 
A importância do LD fica ainda mais evidente quando Ximenes (2014) 
afirma que o investimento do Estado em insumos para os processos de ensino e 
aprendizagem é um fator importante para a EB nos países em desenvolvimento. 
Visualizo, neste momento, que a distribuição das coleções às escolas das redes 
públicas poderia compor um importante fator intrínseco a uma EB de qualidade, 
servindo estes materiais como um recurso aos alunos das redes públicas, em que 
pesem as diferenças nos perfis desses estudantes, ocasionadas pelas variadas 
realidades socioeconômicas nas cinco regiões geográficas do Brasil. 
Embora alguns documentos, como as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) (BRASIL, 2013) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 
1998), apontem sugestões curriculares e de conteúdos para as disciplinas escolares, 
é difícil definir com precisão, a partir desses documentos, o que se caracteriza como 
um LD de qualidade. Algumas sugestões para “bons materiais” são indicadas nos 
GLD do PNLD, um material publicado trienalmente pelo MEC para cada etapa da 
EB8. 
A dificuldade em se definir o que são materiais didáticos de boa qualidade 
também tem origem na própria definição de “qualidade” em nosso sistema 
educacional como um todo. Freitas (2008), por exemplo, aponta a definição de 
qualidade na EB brasileira como “algo vago”. A autora ainda sugere que a falta de 
consenso sobre o que é qualidade chegou a ser uma discussão realizada em nível 
mundial na década de 1990. 
Ressalto que a discussão sobre a qualidade do LD já advém da década 
de 1990 em nossa literatura. Machado (1996, p. 30) afirma que:  
                                            
8
 Cada GLD publicado em um ano corresponde a uma diferente etapa da EB. No caso do LD do 
componente curricular “Ciências”, por exemplo, o último volume publicado para os anos finais do EF 
teve seu lançamento em Junho de 2016, referente ao ano de 2017. O guia anterior deste componente 
curricular foi publicado em 2013, referente ao ano letivo de 2014. No GLD de Ciências de 2017 há a 
sugestão de 13 diferentes coleções didáticas para escolha pelos professores de Ciências das redes 
públicas e uma resenha analítica de cada obra. 
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[...] a palavra "qualidade" tem sido utilizada em temas educacionais com 
certa liberdade semântica, pretendendo-se, muitas vezes, transportar-se 
relações constitutivas de seu significado do terreno econômico ou de 
contextos empresariais para o universo educacional [...]. 
 
Essa concepção de qualidade pode ser problemática ao abordarmos um 
modelo educacional que, preferencialmente, deveria se distanciar das lógicas 
produtivistas. Em definição do que seria um LD de Ciências de qualidade, Amaral e 
Megid Neto (1997) já ressaltavam a necessidade de um tratamento adequado das 
concepções de Ciência, Ambiente e Educação das coleções, além da necessidade 
de observância das propostas curriculares de municípios, estados e documentos 
curriculares oficiais: 
É esperado, assim, que os autores de livros didáticos e as editoras levem 
em consideração, no mínimo, essas bases e diretrizes ao elaborarem e 
divulgarem suas obras. E isto é o que menos tem ocorrido com as coleções 
analisadas. No discurso ou proposições iniciais, até que os autores 
procuram incorporar alguns dos avanços educacionais na área de Ciências. 
Mas, na implementação dessas idéias ao texto do livro, atividades, 
suplementos e orientações metodológicas ao professor, isto, via-de-regra 
não se efetiva (AMARAL; MEGID NETO, 1997, p. 13). 
 
O excerto indica o quanto a busca realizada pelas editoras por um LD 
“perfeito” é uma questão que atravessa algumas décadas e apresentou alguns 
desdobramentos relevantes. Atualmente os materiais didáticos possuem uma 
qualidade maior em relação às décadas passadas e isso, em grande parte, se deve 
aos editais e avaliações do PNLD, que passam a exigir uma melhor qualidade das 
coleções, em sintonia com os avanços das pesquisas educacionais em cada área 
disciplinar, e à evolução técnica das artes gráficas e de impressão, bem como ao 
esforço (de certo modo compulsório) das editoras em reformular suas obras, visando 
atender melhor às demandas sobre o que seriam “bons” materiais didáticos. 
Observa-se claramente, nesse caso, um exemplo de instituições comerciais visando 
adequar o seu produto para vender mais e melhor ao seu principal “mercado 
consumidor” – o Governo Federal. 
Porém, também podemos visualizar que, se as definições de qualidade 
para os LD de Ciências, de uma maneira específica, e para as várias disciplinas da 
EB, de uma maneira geral, se caracterizam como difíceis tarefas para a literatura 
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destas áreas, a problemática referente a esta situação adquire características ainda 
mais específicas quando verificamos questões relativas aos gastos públicos 
envolvidos com o PNLD, à forma de funcionamento deste Programa e como o LD é 
ou pode ser utilizado enquanto uma ferramenta pedagógica. Assim sendo, visualizo 
como importante a necessidade de analisar alguns aspectos relacionados às 
questões políticas, econômicas e culturais que se relacionam ao LD na EB brasileira. 
 
2.1 A magnitude do PNLD e o direito à EB nos dias atuais 
 
Conforme mencionado anteriormente, o PNLD consiste numa política 
pública do Governo Federal, sendo possível verificarmos que algumas 
particularidades e problemáticas relativas a esse Programa ocorrem nas realidades 
locais – estados e municípios. Silva (2012) destaca o PNLD como uma política de 
Estado, sendo que o mesmo foi assumido com esse nome e formato a partir de 
1985, no governo do então Presidente da República José Sarney, e mantido em 
funcionamento e aperfeiçoado pelos governos federais subsequentes. 
Muitas vezes, alguns problemas como distribuição de materiais, acesso 
das secretarias de educação aos sistemas para solicitação dos volumes e 
processamento dos pedidos das diversas redes pelo Governo Federal geram 
dificuldades de ordem burocrática e/ou funcional. Esta é uma problemática de nosso 
sistema político como um todo, pois há um aparente “choque” entre os entes 
federativos e a União, que reverberam em grande parte nas políticas públicas em 
todos os níveis de governo. Muitas vezes o repasse de recursos e o aporte de bens 
entre as esferas dos governos municipais, estaduais e federal também são falhas, 
sendo que essas lacunas refletem uma fraca articulação intergovernamental entre 
esses três entes federativos. 
Nesse sentido, Abrúcio (2011) defende que uma melhor articulação entre 
a União, os estados e municípios é necessária para uma descentralização e para a 
melhoria das políticas públicas em todas as áreas – em especial a educação. 
Porém, o autor também é realista, em termos das dificuldades a se enfrentar nesse 
caminho: 
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Mas nem sempre a descentralização gerou os resultados positivos 
esperados. Governos locais não são sinônimos de democratização nem de 
eficiência (Arretche, 1996) e o processo descentralizador por vezes gera 
externalidades negativas, como o aumento da desigualdade (Prud’Homme, 
1995). Estas constatações presentes na literatura mais geral verificaram-se 
no caso brasileiro, com a existência de formas oligárquicas e de fragilidades 
administrativas em diversos governos subnacionais. Aqui, a grande 
heterogeneidade entre os entes federativos, a parca tradição de provisão de 
serviços no plano local, a baixa profissionalização da burocracia, a pouca 
efetividade do controle público em estados e municípios, entre os principais 
aspectos, explicam os problemas da descentralização no Brasil (ABRÚCIO, 
2011, p. 125). 
 
Na área do Ensino de Ciências, El-Hani, Roque e Rocha (2011) também 
evidenciam o fato das diferentes esferas do poder público Executivo atrapalharem 
muitas vezes a logística do PNLD. Considero que esta seja uma situação a ser 
levada em conta, enquanto um fator que dificulta a sistemática deste Programa em 
nível nacional no Brasil, um país com muitos estados, municípios e amplo 
geograficamente. 
Em relação aos investimentos do FNDE no PNLD, observo que estes 
ultrapassam anualmente a casa de um bilhão de reais, sendo que os dados do 
Governo Federal apontam que os gastos com o PNLD estão aumentando a cada 
ciclo anual desta política pública. Para se ter uma ideia, em 1984, utilizando outra 
sistemática para a política do LD, o Governo Federal gastou cerca de dez milhões 
de Dólares para compra e distribuição de LD em todos os componentes curriculares 
(PINSKY, 1985). Em atualização para o corrente ano, este valor corresponderia a 
uma verba imensurável para custeio de uma política pública.  
A Figura 1 apresenta os indicativos oficiais do MEC para os valores 
referentes à avaliação, aquisição e distribuição das coleções didáticas aprovadas 
para o PNLD em todo o Brasil nos anos de 2012, 2013 e 2014. 
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Fonte: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos [acesso em 
18/11/2015].  
 
Em outra recente edição, em 2017, o último ano em que foram avaliadas 
e adquiridas obras para distribuição ao ciclo do 6º ao 9º ano do EF, os gastos com o 
Programa totalizaram o valor de quase 1,3 bilhão de reais (Figura 2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos [acesso 
em 11/12/2017]. 
 
Figura 1 - Dados oficiais do Governo Federal para Gastos com o PNLD nas edições do 
Programa referentes a 2012, 2013 e 2014. 
Figura 2 - Dados oficiais do Governo Federal para gastos com o PNLD no ano de 2017. 
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A política pública para avaliação, aquisição e distribuição do LD pelo 
FNDE possui verba proveniente do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb9) e está 
vinculada a um repasse de recursos entre a União e seus entes federativos. Dois 
possíveis fatores para justificar os gastos crescentes no Programa podem ter origem 
na própria legislação. O primeiro assegura o LD como um direito do estudante da 
rede pública pelo Decreto nº 91.542, que institui o PNLD (BRASIL, 1985); o segundo 
fator está relacionado a uma “promoção e divulgação” das políticas públicas para a 
educação, em que a chegada do LD aos alunos é um fator visto como altamente 
positivo por oferecer um retorno à população atendida nas redes públicas de EB. 
Outro dado relevante, referente a essa questão financeira, é a massiva 
participação das grandes editoras no PNLD, seja na inscrição de suas coleções para 
avaliação pelas comissões autoras do GLD ou no contato com as escolas e 
professores, para oferta dos materiais que produzem. Estas, como instituições 
comerciais10, vislumbram no PNLD uma grande possibilidade de vendagem e lucro 
do LD, um de seus principais produtos (CASSIANO, 2004; FERREIRA, 2000; 
HÖFFLING, 2000). 
Zambon e Terrazzan (2013) observam em seu estudo que a organização 
do processo de escolha do LD de Física, por exemplo, é desencadeada mais 
fortemente pelas editoras que pelo próprio FNDE. Os autores chegam a relatar a 
presença física de agentes representantes dessas instituições nas escolas de EB – 
algo proibido na sistemática do PNLD –, o que marcaria uma possível influência 
sobre a decisão dos próprios professores a respeito de qual LD seria escolhido e 
utilizado no ensino de suas disciplinas. Fica nítido o interesse comercial destas 
                                            
9
 De acordo com o próprio sítio do FNDE na internet, o Fundeb foi instituído no governo do Presidente 
Luis Inácio (Lula) da Silva, em 2006, a partir do antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), constituindo-se em “[...] um fundo 
especial, de natureza contábil e de âmbito estadual [...] formado, na quase totalidade, por recursos 
provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, vinculados à 
educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal”. (Fonte: 
http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-apresentacao) [acesso em 12/03/2018]. 
 
10
 Sobre a questão do percentual da venda e lucro das editoras com os LD, além da participação do 
Governo Federal como comprador destas coleções, alguns dados obtidos junto ao Sindicato Nacional 
de Editores de Livros (SNEL), referentes aos anos de 2009 e 2010, podem ser consultados em 
publicação de Rosa (2015b). 
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editoras que publicam LD em ter suas coleções escolhidas pelas escolas e 
professores. 
Embora o valor pago pelo FNDE às editoras por volume de LD seja bem 
reduzido em relação ao custo de mercado desse produto – cerca de dez vezes 
menor –, as editoras retiram seus elevados lucros pelo elevado volume vendas ao 
governo federal11. 
Silva (2012, p. 817) faz interessante alerta ao mencionar que: 
Esta política de aquisição em massa de livros didáticos pelo governo brasileiro 
transformou-se num grande negócio que contribuiu para o processo de 
oligopolização e entrada do capital estrangeiro no setor editorial. Pelo montante 
excessivo de dinheiro público e de interesses movimentados, é muito importante 
que a sociedade e a imprensa fiscalizem e o próprio Estado aperfeiçoe os 
mecanismos que visam dar transparência a este negócio. 
 
Pinsky (1985), pesquisador da área de História da Unicamp, já frisava há 
cerca de três décadas o interesse das editoras e do capital nas políticas públicas do 
LD. Tornarei a mencionar este fato com mais ênfase no próximo subitem deste 
capítulo. 
Um último fator a destacar é o grande alcance do PNLD e da distribuição 
dos LD em termos dos estados, municípios, redes públicas, professores e alunos da 
EB atendidos no Brasil, um país de dimensões continentais. Na realidade brasileira, 
o LD ainda possui relevante papel ao verificarmos que nem todas as escolas 
possuem computadores, acesso à internet, ou mesmo laboratórios e espaços para 
práticas educativas alternativas. Nesses contextos, esse material ainda possui 
relevância significativa como ferramenta pedagógica. 
Quando visualizamos os dados referentes à distribuição do LD pelo PNLD 
em cada Região brasileira (Figura 3), podemos ter uma ideia geral do número de 
alunos e escolas da rede pública beneficiados pelo Programa. 
 
 
                                            
11
 A listagem completa de volumes impressos, valores negociados por LD e valores totais 
arrecadados por editora, referente ao ano de 2013 – para o GLD de 2014 – está disponível em 
http://www.fnde.gov.br/arquivos/category/35-dados-estatisticos?download=8488:pnld-2014, acessado 
em 15/02/2017, sendo que destaco os valores na casa dos milhões de Reais por editora. 
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Fonte: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico [acesso em 18/11/2015]. 
 
De acordo com os dados expostos na Figura 3, a edição do PNLD de 
2014 distribuiu cerca de 134 milhões de LD a aproximadamente 29 milhões de 
estudantes da EB em 112 mil escolas da rede pública. Esses números são 
representativos do sistema educacional brasileiro, sendo também indicativos da 
indústria que envolve a questão do LD e seu uso pedagógico. Sobre essa questão, 
discorrerei no próximo item deste capítulo. 
  
2.2 O Livro Didático como elemento de uma indústria cultural 
 
De acordo com o exposto no item anterior, o LD é um produto de alta 
rentabilidade para as editoras, que por sua vez desejam ter suas respectivas 
coleções aprovadas e bem avaliadas a cada edição do PNLD e escolhidas por boa 
parcela dos professores das escolas públicas de modo a gerar uma grande 
quantidade de exemplares vendidos ao governo federal a cada ano. Esse fator 
provoca uma grande mobilização destas empresas em torno de uma “construção 
Figura 3 - Dados da edição do PNLD de 2014 - referentes ao ano letivo de 2015 -, em todo o 
território brasileiro. 
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ideal” de LD, aquele que atenda aos critérios dos editais do PNLD e, ao mesmo 
tempo, apresente mais chances de ser escolhido pelos professores e escolas de EB.  
Esse fato possivelmente influencia na escolha das abordagens 
pedagógicas da coleção, na escolha dos conteúdos textuais e imagéticos, na opção 
por textos paradidáticos e também na diagramação das coleções. As editoras 
buscam atender às expectativas dos professores quanto ao modelo de LD ideal e de 
qualidade para estes. Ao mesmo tempo, têm de atender às exigências dos editais do 
PNLD, que em linhas gerais estão em sintonia com os resultados e avanços das 
pesquisas acadêmicas educacionais, uma vez que aqueles são formulados por uma 
equipe composta por muitos pesquisadores da área de Educação e das áreas de 
Ensino específicas correspondentes aos vários componentes curriculares. 
O LD reforça, assim, sua finalidade de produto para o lucro das editoras, 
como apontava a tese de doutorado de Circe Bittencourt, em 1993, ao considerá-lo 
“a carne” da produção e do mercado editorial dessas instituições: “A produção de 
livros para crianças, especialmente os didáticos, tornou-se uma fonte de lucros 
capaz de sustentar, nos dias atuais, dezenas de editoras especializadas neste 
produto cultural” (BITTENCOURT, 1993, p. 106). Nesse caso, a metáfora da carne 
faz menção ao LD enquanto um item que sustentaria todo o restante do corpo da 
produção editorial – romances, autoajuda, religião etc. E esta citação de 25 anos 
atrás ainda se mantém no cenário editorial brasileiro conforme discussões 
mencionadas no item anterior. 
Apesar desse dado relevante sobre a importância do LD no lucro do 
mercado editorial, Pisnky (1985) considerava que também existiriam editoras 
comprometidas com a produção de materiais didáticos de boa qualidade – deixando 
claro nesse ponto novamente que a discussão sobre o conceito de qualidade seria 
algo amplo –, sendo a generalização de todas estas como “instituições malignas” um 
desserviço a um trabalho sério realizado por alguma delas. Particularmente, também 
acredito que existam bons trabalhos de editoração de obras ocorrendo nos dias 
atuais, amparados nas considerações das pesquisas científicas no ramo do LD de 
Ciências. 
Em minha dissertação de mestrado (ROSA, 2013a), bem como em um 
artigo publicado posteriormente (ROSA, 2015b), abordo a questão da “fatia” do LD 
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dentro do mercado de publicações no Brasil12. Esse fator já era observado cerca de 
trinta anos antes, no estudo de Oliveira, Guimarães e Bomény (1984), quando os 
autores verificaram que o LD compunha um alto índice do total de livros produzidos 
no país. 
Ainda, historicamente podemos observar o peso do LD nas atividades 
pedagógicas no contexto educacional brasileiro: 
O livro didático independente da condição do professor, no transcorrer do 
século XIX, transformou-se em uma ferramenta de trabalho indispensável 
na sala de aula. O aperfeiçoamento técnico na fabricação do livro e a 
possibilidade de ser consumido por um número cada vez maior de alunos 
aliados à continuidade de uma precária formação do corpo docente fizeram 
do livro didático um dos símbolos da cultura escolar, um depositário 
privilegiado do saber a ser ensinado (BITTENCOURT, 1993, p. 283). 
 
Fica evidenciado, pelo trecho anterior e pelos demais trabalhos até aqui 
abordados, bem como pelo peso e alcance das coleções didáticas na EB brasileira, 
que o LD se constitui em um produto da indústria cultural no Brasil. Concordo com 
as palavras de Freitag, Costa e Motta (1989, p. 60), quando dizem que “O livro 
didático no Brasil é uma mercadoria produzida pela indústria cultural, assumindo, 
assim, todas as características dos produtos dessa indústria”. 
O conceito de indústria cultural diz respeito aos objetos e às formas de 
produção destes instrumentos, que disseminam alguma cultura especial a um grupo 
social. Temos como exemplo de produtos desse tipo de indústria os filmes (indústria 
cinematográfica), as músicas (indústria fonográfica) e os livros (indústria livreira). O 
LD ainda é fortemente relacionado a um produto da indústria cultural, como uma 
mercadoria revestida de valores e intencionalidades, com importante papel do 
Estado brasileiro em sua circulação em nosso contexto educacional: 
Uma das especificidades do livro didático é que essa mercadoria não se 
coloca simplesmente no mercado à espera do seu consumidor, mas a sua 
produção e sua distribuição são, em muitos países, reguladas pela 
mediação do Estado, havendo casos em que este assume a própria função 
de produzir o livro único. [...] No Brasil, o Programa Nacional do Livro 
Didático, instituído em 1985, faz a mediação entre as editoras e o público-
                                            
12
 Nestes estudos apresento valores absolutos da produção de LD de Ciências em nosso país nos 
anos de 2009 e 2010, de acordo com dados obtidos junto ao Sindicato Nacional de Editores de Livros 
(SNEL). Para uma ideia geral, nesses dois anos, a produção de LD ficou próxima dos 200 milhões de 
volumes, sendo o Governo Federal o responsável por cerca de metade do faturamento das editoras, 
através da aquisição desses materiais. 
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alvo (docentes e discentes das escolas públicas) e, a partir de 1996, quando 
se instituiu o sistema de avaliação prévia dos livros, intervém diretamente 
na oferta de livros, estabelecendo-lhes os critérios pelos quais possam ser 
apresentados à escolha dos professores [...] (MUNAKATA, 2012a, p. 187-
188). 
 
Para Fadul (1994, p. 56), o conceito de indústria cultural – que poderia 
também ser aplicado aos LD – remontaria a três pontos básicos: “[...] Sua produção 
é em grande escala – basta ver as tiragens dos jornais e as audiências da televisão 
e do rádio –; tem um baixo custo, porque se beneficia da economia de escala; é 
padronizada, pois é a eterna repetição do mesmo [...]”. Em minha opinião, o LD se 
adequaria a todos estes pontos, em especial aos dois primeiros. O processo de 
montagem, produção e distribuição do LD atende a esses três requisitos para um 
objeto pertencente à indústria cultural, ao menos em partes. 
É notório observar ainda que o LD e a escola de EB vivem uma relação 
particular, pois ambos participam de um processo de “retroalimentação”: enquanto a 
aquisição e a distribuição dos LD pelo Governo Federal potencialmente aumentam a 
cada ano, de acordo com os índices de alunos matriculados nas redes públicas, 
esse mesmo crescimento das redes educacionais também faz aumentar o público 
leitor destes materiais. Ao mesmo tempo em que é um objeto disseminador de 
conhecimentos científicos, o LD também atua como instrumento de dominação 
política e cultural da população por parte do Estado (MUNAKATA, 2012b), pois é 
através dos documentos oficiais para a EB que os governos sugerem o que se deve 
ou não estar contido nas coleções didáticas. 
De acordo com Faria (1987), não só o LD, como também o professor e 
até a escola possuiriam papéis determinantes na disseminação de uma ideologia 
dominante, de acordo com uma indústria cultural. No caso do LD, concordo com a 
autora, quando comenta o fato de uma ideologia de classes (dominante versus 
dominado) estar fortemente presente nos fatos e conteúdos abordados nas 
coleções. Apesar desses fatores, e concordando mais uma vez com as ideias de 
Faria (1987), o uso do LD não pode ser desprezado em nosso contexto educacional. 
E ainda, deve ser considerado o importante papel do professor no processo de 
utilização do LD. Nas palavras de Delizoicov (1995, p. 117): 
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É fundamental que o professor esteja instrumentalizado para desenvolver o 
trabalho pedagógico colocando o livro em seu devido lugar, além de utilizá-
lo sob um ponto de vista crítico transformador, isto é, desvelando o currículo 
oculto, uma vez que o livro constitui um dos produtos da indústria cultural e 
como tal veicula os estilos de pensamentos dominantes na sociedade. O 
livro didático, por si só, não contribui para o desenvolvimento cognitivo e 
crítico do aluno, se não for utilizado com competência. 
  
É também relevante observar que, se de um lado deste “cabo-de-guerra” 
está o poder do Estado em orientar o que gostaria de ver nas coleções distribuídas 
aos alunos da EB pública, do outro lado estão as editoras que publicam as obras, 
que influenciam diretamente na produção destes materiais por seus autores. Se a 
obra é tida como mercadoria, o LD sofre intervenções dos diversos agentes das 
editoras enquanto um produto – entre estes estão o autor, o diagramador, o editor, o 
revisor etc. Estas interferências e modificações ocorreriam pelo fato do LD 
necessitar adequar-se à demanda dos professores e escolas, para uma chance 
relativamente maior de vendagem, tarefa que extrapola o papel e o trabalho do autor 
ou autores da obra. Nesse caso, a autonomia do “artista” – o autor da coleção – é 
quebrada em nome de uma melhor inserção do LD no mercado (MUNAKATA, 
2012b). 
Oliveira, Guimarães e Bomény (1984) chegam a mencionar uma 
“simbiose” entre os governos e as editoras: enquanto um deles (o comprador) 
mandar, através do edital do Programa, o outro (o vendedor) irá atender às 
demandas de seu maior cliente. A lógica capitalista da produção do LD, descrita 
também no trabalho de Bittencourt (1993), faz com que as editoras respondam às 
solicitações estipuladas pelo Governo Federal estipula como um bom material 
didático. O livro de Freitag, Costa e Motta (1989) ainda menciona algumas 
características inerentes à produção do LD no mercado editorial: produção em 
grandes quantidades das coleções, voltada para grandes massas; padronização das 
coleções, com poucas diferenças entre as obras (figura do autor “apagada” do LD) e 
um caráter ideológico das coleções (maquiagem da realidade), elementos que 
reforçam o LD enquanto componente de uma fortíssima indústria cultural. 
Além disso, é comum que as editoras evitem novidades em suas obras 
por receio de que as coleções de outras editoras mais conhecidas não tragam 
inovações e, por essa razão, sejam mais bem aceitas pelos professores. 
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Em um trabalho sobre as imagens em uma coleção de LD, Macedo (2004, 
p. 106-107) oferece uma relevante contribuição sobre a temática ao abordar esta 
ferramenta como um produto cultural resultante de um complexo de interações: 
[...] É preciso, de início, reconhecer que os livros didáticos não são objetivos 
ou factuais, mas produtos culturais que devem ser entendidos como o 
resultado complexo de interações mediadas por questões econômicas, 
sociais e culturais. Ou seja, os livros didáticos expressam a materialização 
de conflitos entre grupos para hegemonizar suas posições. É claro que 
esses conflitos não se dão num vazio econômico e social, com visível 
interferência, por exemplo, de um mercado editorial poderoso. Mas é 
também verdade que esse mercado deseja conquistar potenciais leitores 
com o seu produto e nesse desejo está expressa a ambiguidade do 
processo de dominação que precisa interagir com o outro como sujeito, 
mesmo quando o objetiva como mero consumidor (Bhabha, 2003). 
Ambigüidade que é vivenciada em todo um conjunto de processos de 
dominação cultural que estão presentes na produção de dispositivos 
culturais, entre eles os livros didáticos e os currículos (Macedo, 2004). 
 
A autora ainda ressalta que a ideologia presente nas imagens de um LD, 
por exemplo, pode esconder armadilhas, como mostrar o homem adulto branco 
como o único “produtor da cultura” relacionada à Ciência. Na literatura estrangeira, 
Knain (2010) também apresentou um estudo em que nos LD de Ciências aparecia a 
imagem individual de um cientista, que trabalha isoladamente e descobre a 
“verdade” por meio de simples experimentos, excluindo-se toda e qualquer noção de 
atividade social e coletiva da Ciência.  
Os problemas desses apontamentos estariam no fato de expor um grupo 
“diferenciado” de pessoas como as legítimas produtoras do conhecimento científico, 
uma visão deformada de Ciência destacada por Gil-Pérez e colaboradores (2001). 
Ainda segundo Praia, Gil-Pérez e Vilches (2007), essas visões distorcidas e 
empobrecidas de Ciência e natureza da Ciência gerariam um “abandono” de muitos 
estudantes em relação a matéria. Em última instância, esse desinteresse também 
causaria forte impacto sobre o próprio ensino de Ciências na EB (CARVALHO; GIL-
PÉREZ, 2011).  
Em análise realizada nas obras constantes do GLD de Ciências de 2014 
(ROSA; MEGID NETO, 2017), foi observado que grande parte contém formatação e 
apresentação dos conteúdos muito similares, seguindo um modelo parecido. A 
maioria das coleções referentes aos quatro anos finais do EF distribuíram os temas 
e os conteúdos de cada um dos quatro volumes de maneira similar, e reproduzindo 
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uma organização conceitual vigente no ensino de Ciências na década de 1960 (“Ar-
Água-Solo”, “Seres Vivos”, “Corpo-Humano”, “Física e Química”). Esta constatação 
leva à possível reflexão de que as coleções didáticas moldam o currículo de 
Ciências ainda nos dias atuais, embora tenham ocorrido várias tentativas de 
propostas ou orientações curriculares oficiais que indicavam a necessidade de obras 
em espiral para os quatro anos finais do EF, em especial no final da década de 
1990. 
Poucas são as coleções que modificam essa antiga distribuição de 
conteúdos e, quando o fazem, ainda assim há predominância dessa organização 
convencional no ensino escolar de Ciências para os quatro anos finais analisados do 
EF (ROSA; MEGID NETO, 2017). Podemos considerar que a organização ainda se 
dá pelas grandes áreas das Ciências da Natureza (Biologia, Física, Química, 
Geociências e Astronomia) e de modo compartimentado e estanque na maioria das 
coleções. Ressalva pode ser feita à abordagem de temas ligados à saúde, aos 
problemas ambientais e aos artefatos tecnológicos e relações tecnologia-sociedade, 
que estão presentes em todos os quatro volumes das coleções, e na maioria dos 
capítulos ou unidades de cada volume. 
Alguns desses resultados foram também observados anteriormente por 
Gomes, Selles e Lopes (2013) e por Gramowski, Delizoicov e Maestrelli (2014), 
levando a questionar o porquê de as coleções persistirem nesse modelo de 
organização dos conteúdos convencional e ultrapassado. Ainda, segundo Gomes, 
Selles e Lopes (2013, p. 486), em análise realizada pelas autoras em coleções de 
Ciências brasileiras das décadas de 1970 a 200013: 
Nessas coleções, para a 5a série, é proposto o ensino de conteúdos mais 
relacionados ao planeta Terra, como a água, o ar e o solo, os quais têm 
suas referências científicas nos campos da Biologia, da Física, da Química, 
da Geologia e da Astronomia. Já na 6ª série, são apresentados os seres 
vivos, muito ligados ao campo biológico de conhecimentos. Por sua vez, na 
7ª série, os livros didáticos apresentam conteúdos de ensino relativos ao 
corpo humano, abordando conhecimentos relacionados à Anatomia e à 
Fisiologia. Por fim, na 8ª série, são privilegiados conteúdos de ensino da 
Física e da Química. 
 
                                            
13
 Devido ao contexto temporal da análise realizada, as autoras optaram por manter em seu trabalho 
a terminologia utilizada anteriormente para os anos finais do EF: 5ª a 8ª série. 
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Já em estudo posterior, Gramowski, Delozoicov e Maestrelli (2017, p. 15), 
que avaliaram as coleções de Ciências presentes nos PNLD de 1999 a 2014, 
ponderam a respeito da importância desse Programa oferecer aos professores 
diferentes possibilidades de coleções, em termos de arranjo dos conteúdos: 
O livro didático, além de ser utilizado pelos alunos, é considerado como um 
complemento para a prática pedagógica do professor. Assim sendo, o 
PNLD deveria disponibilizar coleções didáticas atualizadas e com tipos de 
organização de conteúdos que permitissem ao professor escolher a coleção 
que seja mais adequada aos seus alunos. Dessa forma, ampliaria-se a 
possibilidade de contemplar distintas realidades educacionais que existem 
em todo o território nacional, já que o Governo Federal tem investido 
milhões de reais na compra de livros didáticos. Além disso, a prática da 
leitura e discussão dos GLDs pelo professor em conjunto com seus pares, 
no momento da escolha do livro didático poderia ser uma importante 
contribuição para desenvolver e ampliar o olhar crítico dos professores 
sobre o material que certamente estará presente em suas aulas. 
 
É plausível essa postura, em decorrência de nosso país apresentar 
diferentes contextos de professores, alunos e escolas de EB, sendo que um LD 
“padronizador” dos currículos de Ciências possa soar com artificialidade, devido a 
essas questões. 
Entre razões para a padronização das coleções de Ciências, poderíamos 
citar fatores descritos há algum tempo na literatura, como a sintonia desse padrão 
de coleção às tradições programáticas e metodológicas adotadas pelos professores 
em atividade, bem como a alta carga de trabalho e falta de tempo para formação e 
contato com coleções mais inovadoras por estes mesmos professores (MACHADO, 
1996; AMARAL; MEGID NETO, 1997). As editoras rapidamente perceberam que os 
LD com um padrão mais tradicional possuem uma adesão maior por parte de muitos 
professores da EB e tendem a ser as coleções mais adquiridas pelo Governo 
Federal, fator que convenientemente faz com que este quadro pouco ou nada se 
altere14. 
                                            
14
 Esse argumento é embasado no fato da coleção melhor avaliada no GLD 2014 (“Ciências 
Naturais”, de autoria de Erika R. Mozena e Olga A. Santana), com avaliação máxima em todos os 
critérios propostos, além de apresentar um caráter mais inovador em termos de organização dos 
conteúdos, ser apenas a 14ª entre as vinte obras aprovadas pelo PNLD daquele ano. As coleções 
cuja distribuição dos conteúdos é mais convencional apresentam maior volume de aquisição pelo 
programa, ocupando as primeiras colocações da listagem. Estes dados estão disponíveis no 
endereço: http://www.fnde.gov.br/arquivos/category/125-guias?download=8499:colecoes-mais-
distribuidas-por-componente-curricular-ensino-fundamental [acesso em 12/03/2018]. 
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Ainda sobre a questão do formato das coleções, Garcia (2012) observa 
que os PCN e as DCN se apresentam como elementos determinantes na 
organização escolar e no próprio LD. O autor ainda pondera que, na questão do LD 
de Física, as coleções mais tradicionais em formato também apresentaram maior 
adesão na edição de 2012 para o PNLD do EM. Estes dados podem sugerir que 
talvez exista certa resistência dos professores da área de Ciências em adotar 
coleções didáticas de caráter mais inovador. 
Em relação ao formato do LD, julgo oportuno questionar os interesses de 
quais grupos de sujeitos este material visa atender: aos professores e estudantes da 
EB, às famílias destes ou ao Estado – este último tomando o LD enquanto um 
instrumento de dominação –, sendo que esta instituição é a oficial “compradora” das 
coleções para posterior distribuição às redes de EB. Cabe ainda perguntar como as 
editoras das obras se encaixam no funcionamento deste sistema. Sobre estes 
questionamentos envolvidos na sistemática do PNLD, Munakata (2012b) observa 
que, comumente, as editoras tentam direcionar suas obras não apenas aos 
professores e alunos da EB, mas também às equipes técnicas do MEC que 
formulam os editais das obras e até mesmo aos formuladores dos GLD. 
Tem-se, assim, um importante grupo de sujeitos, não diretamente 
relacionados com o uso do LD na EB, aos quais as editoras também parecem dirigir 
seus olhares: a equipe de avaliação do PNLD constituída por professores 
especialistas em educação e nos conteúdos específicos das Ciências Naturais. 
Estes, em sua maioria, são professores da ES, pesquisadores no campo 
educacional, e possuem um importante papel na inserção dessas obras na 
composição do GLD, fator que pode guiar a produção do LD nos dias atuais. A 
problemática do LD como produto e elemento reprodutor de uma indústria cultural 
fica ainda mais evidente quando Munakata (2012b) fornece pistas de que estes 
materiais estejam se adequando às exigências do governo, como os PCN, as DCN e 
cada edital específico do PNLD. 
Por último, os professores da EB, quase sempre tomados por grande 
carga de trabalho em suas atividades, são comumente procurados com ofertas de 
LD, além de demais livros e materiais pelas grandes editoras, interessadas em 
garantir a escolha de suas coleções por estes sujeitos que, em teoria, possuem a 
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autonomia da escolha entre as diversas opções de LD dentro do GLD. Esses 
professores, em outros tempos, acabavam por assumir o LD como elemento central 
dentro do processo pedagógico, tornando seu uso indispensável para as práticas 
pedagógicas, fator que justificava as fortes tentativas de intervenção que os 
professores sofriam destas instituições. 
Em outros casos, as próprias redes estaduais e municipais muitas vezes 
retiram ainda mais a autonomia dos professores, ao não inserir momentos para 
reuniões de grupos de professores para análise e escolha das coleções nas suas 
horas de atividade (CASSIANO, 2003), ou mesmo não permitir que os docentes 
realizem a escolha do LD, centralizando esta decisão na figura de diretores, 
coordenadores pedagógicos ou secretários de educação em muitos casos. Como 
resultado, muitas vezes professores da EB têm em mãos um material com o qual 
não sabem – ou não desejam – trabalhar, fator que aumenta ainda mais a 
desmotivação destes dois grupos. 
Procurei tecer algumas considerações a respeito do PNLD enquanto um 
programa do Governo Federal para assegurar que o LD seja um direito do aluno das 
redes públicas de EB. Conforme mencionado, embora o PNLD funcione como uma 
política pública, é possível verificar que algumas particularidades e problemáticas 
relativas a esse Programa ocorrem nas realidades locais – estados e municípios. 
Muitas vezes, problemas como distribuição de materiais, acesso das secretarias de 
educação aos sistemas para solicitação das obras e processamento dos pedidos 
das diversas redes pelo Governo Federal enfrentam problemas de ordem 
burocrática e/ou funcional. 
O LD, enquanto um produto que reflete valores, não está isento de uma 
ideologia implícita, que fomenta questões relativas a conhecimento, cultura e cria 
mecanismos de dominação do Estado sobre os indivíduos em termos políticos e 
ideológicos (ISSITT, 2004; MUNAKATA, 2016). Gostaria também de reforçar a 
importância do professor da EB para o uso desse recurso, por se tratar de um bom 
instrumento para auxílio nos processos pedagógicos. Dado o investimento de 
dinheiro público do Governo Federal para avaliação, compra e distribuição das 
coleções didáticas às redes públicas de educação, parece preocupante ver o quanto 
alguns professores se sentem potencialmente inseguros no momento de escolha do 
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LD para as práticas pedagógicas nas aulas de Ciências, seja por questões de 
formação profissional, políticas relacionadas às gestões de suas redes públicas de 
educação ou, por último, pelos próprios saberes da profissão. 
Embora seja difícil demonstrar a relação direta entre a distribuição de LD 
de Ciências pelo MEC e a melhoria no ensino desse componente curricular na EB 
do Brasil, preocupa-me o fato de que haja uma indústria cultural sobre o LD, que 
aparentemente “padroniza” grande parte do currículo e dos conteúdos das coleções 
didáticas, transformando o ensino de Ciências apoiado nesses materiais como algo 
potencialmente problemático. Gostaria também de ressaltar que o uso do LD, 
enquanto uma ferramenta pedagógica importante ainda nos dias atuais, poderia ter 
seu uso estimulado de forma crítica, e não de maneira “livresca” ou “enciclopédica” 
nos processos pedagógicos. Defendo ainda que o papel do LD poderia ser 
repensado dentro das dinâmicas das salas de aula nas escolas públicas em nosso 
país. 
Martins e Garcia (2017, p. 51) também oferecem importante reflexão a 
respeito dos LD enquanto objetos da indústria cultural: 
De modo geral, as posições defendidas no contexto da teoria social crítica 
apontam a existência de uma Indústria Cultural que planeja os produtos 
culturais imprimindo-lhes uma determinada forma de consumo, em que o 
peso concentra-se sobre o seu aspecto coercitivo. Dentro desta perspectiva, 
poder-se-ia apontar que os livros didáticos buscam imprimir sobre seu 
público usuário um determinado modo de consumir, contrariamente àquilo 
que se supõe que ocorra no contexto escolar, em função das diferenças 
entre o que Lopes (1999) aponta como sendo conhecimentos científicos, 
cotidianos e escolares.
15
 
 
Essa passagem faz importante reflexão ao levantar a questão de qual tipo 
de educação gostaríamos de praticar com os estudantes, enquanto professores de 
Ciências. Não considero que o LD de Ciências deva ser abandonado no uso em 
contextos escolares e como recurso para além das aulas, mas sim que sua 
utilização deva ser repensada e reformulada sempre que possível pelos professores, 
como parte do planejamento do trabalho pedagógico docente na EB. 
Por último, concordo com as ideias de John Issitt (2004), quando o autor 
pondera que a análise do LD faz sentido se for mobilizada com o contexto de uso 
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 LOPES, A. C. Conhecimento escolar: ciência e cotidiano. Rio de Janeiro: EDUERJ, 1999. 
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dessa ferramenta, pois é na atividade de sua utilização que os agentes (professores 
e alunos) surgem e conferem sentido real a este recurso. 
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3 CURRÍCULO E LIVRO DIDÁTICO DE CIÊNCIAS: ALGUMAS 
PARTICULARIDADES 
 
Este capítulo discute a questão do currículo presente no LD de Ciências e 
seus desdobramentos nas questões relativas ao ensino desse componente 
curricular. O LD de Ciências é manifestação do currículo proposto e carrega consigo 
implícitos, além dos conteúdos, objetivos educacionais, concepções de escola, de 
Ciência, de professor e aluno entre outras concepções. 
Conforme abordado no capítulo anterior, a organização dos conteúdos 
nos LD de Ciências está seguindo um padrão único em grande parte das coleções 
didáticas do PNLD, fator que pode ser um dado preocupante quando se analisa o 
uso desse instrumento nos processos pedagógicos. Assim sendo, subdivido esse 
capítulo nos itens 3.1, para abordar o LD enquanto elemento representativo das 
questões curriculares, e 3.2, em que analiso o currículo modelado pela atividade dos 
professores, de acordo com as coleções didáticas de Ciências distribuídas no PNLD. 
 
3.1 O LD de Ciências como elemento representativo do currículo 
 
Conforme itens anteriores deste texto, a produção de um LD sempre 
esteve atrelada aos conteúdos mínimos consubstanciados pelas propostas oficiais 
de ensino, sejam essas estabelecidas em formas de políticas, programas 
governamentais ou documentos curriculares oficiais (SILVA, 1983). Embora 
atualmente exista certa possibilidade de flexibilização na estruturação de um LD, 
este fator, de certa forma, ajuda a entender o porquê de ainda encontrarmos 
recentemente tantas coleções de Ciências parecidas entre si, em termos de 
organização e arranjo dos conteúdos, um dos aspectos a serem levados em conta 
na estrutura de um LD. 
Embora o conceito referente a LD seja algo “relativamente aberto” e de 
definição complexa (ISSITT, 2004; MUNAKATA, 2016), em rápida busca realizada 
na literatura sobre o que são esses materiais, encontra-se que se caracterizam 
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como um material estruturado, formulado e produzido com fins exclusivamente 
pedagógicos, para que seu uso seja sistemático na Educação Básica (MARTINS; 
SALES; SOUZA, 2009; MOLINA, 1987; MUNAKATA, 2016). Há ainda outra 
definição para o LD que é representativa, afirmando ser este um “[...] material 
impresso produzido por editoras para servir a processos de ensino e aprendizagem 
na educação básica” (SANTOS; CARNEIRO, 2006, p. 206). 
Os teóricos que discutiram o conceito de LD afirmavam, algumas décadas 
atrás, que esse material era formulado e produzido com fins exclusivamente 
pedagógicos, para um uso sistemático nas situações didáticas ocorridas em 
contexto escolar (MOLINA, 1987). Em Lajolo (1996, p. 4) também é encontrada uma 
contribuição sobre a definição de LD: 
Didático, então, é o livro que vai ser utilizado em aulas e cursos, que 
provavelmente foi escrito, editado, vendido e comprado, tendo em vista 
essa utilização escolar e sistemática. Sua importância aumenta ainda mais 
em países como o Brasil, onde uma precaríssima situação educacional faz 
com que ele acabe determinando conteúdos e condicionando estratégias de 
ensino, marcando, pois, de forma decisiva, o que se ensina e como se 
ensina o que se ensina. 
 
Martins e Garcia (2017, p. 50), em reflexão mais recente, afirmam que 
“[...] os livros didáticos contribuem para os processos de seleção e organização de 
conhecimentos escolares, com vistas a atender às necessidades educacionais 
sendo, portanto, elementos da cultura escolar”. Essa é uma conceituação que, em 
minha visão, descreve de maneira mais concisa e precisa o que seria um LD de 
Ciências. 
A concepção e a produção desse recurso estão amarradas aos conteúdos 
mínimos estabelecidos pelas propostas oficiais de ensino, presentes no contexto 
educacional em forma de políticas públicas, programas governamentais ou 
documentos curriculares oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
(BRASIL, 1998) ou as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (BRASIL, 2013). É 
justamente pelo fato dos autores e editoras não seguirem algumas recomendações 
destes documentos, como a sugestão do currículo em espiral abordando os quatro 
eixos temáticos dos PCN, que se pode entender o motivo de ainda hoje existirem 
tantas coleções didáticas entre si, em termos de organização e arranjo dos 
conteúdos de Ciências nos quatro anos finais do EF (GRAMOWSKI; DELIZOICOV; 
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MAESTRELLI, 2014; GOMES; SELLES; LOPES, 2013; ROSA; MEGID NETO, 
2017). 
Ainda, o estudo realizado por Gomes, Selles e Lopes (2013) oferece 
relevante contribuição ao apontar a estabilidade curricular, na concepção de Ivor 
Goodson (1997)16, para as coleções de Ciências distribuídas e utilizadas no Brasil. 
Segundo as autoras, essa situação é nada recente na EB em nosso contexto: 
Portanto, os livros didáticos mostram um arcabouço característico de 
organização da disciplina Ciências desde sua inserção nos currículos pela 
Reforma de Francisco Campos na década de 1930. Esse arcabouço pode 
ser compreendido como expressão de um padrão de estabilidade 
(GOODSON, 1997) da disciplina Ciências, resultando de forças que operam 
na evolução sócio-histórica do currículo disciplinar. Os livros didáticos 
apresentam-se organizados dentro de um padrão estável expresso nos 
enfoques curriculares e na distribuição de conteúdos pelas séries. Essa 
estabilidade contribui para a naturalização dos conteúdos de ensino, 
fazendo com que pareçam imutáveis (GOMES; SELLES; LOPES, 2013, p. 
486-487). 
 
Particularmente, esse padrão de estabilidade curricular, observado há 
quase um século em materiais como o LD de Ciências, ainda tão utilizados nos 
processos da EB brasileira, pode ser problemático, pois apresentaria potencialmente 
um recurso “engessado”, enquanto questões relacionadas às características do 
aluno, do professor e das próprias escolas possam estar sofrendo modificações. 
Assim sendo, o LD não acompanharia as mudanças pelas quais estão passando os 
demais agentes da EB no Brasil; a escola, o professor e o aluno atual, por exemplo, 
não são os mesmos de cinquenta anos atrás. 
Além da problemática da estabilidade curricular, alguns LD ainda 
poderiam se caracterizar com o que Gil-Pérez e colaboradores (2001) consideram 
uma visão deformada de ciência e de trabalho científico, com noções de uma ciência 
acrítica, a-histórica, socialmente neutra e desprovida de interesses humanos, 
conforme exemplos a seguir. Em investigação de Leite, Ferrari e Delizoicov (2001), o 
LD de Biologia apresenta o austríaco Gregor Mendel como o “pai da genética”, um 
herói solitário e genial. Outra pesquisa de Quesado e Martins (2003) também aborda 
certas imagens equivocadas, reforçadas com preconceitos e estereótipos a respeito 
da natureza da Ciência. Para Praia, Gil-Pérez e Vilches (2007), esses problemas 
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 GOODSON, I. F. A construção social do currículo. Lisboa: EDUCA, 1997. 
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referentes à natureza da Ciência poderiam ser atenuados pela proposição de um 
ensino voltado à uma perspectiva de imersão na cultura científica e tecnológica, um 
fator que muitas vezes também estaria ausente nos LD. 
Assim, é importante que os pesquisadores das áreas da Educação e do 
Ensino de Ciências continuem a discutir mais sobre esses problemas, uma vez que 
a literatura desses campos ainda verifica outros problemas desta natureza nos LD 
de Ciências. Também para Megid Neto e Fracalanza (2003), é comum observar 
situações em que o conteúdo presente nas coleções é tratado como um 
conhecimento científico pronto, acabado, neutro e desprovido de interesses. O fato 
de algumas coleções apresentarem esses problemas, descritos na literatura recente 
da área, ainda é surpreendente, visto que o LD é uma ferramenta com ganhos 
recentes, entre outros aspectos, de qualidade na questão conceitual dos conteúdos, 
na linguagem, na abordagem metodológica e nas concepções veiculadas. Cabe 
frisar novamente que essas melhoras nas coleções foram provenientes das 
avaliações sistemáticas dos LD pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
sendo que esse processo visava inicialmente corrigir graves problemas conceituais 
destas obras e melhorá-las (BIZZO, 2000). 
Sendo o LD um material formulado com um propósito específico de 
fornecer suporte aos processos pedagógicos, é preciso considerar ainda que esse 
também é o elemento mais representativo do currículo escolar, mesmo nos dias 
atuais. Para Megid Neto e Fracalanza (2003), os LD correspondem a uma “versão 
livre” das diretrizes e programas curriculares oficiais em vigência, adaptadas pelos 
autores das coleções e editoras produtoras das obras. Porém, embora na literatura 
das áreas da Educação e do Ensino de Ciências, o LD se dirija às finalidades 
pedagógicas e exista para cumprir o propósito de ajudar no ensino, outra realidade 
pode ocorrer ao encontramos professores que não sabem explicar o porquê dos 
conteúdos científicos que lecionam (ECHEVERRÍA; MELLO; GAUCHE, 2010). 
Esta confusão pode ocorrer pelo fato de não atribuirmos, nos processos 
de formação inicial ou continuada de professores, a devida importância às 
discussões sobre a questão dos currículos presentes e veiculados a partir desses 
materiais. Seria ainda importante a realização de uma discussão acerca do currículo 
presente no LD ao constatar, também pelas palavras de Molina (1987), que há um 
69 
 
LD para todas as áreas de conhecimento, em acordo com o modelo de currículo 
escolar no formato de disciplinas que vivenciamos na EB ainda nos dias atuais. 
Dessa forma, o LD de Ciências, enquanto instrumento de um componente curricular 
da EB, é um elemento simbólico forte e com grande papel nos processos de 
educação escolar, um fator que traria importância à discussão desse recurso na 
formação inicial dos professores de Ciências. 
Sobre a abordagem da temática do LD de Ciências na formação desses 
futuros licenciados que atuarão como docentes, pesariam dois fatores 
problemáticos, como a questão das licenciaturas não receberem a devida atenção, 
importância e reconhecimento como modalidade de formação universitária, e a 
particularidade de muitos formadores desses cursos sequer possuírem a habilitação 
de licenciados na própria formação (TERRAZAN, 2007). Essas duas situações 
observadas nas licenciaturas sinalizam uma possível luz para que se observe que a 
formação, em termos de discussão curricular de maneira geral, e de currículo no LD 
de maneira específica, possa estar sendo colocada em segundo plano na formação 
de futuros professores. Esse é um fator que merece destaque das pesquisas que 
discutem LD e currículo: de que forma são constituídas as licenciaturas e como a 
discussão sobre tópicos como os manuais escolares é realizada nessas instituições. 
Por outro lado, se grande parte das pesquisas relativas ao LD de Ciências 
esteve focada na análise de questões relacionadas a concepções ou a conteúdos e 
poucos estudos se dedicavam à análise do uso deste material até pouco tempo 
atrás, há um sério problema relacionado a esse fato. Lopes (2007, p. 211) afirma 
que a investigação sobre as questões conceituais ou de conteúdo nos LD de 
Ciências reforça a visão de que “[...] sua influência como currículo escrito sobre os 
professores é tão acentuada, que o mais importante é questionar seus erros e seus 
problemas [...]”. Dessa forma, as pesquisas relacionadas ao uso dessa ferramenta 
na EB ocupam pouco espaço na literatura sobre o LD, sendo grande parte dos 
estudos referentes às características de conteúdo ou conceitos nas coleções 
(BASTOS et al., 2012), o que pouco contribui para a mudança do panorama a 
respeito da discussão sobre a utilização do LD. Lopes (2007, p. 212) ainda reforça a 
questão do LD enquanto um orientador pedagógico do trabalho docente, um 
elemento “unificador” ou formador de uma “matriz curricular comum”: 
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[...] O livro didático é tido como um padrão curricular desejável, mesmo 
quando se considera a possibilidade de que ele seja modificado de alguma 
forma. A defesa de sua distribuição às escolas é primordialmente vista 
como a forma mais efetiva de apresentar uma proposta curricular aos 
professores e alunos [...]. 
 
Se para a autora o LD pode ser visto como um elemento escrito do 
currículo, para Gimeno Sacristán (2000) existe a noção de currículo prescrito, que 
trata dos condicionantes de cunho econômico, político, social, cultural e 
administrativo, atuando como referência para a organização curricular – ou seja, os 
condicionantes determinados pelas esferas do poder público. O currículo prescrito, 
assim, serve como ponto de partida para a elaboração dos recursos didáticos, como 
o LD, por exemplo. O estudo de Crecci e Fiorentini (2014) detectou nos Cadernos do 
Estado de São Paulo17 um formato de currículo proposto, uma forma de 
apresentação do currículo prescrito, determinado pelo governo estadual. Esse 
currículo seria proposto aos professores, porém seguido de maneira enfática, por 
formas de monitoramento e avaliação do que o professor ensina em suas aulas. 
Existe ainda um currículo apresentado aos professores, que se constitui 
nas formas de adaptação do currículo prescrito às práticas pedagógicas (GIMENO 
SACRISTÁN, 2000). O autor considera que a formação e as condições do trabalho 
docente são desafios para que os professores trabalhem diretamente com o 
currículo prescrito, havendo a necessidade da existência de outros meios para os 
processos pedagógicos. Nesse sentido, o LD – chamado pelo autor de livro-texto – 
desempenha um papel determinante enquanto um modelo de currículo apresentado 
aos professores. 
Para “escapar” das armadilhas que o LD pode proporcionar ao exercício 
docente, enquanto um possível currículo apresentado aos professores de forma 
“cristalizada”, o professor poderia implantar em sua atividade o que Gimeno 
Sacristán (2000) chama de currículo modelado, adaptando-o ao seu trabalho 
pedagógico, de acordo com os condicionantes escolares. Estando essa última 
modalidade de currículo diretamente relacionada às questões da escola, fica 
                                            
17
 Os Cadernos do Estado de São Paulo são um material didático distribuído pelo Governo do Estado 
de São Paulo às escolas da rede pública estadual. Seu uso é estimulado através de avaliações 
regulares em larga escala, bem como bônus e incentivo financeiro às escolas e professores que 
atingem bons índices nessas avaliações. 
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evidente, então, a importância da ressignificação realizada pelos docentes do 
currículo prescrito e apresentado aos professores: 
[...] Independentemente do papel que consideremos que ele há de ter nesse 
processo de planejar a prática, de fato é um “tradutor” que intervém na 
configuração dos significados das propostas curriculares. O plano que os 
professores fazem do ensino, ou o que entendemos por programação, é um 
momento de especial significado nessa tradução (GIMENO SACRISTÁN, 
2000, p. 105). 
 
Assim sendo, o papel do LD nas questões curriculares estaria 
determinado pelos elementos que relacionam o currículo apresentado aos 
professores e o currículo modelado por estes. E seria justamente entre estas duas 
etapas da objetivação do currículo, de acordo com o autor, que as formas de 
inserção e uso do LD no trabalho docente irão se configurar, antes de se 
constituírem no currículo em ação. Este, então, seria influenciado pelos 
condicionantes escolares, sendo que o uso do LD de Ciências se constituiria em um 
importante elemento desses fatores condicionantes. 
Güllich (2012, p. 72) oferece uma visão das políticas curriculares através 
da análise do discurso educacional: 
O discurso educacional é uma produção histórica e cultural, nesse sentido 
apreende contextos, adquire força e vai sendo tecido na medida em que é 
(re)produzido e (re)contextualizado. Quando incorpora as políticas 
curriculares, o discurso educacional vai contextualizando e produzindo 
currículos, interferindo em sua constituição e impondo ritmos, conceitos e 
amarras pela via do discurso que vai atravessando os contextos 
educacionais de modo muito peculiar e dinâmico. Um modo de tornar o 
contexto educacional-pedagógico mais crítico é analisar este percurso. 
 
Essa contribuição nos faz pensar no currículo enquanto um caminho, 
percurso a ser percorrido, nunca como algo estático ou pronto. Esta é uma reflexão 
pertinente, pois se o currículo for pensado enquanto algo flexível, maleável ou 
adaptável, o mesmo não se pode dizer a respeito do LD, um objeto em que o 
currículo é apresentado, de certa forma, “cristalizado” – pela própria forma de 
produção e veiculação desse tipo de material. Se o LD é uma ferramenta com essas 
características mais “fechadas”, sua organização e seu uso nos processos 
pedagógicos poderiam ser flexibilizados pela ação dos professores de Ciências. 
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É relevante também observar que o currículo possui um poder regulador, 
ainda nos dias atuais, não apenas em termos de seleção do que se ensina nas 
disciplinas, como também das questões dos métodos e da divisão seriada dos 
conteúdos de Ciências nos quatro anos finais (6º a 9º ano) do EF no Brasil. 
Se, por um lado, o currículo regula as práticas didáticas no contexto 
escolar, conforme Gimeno Sacristán (2013) afirma, por outro, recursos como o LD 
claramente são influenciados por este poder regulador. Igualmente preocupante é a 
forma com que o LD se constitui em um elemento também regulador das questões 
curriculares por ser o material didático mais utilizado no país. O que está claro é que 
o LD tem até os dias atuais um papel central nas políticas de currículo no Brasil. 
Lopes (2007, p. 220) afirma que: 
[...] Dada a centralidade do livro na constituição de um currículo nacional, 
antes mesmo das recentes políticas centralizadoras de currículo e de 
avaliação, seria de esperar maior preocupação em entender o livro didático 
como um texto curricular com poder significativo sobre as práticas 
curriculares. Historicamente o livro se consagrou como a forma mais 
eficiente de apresentar uma proposta curricular aos professores e 
alunos[...]. 
 
As razões apontadas pela autora no excerto vão ao encontro de minhas 
abordagens no capítulo 2, quando discuto a questão do LD como elemento 
historicamente configurado dentro da indústria cultural, bem como seu peso nas 
políticas públicas de compra, avaliação e distribuição de materiais didáticos. Ainda 
sobre essa questão, vejo uma interessante contribuição em Gimeno Sacristán (2000, 
p. 152): 
Os livros-texto no sistema escolar não são como outros produtos culturais, 
nem são livros comuns numa sociedade de livre mercado, são peculiares 
em sua concepção, em suas funções e nas leis de produção e consumo 
pelas quais funcionam. O currículo no ensino primário e secundário é 
regulado por níveis ou cursos de duração anual, dividindo-o em numerosas 
porções abordáveis com materiais diferenciados. Todos os alunos de um 
mesmo grupo, curso e até mesmo escola têm atribuído para cada ano um 
mesmo grupo de textos [...]. 
 
Ressalta-se assim, mais uma vez, a importância do LD enquanto 
elemento da indústria cultural, bem como a necessidade do seu uso de forma crítica 
nos processos pedagógicos. Por último, neste ponto, concordo mais uma vez com 
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Lopes (2007) quando afirma que o LD deve assumir em nosso contexto educacional 
um papel em que o mesmo: 
[...] não será a solução do professor com deficiência em sua formação, do 
aluno sem acesso a outras possibilidades culturais, nem deve ser pensado 
como a forma de constituir o currículo nacional. Será, sim, um texto com o 
qual se interage e produz cultura, principalmente a cultura escolar (p. 222). 
 
Porém, para que se observem esses fatores ocorrendo na prática, é 
necessário abandonar algumas noções do termo currículo, como aquelas utilizadas 
na sociedade industrial, no início do século XX. É preciso, por exemplo, parar de 
concebê-lo como uma “seleção e controle” do que se ensina e passar a vê-lo como 
uma organização mais ampla das questões que permeiam um processo educativo 
(LOPES; MACEDO, 2011). Essa seria importante discussão em relação ao trabalho 
dos professores de Ciências na EB, constituindo-se em um real desafio para as 
transformações das práticas docentes.  
Nesse sentido concordo com Gimeno Sacristán (2000, p. 15-16): 
O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um 
modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias 
das crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte explícita do 
projeto de socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da 
função socializadora e cultural que determinada instituição tem, que 
reagrupa em torno dele uma série de subsistemas ou práticas diversas, 
entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em 
instituições escolares que comumente chamamos ensino. É uma prática 
que se expressa em comportamentos práticos diversos. O currículo, como 
projeto baseado num plano construído e ordenado, relaciona a conexão 
entre determinados princípios e uma realização dos mesmos, algo que se 
há de comprovar e que nessa expressão prática concretiza seu valor [...].  
 
As contribuições de Lopes e Macedo (2011) acerca da definição de 
currículo também ponderam ser necessário que se passe a enxergá-lo não apenas 
como um arranjo de conteúdos a serem ensinados. Ao invés disso, e concordando 
com as autoras, poderíamos conceber o currículo como o conjunto composto pelo 
planejamento e estabelecimento dos objetivos pedagógicos, bem como a 
abordagem metodológica dos materiais e processos educativos. Nesse caso, a 
discussão sobre o currículo proposta por Gimeno Sacristán (2000) abordaria 
inclusive questões relacionadas ao contexto de produção das propostas e práticas 
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pedagógicas, ao currículo oculto (implícito) e às escolas, locais onde esse currículo 
é vivido no cotidiano da EB. 
Nesse sentido, novamente pondero que o LD de Ciências não pode ter 
sua participação nas discussões curriculares reduzida aos seus conteúdos e suas 
formas de arranjo. Há uma importante contribuição a respeito do LD enquanto uma 
ferramenta, de certa forma, “impositiva” de uma concepção de currículo: 
Uma ideologia de controle sobre a prática dos professores, os próprios 
interesses criados pelo subsistema de produção dos meios ou a carência de 
um esquema explicativo da debilidade profissional e a ausência de 
iniciativas para superá-la poderão elevar tal necessidade conjuntural, desde 
um ponto de vista histórico, à importante característica do desenvolvimento 
do currículo, da própria prática pedagógica, ou da profissionalidade dos 
docentes, legitimando assim uma política de intervenção sobre a realidade 
escolar. É um fato curioso que constatamos às vezes: a dúvida de alguns 
professores sobre a obrigatoriedade de consumir livros-texto. Entre os 
professores e o currículo prescrito em seus traços mais gerais se situam os 
seus agentes apresentadores. Suas funções reais vão mais além de sua 
declarada missão de auxiliar os professores. Em nosso caso, além de ser 
uma prática econômica, tem sido historicamente a forma de controlar o 
currículo e a atividade escolar (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 151). 
 
Assim sendo, o LD pode se apresentar muitas vezes como um elemento 
que impõe determinada concepção de currículo, proveniente do Estado, do mercado 
editorial ou dos próprios autores das coleções didáticas, o que Choppin (2004) 
denomina de função ideológica do LD. Essa percepção não é algo trivial ou simples 
a qualquer professor que utilize esse material em sua prática e trabalho, pois essas 
noções podem ficar implícitas na atividade docente. 
Por outro lado, Lopes (2005) frisa a contradição no exemplo do LD de 
Química (EM)18, afirmando que esses materiais expressam, em sua maioria, um 
arranjo com base na organização curricular por conteúdos, ao invés das 
competências preconizadas nos PCN para o EM (BRASIL, 2000). Esse pode ser um 
importante exemplo, ao expor um caso em que o estabelecimento de um currículo 
baseado em habilidades e competências não é colocado em prática nos LD de 
determinado componente curricular. É ainda importante poder perceber que 
“Professores em serviço são consumidores ativos ou recontextualizadores diante de 
                                            
18
 Em que pese o fato da discussão realizada por esta autora estar focada nas questões curriculares 
da disciplina Química, com foco no EM, entendo que muitas das abordagens exemplificadas por 
Lopes (2005; 2007) também são transponíveis ao caso do ensino de Ciências, no EF. 
 
75 
 
reformas curriculares para a escola básica, deflagradas também por documentos 
elaborados em secretarias ou no ministério” (PETRUCCI-ROSA; CARRERI; 
RAMOS, 2012, p. 112). 
Ou seja, a importância da percepção dos docentes sobre as questões 
curriculares em materiais como o LD fica evidente quando se observa que estes 
recursos possuem certa vinculação às orientações oficiais e que os professores de 
Ciências se amparam, de certa forma, nestes documentos, como as propostas 
curriculares das redes municipais ou estaduais, bem como dos PCN e das DCN, ao 
utilizarem os manuais no exercício da docência. 
Sobre essa problemática, Zambon (2012) observa a questão referente ao 
uso dos LD de Física pelos professores, igualmente em nível de EM19, em que os 
conteúdos estabelecidos nos documentos e propostas curriculares oficiais também 
funcionam como o foco central das aulas. Nas palavras da autora, 
Por isso, enquanto o Ensino de Física, do mesmo modo que o ensino das 
outras disciplinas escolares, girar em torno de programações definidas por 
outras instâncias, que não o coletivo de cada EEB [Escola de Educação 
Básica], e a preocupação dessas escolas for a de “vencer os conteúdos” 
estabelecidos nessas programações, não será o Livro Didático, nem outro 
material didático, que poderá auxiliar na melhoria da qualificação da 
Educação Escolar (ZAMBON, 2012, p. 162). 
 
Nesse momento fica evidente uma situação em que os documentos 
curriculares oficiais determinam o formato do LD e a apresentação de seus 
conteúdos, enquanto ao mesmo tempo atribui-se apenas aos segundos materiais a 
“responsabilidade” pela qualidade (ou ausência da mesma) no ensino e na educação 
escolar. Ainda, ao mesmo tempo em que a própria concepção e produção do LD é, 
de certa forma, “moldada” por esses documentos, os manuais escolares assumem 
um papel de “elemento regulador” da prática dos professores de Ciências, sendo 
que os primeiros já sofrem igualmente algum tipo de regulação pelos documentos e 
propostas curriculares oficiais. 
Aguiar e Garcia (2017) também visualizam estes documentos oficiais 
como um forte “balizador” do currículo na atividade dos professores: 
                                            
19
 Esse caso encaixa-se no mesmo exemplo que o anterior: apesar de tratar-se de um trabalho com o 
LD de um componente curricular do EM, a questão observada adequa-se à discussão da temática na 
área de Ciências no EF. 
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Verificou-se também que, apesar dos enormes esforços das políticas 
públicas em propiciar aos professores subsídios que auxiliem a atividade 
docente, através, por exemplo, dos Parâmetros Curriculares Nacionais e 
das Diretrizes Curriculares Estaduais
20
, é sentida, na sala de aula, a forte 
presença do livro didático orientando o currículo prático do professor. 
 
Anteriormente, Vasconcelos e Souto (2003) descreviam o LD como 
agente determinante do currículo, limitando o ensino das Ciências, de modo geral. 
Fracalanza (2005, p. 41) também ponderou que os LD “[...] se converteram, de 
recursos auxiliares para o ensino, em quase que determinantes da prática 
pedagógica em sala de aula”. Também pela literatura estrangeira, conforme Binns e 
Bell (2015), o LD muitas vezes é tomado como o próprio currículo da disciplina, 
especialmente quando o professor apresenta alguma dificuldade no ensino de sua 
matéria. Essa é uma questão delicada e importante para discussão nas formações 
inicial e continuada de professores, pois o LD não pode ser tomado como currículo 
absoluto, mas sim como uma das suas várias formas de representação. 
Assim sendo, na atividade dos professores, e como profissionais que 
adotam os LD como objeto orientador do currículo em muitas ocasiões, seria 
significativo que os docentes tivessem em seus momentos de formação e trabalho 
algum espaço para reflexão acerca das questões curriculares referentes aos 
manuais escolares, por exemplo, nas reuniões pedagógicas coletivas ou nos cursos 
de formação continuada. 
Especificamente sobre o LD de Ciências, cabe ressaltar que o caso dessa 
disciplina é ainda mais complexo, pois a mesma foi concebida para a educação 
escolar como uma “tentativa” de integração curricular de diversas áreas de 
conhecimento de referência (como a Biologia, Física, Química, Geociências e 
Astronomia). Em outras palavras, o LD de Ciências reúne, em sua formulação, 
conhecimentos de diversas áreas, constituindo-se em uma disciplina escolar cujo 
formato é legitimado pela finalidade social desses saberes das diferentes disciplinas 
acadêmicas de referência (MACEDO; LOPES, 2002). 
Por último, o que gostaria de ponderar, ao final deste item, é a questão da 
polissemia relativa ao termo “currículo”, destacada nas palavras de Gimeno 
                                            
20
 O estudo dos autores faz menção às diretrizes curriculares do estado do Paraná, local em que 
ocorre a pesquisa. 
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Sacristán (2000) e Lopes e Macedo (2011). Considero que se a própria 
conceituação relativa a currículo seja algo complexo, não completamente fechada, 
levando em conta as questões relativas à produção cultural que perpassa esse 
elemento relacionado com aspectos educacionais, de certa forma seria pretensioso 
querer encerrar a discussão sobre as questões curriculares nesse ponto do texto.  
Penso que podemos e devemos incluir a problemática referente à 
discussão sobre currículo nas formações inicial e continuada de professores com 
mais ênfase, bem como na atividade docente desses profissionais na EB, para que 
os mesmos possam refletir a respeito dos currículos contidos em materiais como o 
LD. Esta é uma questão que exigiria maiores cuidados e olhares por parte dos 
formadores dos docentes, dos professores e gestores das escolas. Sobre esse fator, 
abordarei algumas inquietações no próximo item. 
 
3.2 Os professores de Ciências e o LD nas questões curriculares 
 
Conforme abordado anteriormente, o termo currículo pode suscitar 
discussões a respeito do seu significado. Enquanto para alguns, a sua menção pode 
se limitar a uma simples seleção dos conteúdos de um determinado programa de 
ensino, para outros a questão pode fazer referência a uma produção cultural, que 
regula e é regulada por alguns agentes de um sistema educacional. Esses são 
entendimentos relativamente comuns a respeito de currículo, abordados, entre 
outros autores, por Gimeno Sacristán (2000) e Lopes e Macedo (2011). 
Em relação às questões sobre o conhecimento escolar e o LD, Lopes 
(2007) reconhece que a produção de conhecimento escolar implica em seleção e 
organização dos conteúdos relacionados ao conhecimento científico. Nesse caso, 
incluem-se naquele saber não apenas o conhecimento da disciplina acadêmica de 
referência, mas outros saberes mobilizados na produção das disciplinas escolares. 
É, então, importante reconhecer a escola como participante ativa dos processos de 
seleção dos conteúdos no conhecimento escolar. Nesse caso, essa instituição se 
constituiria numa microesfera, representativa de algo macro, a nossa sociedade, 
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enquanto uma agente que seleciona e mobiliza conhecimentos em torno do próprio 
interesse (LOPES, 2007). 
Embora Lopes e Macedo (2011) sejam autoras mais identificadas com a 
recontextualização de Bernstein para as discussões referentes ao conhecimento 
científico e discurso pedagógico, é possível também trazer as ideias da transposição 
didática de Chevallard (1994) para tratar essa questão. De acordo com este autor, 
todo conhecimento científico (saber erudito) passa por processos de 
descontextualização, descontemporalização e despersonalização até se constituir 
em um conhecimento escolar (saber a ser ensinado). Ainda, a transposição didática 
se caracterizaria tanto por ser o produto, quanto o processo dessa seleção de 
conhecimentos (CHEVALLARD, 1994). O LD é considerado um recurso dessa 
transposição de conhecimentos científicos em conhecimentos escolares. 
O LD também, em que pesem as inúmeras críticas a seu papel no 
contexto da EB, pelo fato de ser um potencial “limitador” da ação do professor em 
sala de aula (CARNEIRO; SANTOS; MÓL, 2005) ou o seu uso dever servir como um 
elemento a desenvolver as capacidades do aluno, ao invés de obstáculo (CASSAB, 
2012), mantém muitas vezes um status de “guia curricular” para o ensino. Seria 
recomendável que, ao assumi-lo como principal orientador das atividades 
pedagógicas, os professores estejam cientes que o mesmo é um produto cultural 
cujos saberes e propostas são guiados por certa concepção de currículo – muitas 
vezes implícita na visão de autores das coleções, editoras, governos e outros 
agentes. 
Assim sendo, considero que assumir o LD como elemento central – 
muitas vezes único – do currículo seja algo nada recomendável, pois algumas 
concepções relacionadas a seus problemas metodológicos, de abordagem 
conceitual ou de formatação dos conteúdos podem se constituir em entraves aos 
processos pedagógicos em geral. Porém, em que pesem todos esses fatores 
negativos, também não se pode desprezar a existência do LD para o conjunto dos 
processos educacionais escolares, sendo necessário analisar os potenciais 
problemas relacionados aos currículos presentes nestes materiais e as formas de 
seu uso na atividade docente. 
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Isto pode ser ilustrado com o caso mencionado por Santana (2011) a 
respeito de uma professora de Ciências dos anos finais do EF que assumiu o LD 
como elemento central das aulas, trabalhando-o no formato de aulas expositivas, 
seguidas de leitura do material pelos alunos e resolução de atividades. Segundo a 
autora, o LD ajuda o professor na seleção e organização dos conteúdos, bem como 
na forma de abordá-los em sala de aula. Porém, é necessário que se perceba que, 
as escolhas de um professor pelo uso do LD enquanto um “guia curricular fechado”, 
não são ingênuas, mas sim uma provável opção pela forma de organização do 
currículo que mais faz sentido na questão da organização dos conhecimentos e 
métodos de ensino (SANTANA, 2011). 
Os comentários da autora alertam para que a opção pelo uso do LD 
ocorra não apenas pela escolha de quais conteúdos de Ciências devam ser 
ensinados, mas também pela definição de como, porque e de que jeito fazê-lo. O 
professor de Ciências, ao fazer uma escolha por determinado LD, de certa forma 
também realiza uma opção por determinada concepção de desenvolver sua 
disciplina, fundamentada em suas concepções de professor, aluno, escola, Ciências 
e currículo. 
Embora Martins, Sales e Souza (2009) destaquem que o LD seja uma 
“tentativa” de os governos controlarem o que, como e de que forma se ensinam os 
conteúdos em uma disciplina escolar, é no LD que muitos professores e alunos 
encontram suporte para os processos pedagógicos nos quais são atores. E apesar 
desse fator, Carneiro, Santos e Mól (2005) deixam claro que o LD pode servir como 
amplo suporte aos processos pedagógicos.  
Conforme afirmado no capítulo 2, os PCN (BRASIL, 1998), outro 
importante documento curricular, são um dos principais elementos balizadores dos 
LD de Ciências formulados e produzidos no Brasil. Essa organização proposta pelos 
quatro eixos temáticos (“Terra e universo”, “Vida e ambiente”, “Ser humano e saúde”, 
“Tecnologia e sociedade”), embora não obrigatória, é fortemente adotada por 
autores e editoras na formulação das coleções didáticas de Ciências que circulam 
pelo mercado de LD no Brasil (ROSA; MEGID NETO, 2016). O que acontece nas 
coleções que foram observadas é que estas tratam dois ou três desses eixos em 
determinado ano escolar do EF, mas não em todos, por exemplo – não há a adoção 
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do conhecimento em espiral proposto no documento. Assim, a forma de uso desses 
instrumentos como elementos determinantes para os conteúdos a comporem os LD 
tem efeitos nem sempre positivos nas questões relacionadas ao ensino de Ciências: 
os professores da EB podem inclusive não entender as propostas das coleções que 
adotam e utilizam em suas práticas. 
Em casos extremos, os PCN (BRASIL, 1998) foram também considerados 
arbitrários e autoritários em suas recomendações, tanto pelos professores, quanto 
pelos autores de LD de Ciências (MOREIRA, 2002). Toda e qualquer tentativa de 
controle curricular por parte das esferas públicas de poder costuma não ser bem 
vista por alguns segmentos de diversos setores da educação, como os próprios 
professores formadores das licenciaturas, os autores das coleções didáticas ou os 
professores da EB, que se dão conta de estarem sendo “direcionados” a uma 
determinada concepção curricular. 
Como último documento importante para normatizar o sistema 
educacional nas unidades escolares do país, tem-se as propostas curriculares dos 
estados e municípios. Estes documentos, apesar de serem formulados pelas esferas 
municipais e estaduais de poder – não as federais, como no caso dos PCN, DCN ou 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996) –, também 
são importantes quando o professor das redes públicas da EB seleciona e trabalha 
com os LD de Ciências em suas escolas. Na pesquisa que realizei em minha 
dissertação de mestrado, por exemplo, muitos professores se referiram à proposta 
curricular do município como elemento para seleção e utilização do LD de Ciências 
em seus trabalhos nas escolas (ROSA; MOHR, 2016). 
É importante também, de acordo com Carvalho e Gil-Pérez (2011), que as 
formações dos professores incluam experiências de tratamento destes domínios 
relacionados à atividade docente. Assim, é necessário existir uma preparação para 
que o professor possa se tornar um profissional apto a adquirir novos conhecimentos 
em função das mudanças curriculares, para se constituir em um sujeito crítico ao 
adotar e utilizar um LD em seu trabalho.  
Em que pesem todos esses fatores apontados em relação às questões 
curriculares, também é preciso refletir sobre a existência de uma autonomia do 
professor em seu trabalho com o LD. Esta autonomia é proveniente de um saber 
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que, de acordo com Tardif (2012), este tipo de saber está relacionado à experiência 
dos docentes na utilização do LD (Quadro 3). 
  
Quadro 3 - Os saberes dos professores relacionados aos recursos de trabalho. 
SABERES DOS 
PROFESSORES 
FONTES SOCIAIS DE 
AQUISIÇÃO 
MODOS DE INTEGRAÇÃO 
NO TRABALHO DOCENTE 
Saberes provenientes 
dos programas e livros 
didáticos usados no 
trabalho 
A utilização das “ferramentas” 
dos professores: programas, 
livros didáticos, cadernos de 
exercícios, fichas etc 
Pela utilização das “ferramentas” 
de trabalho, sua adaptação às 
tarefas 
Fonte: Adaptado de Tardif (2012). 
 
Para o autor, este tipo de conhecimento relacionado ao trabalho docente 
é considerado um saber de natureza experiencial, baseado no desenvolvimento da 
profissão e conhecimento do meio de trabalho pelos professores, além de 
compartilhado socialmente, se constituindo em um elemento oriundo da experiência 
profissional dos docentes (TARDIF, 2012). Além disso, se o professor adquire estes 
saberes experienciais ao exercer sua profissão cotidianamente, não é exagero dizer 
que esse docente também reflete sobre as questões curriculares relativas ao LD na 
medida em que trabalha. 
Ainda, segundo Tardif (2012), o professor exerce ofício diferente da 
profissão de um técnico ou um executor, pois o elemento que “sofre a ação” da sua 
atividade é outro ser humano, e não um objeto ou máquina, por exemplo. Nesse 
caso, sendo o uso do LD caracterizado como um saber experiencial da atividade 
docente, considero que se deva confiar na experiência do professor para (mais) 
essa tarefa em sua profissão, pois só o mesmo conhece tão bem seu contexto. 
Um profissional do ensino é alguém que deve habitar e construir seu próprio 
espaço pedagógico de trabalho de acordo com limitações complexas que só 
ele pode assumir e resolver de maneira cotidiana, apoiado necessariamente 
em uma visão de mundo, de homem e de sociedade (TARDIF, 2012, p. 
149). 
 
Os estudos de Tardif e Lessard (2014, p. 214) também apresentam 
reflexões em termos de trabalho curricular entre diferentes docentes, pois “[...] Com 
efeito, a experiência torna o professor mais flexível e mais apto para adaptar os 
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programas a suas necessidades. Os professores experientes conseguem organizar 
e ajustar seu tempo e, contudo, respeitar o programa a ser seguido”. Deixo claro 
nesse ponto que a discussão em torno de currículo realizada pelos autores perpassa 
a questão dos programas e planejamentos para o ensino, atividades que muitas 
vezes estão relacionadas com o uso do LD como recurso pedagógico nas aulas. 
Tardif e Lessard (2014) ainda relacionam uma familiaridade curricular dos 
professores com as disciplinas que lecionam e sua forma de ensiná-las à 
experiência docente no trabalho, que também acredito estar relacionada ao saber 
experiencial descrito anteriormente. Com o passar do tempo na profissão, os 
professores são capazes de construir uma espécie de imagem mental, simplificada e 
esquematizada dos programas e objetivos curriculares que executam no exercício 
da docência. 
Novamente, penso que seria um potencial ganho aprofundar a questão 
referente à discussão sobre currículo e LD de Ciências nas formações inicial e 
continuada dos professores da EB, bem como na atividade profissional dos docentes 
que exerçam seus trabalhos nas redes de ensino. Dessa forma, poderíamos esperar 
que fossem estimulados a uma reflexão a respeito dos currículos presentes em 
materiais como o LD de Ciências, inclusive não “absorvendo” ou utilizando de forma 
acrítica tudo que está presente nesses recursos para o ensino de Ciências. 
Fica evidente que as questões curriculares no trabalho docente, para 
além da seleção dos conteúdos e das formas de uso do LD de Ciências, também 
perpassam aspectos de planejamento e a rotina da atividade dos professores. Além 
disso, acredito na importância dos saberes experienciais dos professores, 
evidenciados por Tardif (2012), em suas práticas pedagógicas relacionadas ao 
ensino de Ciências. 
Porém, se por um lado os professores também aprendem seu trabalho no 
exercício da profissão (TARDIF, 2012), não se pode desprezar as eventuais 
necessidades e demandas formativas dos professores para o uso do LD, em outros 
espaços e momentos de suas cargas de trabalho. É importante ainda que não se 
tomem os manuais escolares como objetos adversos do professor ou do estudante, 
mas justamente o contrário, como um recurso que com a magnitude do LD não pode 
jamais ser desprezado no contexto educacional brasileiro. 
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A seguir, no próximo capítulo são discutidas as questões metodológicas 
da pesquisa realizada com docentes de 6º a 9º ano da EB a respeito do LD de 
Ciências e seu uso nos processos pedagógicos. 
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4 OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 
Conforme mencionado no início deste texto, o objetivo geral da presente 
pesquisa é identificar e analisar os usos do LD de Ciências nas práticas de 
ensino de professores do 6º ao 9º ano do EF das escolas públicas brasileiras. 
A partir da coleta dos dados com o grupo analisado, foi discutido o seguinte 
problema de pesquisa: “as coleções didáticas de Ciências aprovadas pelo PNLD 
estão sendo utilizadas por professores em sintonia com as diretrizes desse 
Programa e com os resultados das pesquisas acadêmicas sobre LD e seus 
usos nos processos pedagógicos?”. Assim sendo, nos próximos parágrafos serão 
descritos os procedimentos metodológicos do estudo desenvolvido. 
A pesquisa foi do tipo Survey e seu número de sujeitos participantes, bem 
como a forma de tratamento dos dados, o tornam um estudo de natureza quali-
quantitativa. Nesse tipo de trabalho, as informações colhidas em um contexto são 
analisadas a partir dos dados numéricos obtidos, havendo importância o tratamento 
estatístico das informações (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2004). 
Porém, a produção de dados empíricos em um grande grupo amostral 
não exclui a importância de se avaliar as informações à luz do paradigma qualitativo, 
pois sua relevância se encontra nos significados e interpretações dos dados, e não 
apenas nos números (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2011). Gatti (2004) afirma 
que o uso de métodos quantitativos nas pesquisas em Educação nunca foi uma 
sólida tradição no Brasil, sendo que esses estudos eram erroneamente taxados de 
tecnicistas ou positivistas e, muitas vezes, realizados por pesquisadores não 
familiarizados com o campo da Educação. 
Em relação às comparações entre os paradigmas qualitativos e 
quantitativos de pesquisa, Günther (2006) considera que os primeiros dificilmente se 
definem por si só, sendo quase sempre apresentados como um contraponto ou 
método oposto aos segundos. Minayo (2012) afirma que o universo humano 
correspondente às relações, às representações e à intencionalidade é objeto da 
pesquisa qualitativa, pois estes dados não podem ser quantificados. Para Alves-
Mazzotti e Gewandsnajder (2004), o paradigma qualitativo – sob o mesmo objeto – 
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aparenta possuir um “ar superior”, por ser mais recente nas pesquisas sociais e 
surgir como uma resposta à corrente positivista21. 
Na visão de Günther (2006), a escolha por um dos paradigmas deve se 
pautar na natureza da pergunta de pesquisa do trabalho e, também, na competência 
do pesquisador. Ainda, é possível afirmar que a resolução da questão de pesquisa 
proposta nesse trabalho possibilitou – e até favoreceu – o uso de abordagens mistas 
em sua condução. 
Os dados obtidos nesta pesquisa foram analisados à luz dos resultados 
das pesquisas acadêmicas (teses e dissertações, artigos científicos e livros) sobre o 
LD de Ciências, das diretrizes do PNLD, através dos GLD, bem como demais 
trabalhos relevantes das áreas da Educação e do Ensino de Ciências, em especial 
aqueles textos que tratam de processos de ensino-aprendizagem envolvendo o uso 
do LD nos processos pedagógicos.  
A busca pelas teses e dissertações ocorreu no Banco de Teses do 
Cedoc-FE-Unicamp, e abrangeu a produção no período de 1972 a 2010. Em 
seguida, para suprir os anos faltantes nesse banco, e conforme mencionado no 
capítulo 1, foi investigada a produção acadêmica constante no Banco de Teses da 
Capes. A execução da coleta de dados, a parte empírica desta pesquisa, foi dividida 
em três etapas, detalhadas nos próximos itens. 
 
4.1 Procedimentos e etapas para viabilização do estudo, análise e coleta dos 
dados  
 
Após a revisão bibliográfica para o estudo, a etapa seguinte foi o 
desenvolvimento do questionário, instrumento utilizado para a coleta de dados com 
os professores de Ciências da EB. Para o início desse trabalho, foram consultados 
alguns questionários provenientes de pesquisas realizadas no grupo Formar-
Ciências e orientadas pelo mesmo orientador desta tese, como a dissertação de 
                                            
21
 Este paradigma considera que na Ciência existe uma busca da “verdade absoluta” em relação a 
um fato, uma generalização e leis universais, aplicabilidade da validade dos resultados obtidos em 
qualquer contexto, de forma não contextual, bem como a neutralidade do pesquisador envolvido com 
o desenvolvimento das ideias e resultados. 
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mestrado de Guimarães (2011) e um trabalho de iniciação científica não publicado 
do estudante Marcelo Soares de Souza. Foram ainda tomados como base os 
questionários elaborados por Artuso (2013), Silva (2012) e Zambon (2012) para 
complementar as questões dos instrumentos anteriores.  
O questionário, em etapa preliminar, foi discutido em reuniões de 
orientação coletiva do grupo de pesquisa, bem como entre orientador e o 
pesquisador autor deste trabalho. As questões foram sendo modificadas 
gradativamente para uma melhor adaptação sequencial de compreensão e de 
linguagem aos professores de Ciências respondentes. Por fim, recebeu 
contribuições dos membros da banca do exame de qualificação. 
De início prevíamos a coleta de dados junto aos professores pelo 
cadastro nacional do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP). Como não foi possível esse acesso, uma segunda tentativa de 
coleta dos dados foi planejada através de um procedimento complementar, realizado 
pela escolha de duas cidades em cada estado brasileiro.  
A seleção dos municípios foi direcionada às cidades com redes públicas 
de educação e grupos de pesquisas nas instituições de ES que poderiam auxiliar na 
distribuição, aplicação e devolução dos questionários aos professores da EB. Em 
cada município em que planejamos a coleta de dados, a partir do contato e aceite 
dos docentes em participar do preenchimento dos questionários, esperávamos obter 
um número satisfatório de professores respondentes, perfazendo o total de sujeitos 
estimados para participação na pesquisa. Essa segunda ideia também não foi viável 
por falta de verba para execução da pesquisa presencialmente pelo pesquisador22, 
fator que nos fez repensar o percurso metodológico, ocasionando outro 
procedimento para a coleta dos dados, a ser detalhado no item 4.3 deste texto. 
Na coleta dos dados quantitativos, foi escolhido o modelo de 
amostragem não probabilística, com uma amostra do tipo acidental ou por 
conveniência (COSTA NETO, 1977; PIRES, 2012). Segundo os autores, esta forma 
                                            
22
 Na ocasião, ainda no primeiro ano de execução deste trabalho, em 2015, o pesquisador e o 
orientador desse estudo solicitaram verbas à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
através de editais de fomento à pesquisa, porém, a solicitação de recursos foi recusada em ambas as 
agências. 
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de amostragem é eficiente na obtenção de informações com baixo custo e mais 
aleatória possível, sem a realização de um sorteio formal dos sujeitos que comporão 
o grupo amostral. Nesta pesquisa os dados foram coletados em grupos de 
professores da EB que adotam e utilizam coleções aprovadas pelo PNLD e 
pertencentes ao GLD de Ciências de 2017 (BRASÍLIA, 2015). 
O questionário para coleta de dados junto aos professores foi construído 
e revisado a partir do segundo semestre de 2015, tendo sua formulação encerrada 
após o exame de qualificação ocorrido em março de 2017. O instrumento apresenta 
questões fechadas, em um modelo de escala de atitude semelhante ao da escala 
Likert (1932), variando entre a concordância e a discordância extremas, em relação 
à pergunta ou assertiva fornecida em cada item. 
Na construção do questionário foi assumido um modelo de escala 
contínua do tipo categórica, cujas opções de resposta variaram entre o “nunca” 
(menos frequente) e o “sempre” (mais frequente), um formato proposto por Hair e 
colaboradores (2003). Günther (2003) afirma que questionários construídos em 
escala Likert são instrumentos amplamente utilizados e aceitos em pesquisas 
sociais. De uma forma geral, na aplicação do questionário piloto com alguns 
professores, percebi que possuíam facilidade em compreender essa forma de escala 
do instrumento. Em uma definição de Goode e Hatt (1968), o questionário 
corresponde a um instrumento de coleta de dados em que o próprio informante 
preenche as respostas e fornece as informações para participação na pesquisa. 
Ainda segundo Gil (2002), o questionário é um instrumento que possibilita o acesso 
a informações e dados de maneira rápida e com baixo custo.  
No instrumento aplicado, os itens e questões foram originados do 
problema de pesquisa em questão, sendo este um fator inerente às experiências de 
vida do pesquisador (MEGID NETO, 2011). Este problema, para Fiorentini e 
Lorenzato (2007), costuma originar a questão de pesquisa a ser respondida em um 
trabalho. Günther (2003), por sua vez, afirma que os itens ou questões que originam 
o questionário devem partir de um conceito proposto pelo pesquisador, sendo que 
sua construção deve ser guiada pelos objetivos do trabalho.  
Em suma, a construção de um questionário como um instrumento para 
coleta de dados não se constitui em tarefa simples e tampouco deve ser desprovida 
de maiores cuidados, sob o risco de comprometer, sucessivamente, a coleta, as 
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respostas às questões, a interpretação das mesmas, o problema de pesquisa 
definido no contexto do trabalho e a execução do estudo como um todo. Entre os 
percalços enfrentados, foi bem presente a dificuldade na formulação de questões 
claras e objetivas, de fácil compreensão pelos respondentes, com ausência de 
tendenciosidade nas perguntas ou afirmações colocadas. Além destas, tentamos 
limitar a extensão do instrumento, para que o preenchimento não ultrapassasse 
quinze minutos. Estes são grandes entraves às realizações de coletas de dados com 
questionários, evidenciados por Goode e Hatt (1968) há quase cinquenta anos, mas 
ainda pertinentes às pesquisas atuais.  
A editoração final do questionário foi realizada com base em blocos de 
questões, separadas de acordo com o assunto de interesse conforme mostra o 
Quadro 4 a seguir. O primeiro bloco de questões (1 – 4) abrange os aspectos 
relacionados às concepções dos professores sobre a qualidade do LD, assim como 
tempo de utilização desse recurso em sala de aula pelos professores. Nessas 
perguntas os participantes também devem fornecer informações a respeito dos 
processos de escolha das coleções em suas escolas. O bloco seguinte de questões 
(5 – 10) aborda um conjunto de perguntas relacionadas às formas de uso do LD de 
Ciências pelos professores de Ciências em seus trabalhos com alunos, seja em 
relação às formas de utilização em sala de aula ou momentos extraclasse, ou 
mesmo sobre quais recursos do livro são mais utilizados por esses docentes e 
também pelos estudantes da EB. 
Na sequência, são propostas duas questões discursivas, 11 e 12, a 
respeito do juízo do professor sobre o LD de Ciências por ele adotado. Porém, pela 
amplitude da pesquisa realizada, essas questões não serão analisadas 
estatisticamente, apenas através de uma leitura flutuante para verificar quais dos 
itens foram mais mencionados pelos professores. O último bloco de questões (13 – 
20) é referente ao perfil do respondente. O objetivo desse grupo de questões é 
traçar um perfil básico do professor participante, fornecendo informações a respeito 
de sua formação e as características de seu trabalho, como carga-horária dedicada 
à docência, área de formação inicial, nível de escolaridade, idade, número de 
escolas em que trabalha e tempo de atividade na docência na EB. Estas 
informações foram analisadas com maior ênfase através do paradigma qualitativo de 
pesquisa, que abordou as questões do trabalho e da formação docente. 
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Quadro 4 - Bloco de questões relacionadas aos aspectos de seleção do LD de Ciências 
pelo professor respondente da pesquisa 
 
1 – A escola que você leciona adota um Livro Didático de Ciências aprovado pelo PNLD?   
(   ) Sim     (   ) Não      
2 – Onde fica essa escola? Cidade:___________________ Estado (sigla):_____ 
Ela se situa        (   ) na zona urbana         (   ) na zona rural      
3 – Na sua concepção, qual é a qualidade do Livro Didático de Ciências adotado pela sua 
escola?  
(   ) Ótimo       (   ) Bom           (   ) Regular           (   ) Ruim         (   ) Péssimo 
4 – Em média, quantas horas seus alunos usam o Livro Didático de Ciências em sala de aula 
durante 1 mês? 
(   ) 0 a 5 horas    (   ) 5 a 10 horas    (   ) 10 a 20 horas    (   ) 20 a 30 horas     (   ) Acima de 30 horas 
 
Nas questões abaixo, assinale com um X a lacuna que mais se aproxima da forma que você pensa em 
relação à pergunta presente no item. 
 
5 – Você considera que seus alunos usam o Livro 
Didático de Ciências fora da escola para: 
Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
a) fazer exercícios e questionários?      
b) estudar para provas ou avaliações?      
c) realizar experimentos?      
d) fazer leituras e atividades complementares?      
e) consultar como fonte de informações e tirar 
dúvidas? 
     
6 – Em média, com que frequência você utiliza em 
sala, com seus alunos, os seguintes recursos do 
Livro Didático de Ciências: 
Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
a) Textos      
b) Imagens      
c) Exercícios e questionários      
d) Leituras complementares      
e) Filmes e vídeos propostos      
f)  Sites da internet sugeridos      
g) Experimentos, projetos e outras atividades práticas      
7 – Você utiliza o Manual do Professor do Livro 
Didático de Ciências para:  
Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
a) Verificar os objetivos e as orientações de cada 
capítulo? 
     
b) Verificar a resolução dos exercícios?      
c) Consultar a bibliografia sugerida?      
d) Propor aos alunos leituras e atividades 
complementares sugeridas no Manual? 
     
e) Aprofundar seus conhecimentos?      
f)  Conhecer a proposta teórico-pedagógica da coleção 
e sua estrutura e organização? 
     
8 – Você utiliza o Livro Didático de Ciências para: Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
a) preparar suas aulas?      
b) desenvolver suas aulas?      
c) preparar suas provas e avaliações?      
d) elaborar o planejamento anual?      
e) atualizar seus conhecimentos e se informar?      
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9 – Você utiliza algum destes outros recursos em 
sala de aula? 
Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
a) jornais e revistas       
b) vídeos e filmes       
c) internet ou softwares      
d) outros livros didáticos      
e) materiais e equipamentos de laboratório      
f) modelos anatômicos       
g) visitas e estudos do meio      
h) mapas, maquetes e tabelas      
i) sistemas apostilados      
j) apresentações do tipo Power Point       
m) livros paradidáticos      
10 – Seus alunos levam o Livro Didático de 
Ciências para estudar em casa? 
Nunca Raramente 
Às 
vezes 
Com muita 
frequência 
Sempre 
 
 
11 – O que mais lhe agrada no livro didático de Ciências adotado pela sua escola? 
 
12 – O que mais lhe desagrada no livro didático de Ciências adotado pela sua escola? 
 
13 – Qual é o seu maior nível de escolaridade? 
(   ) Doutorado      (   ) Mestrado       (   ) Especialização        (   ) Ensino Superior      (   ) Ensino Médio 
14 – Caso você apresente Ensino Superior completo, qual a área de formação? (Aqui você 
pode responder mais de um item) 
(   ) Biologia      (   ) Física      (   ) Química     (   ) Matemática      (   ) Outra(s): 
15 – Qual seu tempo de atuação no magistério? 
(   ) até 5 anos       (   ) 6 a 10 anos           (   ) 11 a 20 anos           (   ) acima de 21 anos          
16 – Qual é a sua idade? 
(   ) até 30 anos      (   ) 31-40 anos      (   ) 41-50 anos      (   ) 51-60 anos      (   ) 61 anos ou mais 
17 – Qual é a sua jornada de trabalho semanal no magistério? 
(   ) 0-10 h    (   ) 11-20 h   (   ) 21-30 h   (   ) 31-40 h   (   ) 41-50 h   (   ) 51-60 h   (   ) 61 horas ou mais 
18 – Você leciona em mais de uma escola? 
(   ) Sim      (   ) Não        Quantas: 
19 – Você exerce outra atividade semanal? 
(   ) Sim      (   ) Não         
Se exerce, qual é a atividade:     Carga horária semanal: 
20 – Você gostaria de acrescentar alguma coisa a essa pesquisa? Algum assunto que nossas 
perguntas não abordaram e sobre o qual gostaria de falar? 
_________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A escolha da amostra para a coleta de dados junto aos professores foi 
feita por conveniência, através do uso da internet e da Web, pela plataforma Google. 
O formulário eletrônico foi criado especificamente para o propósito desta pesquisa. 
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O questionário foi disponibilizado virtualmente23 e os participantes foram convidados, 
através de envio de mensagem eletrônica (e-mail), solicitando preenchimento do 
formulário eletrônico. Mais detalhes serão apresentados no item 4.3. 
 
4.2 Procedimentos éticos para a pesquisa  
 
Para viabilização da coleta das informações e para legitimação dos dados 
produzidos no contexto da pesquisa em questão, a proposta de trabalho foi 
submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) com seres humanos da 
Unicamp24, obtendo aprovação para o andamento da pesquisa em dezembro de 
2015 (Anexo A)25. Este procedimento para validação de pesquisa com seres 
humanos prevê a construção de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), um documento criado pelo pesquisador para comunicar e tornar ciente o 
sujeito participante do estudo. O próprio sítio do CEP na internet, em um de seus 
itens, disponibiliza um modelo de TCLE26 para os pesquisadores que desejam 
submeter seu projeto à avaliação do comitê. 
Gostaria também de frisar a importância do TCLE como um documento 
necessário para legitimação ética da pesquisa e proteção jurídica de pesquisador e 
pesquisados, sendo este termo considerado um contrato de ciência e concordância 
entre ambos (STANCIOLI, 2005). Assim como a construção do questionário, a 
construção e validação do TCLE junto ao CEP da instituição do pesquisador não 
pode ser uma etapa menosprezada, uma vez que “A incompreensão sobre limites e 
                                            
23
 Link para questionário dos professores: https://docs.google.com/forms/d/1u1Gy-
5wFJz0gtscDRXtonFvpkokqSEG0e2fH7kGFHvI/prefill [acesso em 01/04/2018]. 
 
24
 http://www.prp.Unicamp.br/index.php/comite-de-etica-em-pesquisa [acesso em 25/05/2015], sendo 
o parecer de aprovação do projeto o de número 1.274.303. 
25 Ressaltamos que o parecer de aprovação do CEP mencionado no Anexo A, na ocasião da 
autorização da coleta de dados com nossos sujeitos, apresenta ainda os alunos no título do trabalho 
submetido para avaliação pelo comitê, uma vez que a ideia original da pesquisa abrangia também os 
estudantes da EB, de 6º a 9º ano. Posteriormente, os alunos foram retirados do escopo desta tese 
não sendo mais sujeitos de pesquisa, mantendo-se apenas os professores de Ciências entre os 
participantes do estudo.  
 
26
 http://www.fcm.Unicamp.br/fcm/pesquisa/comite-de-etica-em-pesquisa/projeto-de-pesquisa [acesso 
em 25/05/2015]. 
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reservas do TCLE como principal instrumento de “garantia” do exercício da 
autonomia dos participantes de pesquisas contribui para que seja uma das principais 
causas de pareceres pendentes e não aprovados pelos comitês de ética em 
pesquisa.” (GUERRIERO; SCHMIDT; ZICKER, 2008, p. 23). 
Baseado nestes princípios norteadores, construímos para os professores 
de Ciências participantes desta pesquisa um TCLE, com o auxílio das instruções do 
CEP da Unicamp, sendo este documento apresentado detalhadamente no 
Apêndice A. 
 
4.3 O estudo piloto e os novos procedimentos metodológicos na coleta de dados 
 
Este estudo piloto, anterior ao levantamento amostral realizado a partir do 
segundo semestre de 2017, visou testar os instrumentos utilizados para a coleta dos 
dados antes da aplicação dos questionários definitivos para o trabalho. O estudo 
piloto propôs uma investigação a respeito do instrumento desenvolvido e a 
verificação se o mesmo possuía adesão e receptividade por parte dos professores 
de Ciências como sujeitos de pesquisa, observando as suas impressões dos 
mesmos em relação ao questionário elaborado, as dificuldades encontradas ao 
responderem, entre outros aspectos. 
Para desenvolvimento desta etapa, foram contatados cinco professores 
de Ciências do município de Florianópolis, Santa Catarina e um professor de 
Ciências da Região Metropolitana de Campinas, São Paulo. Estes sujeitos 
concordaram em participar do teste piloto, preenchendo o questionário em caráter 
preliminar, fazendo verificações no formato e conteúdo do instrumento elaborado, 
contribuindo com suas colocações a respeito deste e se disponibilizando a participar 
novamente na etapa seguinte desta pesquisa. 
Os sujeitos investigados neste piloto foram informados que os dados 
provenientes da sua participação nessa etapa seriam descartados após a 
qualificação do estudo, bem como sua identidade seria mantida em anonimato em 
todas as etapas da pesquisa. A coleta destes dados foi realizada nos meses de 
outubro e novembro de 2016. 
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Os cinco professores da rede municipal de ensino de Florianópolis 
respondentes do questionário foram contatados por meio de um encontro do grupo 
de docentes de Ciências da rede, em um momento específico de sua formação 
continuada promovida pelo munícipio. Naquele momento, consegui localizá-los e 
entrar em contato através de troca de mensagens eletrônicas e contato pessoal com 
a professora de Ciências responsável por coordenar o grupo na Rede. Após 
autorização expressa da Gerência de Formação Permanente da Rede e da 
professora responsável (Anexo B), fui convidado a participar de uma reunião em 
que todos os professores de Ciências da Rede Municipal estavam presentes, em 
07/11/2016. 
Nesta data, os cinco professores de Ciências foram convidados para uma 
conversa informal, momento em que solicitei o preenchimento do questionário em 
caráter de teste. Nos dias seguintes da mesma semana, retomei contato pessoal 
com cada respondente, visitando-os nas suas unidades escolares, conversando por 
cerca de dez minutos a respeito do instrumento, recolhendo deles o questionário 
preenchido e percebendo as impressões dos professores a respeito da pesquisa. 
Os professores respondentes levaram entre 20 e 30 minutos para realizar 
o preenchimento do questionário. Nenhum dos respondentes reclamou ou comentou 
sobre a extensão de quatro laudas totais do questionário impresso ou a respeito das 
perguntas, bem como não houve sugestões de alterações ou exclusões nas 
questões propostas. De qualquer forma, em razão da delimitação do número de 
questões e do espaço total do questionário, quando ainda pensávamos em realizar a 
coleta através de questionários impressos, decidimos reduzir o tamanho desse 
instrumento para melhor viabilizar o andamento da pesquisa. 
Em relação ao professor de Campinas, preencheu o questionário em 
caráter de teste no dia 28/11/2016 em um momento individual, fora de situação de 
aula. 
O contexto do preenchimento dos questionários em etapa preliminar pelos 
professores ocorreu de forma tranquila, propiciando que fossem observadas 
situações particulares consideradas na etapa preliminar de análise e exame de 
qualificação do trabalho. Após esses momentos, em março de 2017, o instrumento 
passou por reformulação: Algumas questões do instrumento inicial foram suprimidas, 
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visando otimizar o tempo de preenchimento e a taxa de retorno dos respondentes, 
bem como melhor adequar o questionário ao construto da pesquisa e para sua 
implantação na plataforma online. 
Conforme ressaltado, optou-se por fazer uma coleta de dados 
posteriormente por meio de um questionário eletrônico, configurado na plataforma 
Google. Para viabilização do trabalho e localização de potenciais sujeitos de 
pesquisa, um convite aos pesquisadores e professores foi feito inicialmente através 
de redes de contatos, com uma mensagem geral, apresentando brevemente a 
pesquisa aos destinatários e solicitando sua participação no preenchimento do 
instrumento – em caso de atendimento aos requisitos – e/ou divulgação da 
mensagem a colegas professores de Ciências de 6º ao 9º ano de escolas públicas.  
Esta mensagem foi enviada a uma lista de e-mails de professores e 
pesquisadores colaboradores ou conhecidos do grupo Formar-Ciências em 
01/09/2017 e estes foram convidados inicialmente ao preenchimento ou a 
repassarem eletronicamente o instrumento através de mensagem eletrônica e pelas 
redes sociais, em um processo conhecido por técnica da “bola de neve” (ou 
snowball). Uma vantagem deste método, em relação à visita presencial do 
pesquisador nos locais de coleta de dados, seria a economia de tempo e dos 
recursos, como materiais para a coleta, além dos próprios custos para o 
deslocamento (PASQUALI, 2013). Essa opção mostrou-se a mais viável para o 
andamento do trabalho, após termos duas solicitações de auxílio pesquisa negadas 
por agências de fomento. 
Na continuidade das ações visando ampliar a rede de colaboradores do 
estudo, foi feita uma segunda tentativa de contato virtual com potenciais sujeitos de 
pesquisa. Posteriormente à primeira abordagem, obtive também junto ao grupo 
Formar-Ciências, responsáveis pela catalogação e pelo acervo do Cedoc, uma lista 
de e-mails de cerca de 2000 pesquisadores da área de Ensino de Ciências, a 
maioria de professores do magistério superior ou da EB em todo o Brasil. De posse 
dos destinatários, enviei a estes endereços as mesmas mensagens utilizadas no 
contato anterior, em 01/09/2017, solicitando participação ou ajuda na divulgação do 
estudo pretendido. O contato com estes aproximadamente 2000 endereços 
eletrônicos demandou um trabalho de cinco dias, entre 18 e 22/09/2017. 
95 
 
Visualizando anteriormente a possibilidade de uma baixa taxa de resposta 
e retorno às mensagens ocorrer na etapa de coleta virtual, optei também, em 
concordância com meu orientador, pela realização de viagens presenciais a alguns 
estados e cidades das regiões sul e sudeste do país em momento anterior ao 
espalhamento das mensagens eletrônicas27. Nestes locais onde pude estar 
pessoalmente, visitar as Secretarias Municipais e Estaduais de Educação e ter 
contato direto com coordenadores e professores de Ciências da EB foi importante, 
senti uma possibilidade de retorno maior por parte das pessoas com quem realizei 
contato presencial, um fator que se confirmou posteriormente na coleta dos dados a 
ser apresentada no próximo capítulo. 
Ao longo do mês de julho de 2017, cerca de quatro meses após o exame 
de qualificação, realizei viagens presenciais às cidades de São Leopoldo e Porto 
Alegre, no Rio Grande do Sul, Florianópolis e Palhoça, em Santa Catarina, além de 
Curitiba e São José dos Pinhais, no Paraná. Além disso, no mês de agosto de 2017 
revisitei a rede pública de Campinas, em São Paulo, e fiz duas visitas ao município 
de Poços de Caldas, em Minas Gerais, visando igualmente estabelecer uma rede de 
contatos e parcerias para a coleta dos dados com os professores de Ciências neste 
estudo. Em Poços de Caldas ainda tive a oportunidade de oferecer uma 
contrapartida à rede, na forma de um curso de formação continuada em formato de 
extensão aos professores de Ciências do município28. 
Em outubro de 2017 tive a oportunidade de restabelecer o contato com a 
coordenação da área de Ciências da Secretaria Municipal de Educação de 
Florianópolis, para apresentar o questionário reformulado e contar com a ajuda 
novamente de alguns professores de Ciências do município para preenchimento do 
instrumento. Nessa ocasião, frequentei uma reunião do grupo de professores de 
Ciências para formação continuada em 16/10/2017, uma prática comum no 
                                            
27 Os recursos para estas viagens foram disponibilizados pela Coordenação do Pecim, os quais 
permitiram visitas a localidades das regiões Sul e Sudeste via transporte terrestre.  
28 Essa formação oferecida no município de Poços de Caldas versou sobre aspectos relativos ao LD 
de Ciências na atividade docente dos professores efetivos da rede, teve a participação de nove 
professoras e contou com dois encontros presenciais de quatro horas, sendo o primeiro ocorrido em 
15/09/2017 e o segundo realizado em 24/11/2017. Ao longo do intervalo entre os dois encontros 
presenciais, criei também um endereço eletrônico no formato de blog, em que ocorreram interações 
virtuais com as professoras de Ciências participantes do curso, visando atingir e contemplar a carga 
horária total prevista para este curso de formação continuada – que foi de 20 horas. 
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município, para novamente apresentar minha pesquisa ao grupo e solicitar a 
participação voluntária dos professores na coleta dos dados. 
Por último, para auxiliar na coleta dos dados junto aos professores de 
Ciências de todo o país, foram utilizadas as comunidades virtuais em redes sociais 
como Facebook, em que pude apresentar virtualmente aos sujeitos a pesquisa 
através de grupos de todos os estados e capitais do Brasil. Por meio dessa 
abordagem, obtive um retorno satisfatório de sujeitos de estados em que não pude 
estar presente pessoalmente, além de achar concentrados nesses espaços virtuais 
um número grande de professores, um fator que tornou menos custoso 
financeiramente o desenvolvimento deste estudo. 
Em março de 2018 foi feita nova solicitação aos grupos de professores 
nessas comunidades virtuais, aproveitando o início de novo ano letivo escolar. 
Nessa ocasião houve mais adesão que na tentativa anterior, pois o número de 
professores respondentes aumentou consideravelmente. Nesse momento também 
enviei novas mensagens eletrônicas, através de e-mails disponibilizados por 
pesquisadores e grupos de pesquisa parceiros do grupo Formar-Ciências. Em 
01/04/2018 a coleta dos dados foi encerrada, com a participação de 431 professores 
respondentes do instrumento final (Apêndice B). Todavia, quatro destes 
respondentes não preencheram o TCLE e, portanto, serão considerados 427 
questionários respondidos para as análises do próximo capítulo. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O intuito desse capítulo da tese é analisar os dados empíricos, coletados 
no contexto da pesquisa, à luz do método estatístico, para definir tendências e fazer 
inferências acerca do grupo de professores de Ciências participantes do estudo. A 
primeira seção dessa parte do texto, item 5.1, está dedicada aos testes estatísticos 
que validam os dados na análise e a formulação das hipóteses no grupo amostral. 
Já no item 5.2 os dados observados serão discutidos através de um viés qualitativo, 
com base em referencial encontrado na etapa da revisão bibliográfica do estudo, em 
especial os artigos e trabalhos provenientes do capítulo 1 deste texto. 
 
5.1 A análise estatística no grupo amostral investigado no estudo 
 
A análise dos dados no contexto deste estudo levou em conta os Métodos 
Estatísticos Multivariados (MEMv), com realização de uma Análise Fatorial 
Exploratória (AFE), separando as variáveis do instrumento de pesquisa em 
conjuntos menores para a criação de um modelo fatorial.  
As informações obtidas foram analisadas através do método VARIMAX de 
matriz, rodada com normalização de Kaiser, através do programa SPSS® (Statistical 
Packet for Social Sciences, 2003). Após a rotação pelo método VARIMAX, o modelo 
também foi rodado através dos métodos QUARTIMAX e EQUAMAX, em caráter de 
teste, sendo que a estabilidade do mesmo foi mantida nessas duas outras rotações. 
Conforme Silva e Simon (2005), a análise fatorial permite compreender 
características de padrões em uma grande quantidade de variáveis, contribuindo 
para uma visão integral das concepções dos respondentes do instrumento em 
relação ao objeto de estudo – os usos do LD por professores de Ciências.  
Assim sendo, considerei a utilização da AFE como método mais 
apropriado para tratamento estatístico dos dados coletados, para validação 
estatística da escala, e também por não possuir uma hipótese estabelecida a priori e 
preferir trabalhar livremente com os dados. Estes são dois fatores que levei em 
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conta e podem justificar a escolha desse método ao invés da Análise Fatorial 
Confirmatória. 
Por trabalhar com esses dados quantitativos e com a AFE, os testes 
escolhidos foram Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e Esfericidade de Bartlett, sendo que o 
primeiro determina se os dados do estudo podem ser investigados através da 
análise fatorial, enquanto o segundo verifica se as variáveis são ou não relacionadas 
entre si.  
O primeiro teste pode apresentar resultados entre os índices 0 e 1, sendo 
que o primeiro indica que a análise fatorial não é uma boa forma de tratamento 
estatístico dos dados, enquanto um resultado que se aproxima do segundo valor 
torna esse método confiável para a análise (PESTANA; GAGEIRO, 2014). A medida 
da adequacidade da amostra (MSA) de KMO calculada com os dados obtidos foi de 
0,901, fator que possibilitou e justificou fortemente o uso da análise fatorial. 
A Esfericidade de Bartlett indica, através do valor de significância (p), se a 
análise fatorial é um bom método para o tratamento estatístico dos dados, sendo 
que para a utilização dessa forma de análise o p encontrado deverá ser um valor 
menor que 0,05. No contexto do estudo desenvolvido, o valor obtido para esse 
índice foi de 0,00, fator que possibilitou o uso da AFE como caminho de análise dos 
dados (Tabela 1). 
 
Tabela 1 - Índices de KMO e Esfericidade de Bartlett calculados para os dados obtidos. 
Índice Resultado obtido 
Kaiser-Meyer-Olkin – (KMO) 0,901 
Esfericidade de Bartlett (p) 0,00 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos cálculos do SPSS
®
. 
 
 
Para os cálculos dos índices anteriores, todas os itens referentes às 
assertivas, entre as perguntas 5 e 9 do questionário apresentado no item 4.1 foram 
transformados em variáveis (de V1 a V35) e analisados conjuntamente, sem 
separação entre as questões. Após a confirmação da análise fatorial como caminho 
para análise dos dados, a rotação VARIMAX foi novamente realizada, para que as 
perguntas e itens com cargas menores que 0,4 em todos os fatores fossem cortados 
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e se realizasse, em seguida, nova rodada de AFE com a mesma rotação, agora sem 
esses itens presentes na análise. 
Foi utilizado novamente o software estatístico escolhido (SPSS®), com a 
utilização do critério de normalização de Kaiser, com os autovalores (eigenvalues) 
maiores que 1, totalizando oito fatores em momento inicial (Figura 4). Antes da 
exclusão dos itens com cargas fatoriais abaixo de 0,4 em todos os fatores, a análise 
destes já explicava cerca de 67% da variância total dos dados, o que segundo Hair e 
colaboradores (2006) é um bom patamar na AFE.  
Todas as informações e cálculos estatísticos referentes à rodagem dos 
dados no software de análise estatística se encontram disponíveis no Apêndice C. 
 
 
Figura 4 - Os oito fatores com autovalores (eigenvalues) maior que 1, com base nos cálculos do 
SPSS
®
. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo SPSS
®
 com base nos dados coletados pelo autor. 
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Uma última etapa para a análise estatística foi remover da nova rotação 
VARIMAX os itens com cargas menores que 0,4 em todos os fatores. Nesse 
momento foi analisada a possibilidade da retirada da seguinte questão: “10/h) Você 
utiliza algum destes outros recursos em aula? Mapas, maquetes e tabelas”, nessa 
nova rodada da análise. De acordo com o software utilizado, essa pergunta, 
referente à variável 27 de um total de 35 do construto, possuía correlação baixa e 
não se encaixava com qualquer um dos oito fatores estabelecidos para explicar a 
variância dos dados.  
As 34 variáveis analisadas foram divididas entre os oito fatores 
encontrados na AFE, após o Scree plot test. Esse agrupamento nos oito conjuntos 
de variáveis foi feito de acordo com a correlação encontrada nos testes estatísticos 
do SPSS®, sendo esses conjuntos apresentados no Quadro 5. 
Os oito fatores (ou construtos), após análise das variáveis que 
estabeleceram as correlações internas, foram nomeados como:  
1. Ações pedagógicas do professor voltadas à utilização do manual do LD; 
2. Ações desenvolvidas pelo professor com o uso do LD em seu trabalho; 
3. Uso do LD realizado pelos alunos fora da sala de aula, na visão do 
professor; 
4. Outros recursos utilizados em aulas de Ciências: materiais e atividades 
suplementares; 
5. Recursos do LD utilizados em sala de aula com os alunos: componentes do 
LD mais utilizados em aulas de Ciências; 
6. Recursos do LD utilizados em sala de aula com os alunos: atividades 
suplementares e elementos tecnológicos digitais; 
7. Outros recursos utilizados em aulas de Ciências: recursos auxiliares e 
materiais para aulas práticas; 
8. Outros recursos utilizados em aulas de Ciências: elementos suplementares 
ao LD. 
 
Conforme expresso no Quadro 5, as assertivas de cada questão que 
foram classificadas estatisticamente em um dos oito fatores possuem forte 
correlação interna dentro dos grupos e explicam a variância observada no contexto 
desta coleta de dados.  
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Quadro 5 - Variáveis, itens do questionário e agrupamento em um dos oito fatores com base em 
análise estatística do SPSS
®
. 
Variável Item (assertiva) do questionário 
Fator 
(AFE) 
Carga 
fatorial 
V13 
Você utiliza o manual do professor para: aprofundar seus 
conhecimentos 
1 ,769 
V16 
Você utiliza o manual do professor para: verificar os 
objetivos e orientação de cada capítulo 
1 ,761 
V14 
Você utiliza o manual do professor para: conhecer a 
proposta teórico-pedagógica e a estrutura da coleção 
1 ,750 
V18 
Você utiliza o manual do professor para: consultar a 
bibliografia sugerida 
1 ,747 
V15 
Você utiliza o manual do professor para: verificar a 
resolução dos exercícios 
1 ,690 
V17 
Você utiliza o manual do professor para: propor aos 
alunos leituras e atividades complementares 
1 ,568 
V19 Você utiliza o livro didático para: preparar suas aulas 2 ,840 
V20 Você utiliza o livro didático para: desenvolver suas aulas 2 ,809 
V21 
Você utiliza o livro didático para: elaborar o planejamento 
anual 
2 ,807 
V22 
Você utiliza o livro didático para: preparar suas provas e 
avaliações 
2 ,741 
V23 
Você utiliza o livro didático para: atualizar seus 
conhecimentos e se informar 
2 ,638 
V5 
Uso do livro fora de sala pelos alunos: realizar 
experimentos 
3 ,793 
V4 
Uso do livro fora de sala pelos alunos: leituras e 
atividades complementares 
3 ,781 
V2 
Uso do livro fora de sala pelos alunos: estudar para 
provas e avaliações 
3 ,754 
V1 
Uso do livro fora de sala pelos alunos: exercícios e 
questionários 
3 ,728 
V3 
Uso do livro fora de sala pelos alunos: fontes 
informações e tirar dúvidas 
3 ,618 
V33 
Outros recursos usados em aula: revistas e livros de 
divulgação científica 
4 ,729 
V32 
Outros recursos usados em aula: visitas e estudos do 
meio 
4 ,676 
V35 Outros recursos usados em aula: sistemas apostilados 4 ,641 
V31 Outros recursos usados em aula: jornais e revistas 4 ,507 
V24 Outros recursos usados em aula: vídeos e filmes 4 ,505 
V7 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: 
exercícios e questionários 
5 ,778 
V6 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: 
imagens 
5 ,772 
V9 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: leituras 
complementares 
5 ,616 
V8 Recursos do livro usados em sala com os alunos: textos 5 ,573 
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V10 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: 
experimentos, projetos e outras atividades práticas 
6 ,781 
V11 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: filmes 
e vídeos propostos 
6 ,753 
V12 
Recursos do livro usados em sala com os alunos: sites 
da internet sugeridos 
6 ,661 
V28 Outros recursos usados em aula: outros livros didáticos 7 ,730 
V29 
Outros recursos usados em aula: materiais e 
equipamentos de laboratório 
7 ,717 
V30 Outros recursos usados em aula: modelos anatômicos 7 ,587 
V25 
Outros recursos usados em aula: apresentações do tipo 
PowerPoint 
8 ,802 
V26 Outros recursos usados em aula: internet ou softwares 8 ,750 
V34 Outros recursos usados em aula: livros paradidáticos 8 ,657 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos cálculos do SPSS
®
. 
 
Ainda analisando as informações do Quadro 5 e também de acordo com 
as informações disponíveis nos cálculos estatísticos no Apêndice C, referentes ao 
agrupamento do conjunto de questões nos oito fatores que explicam cerca de 67% 
da variância total, vemos que o Fator 1 ajuda a explicar a maior variabilidade dos 
dados, com cerca de 28% do total desse valor. O que os dados coletados dizem é 
que as formas de utilização do Manual do Professor, o Fator 1, apresentam a maior 
parte da variância observada entre os professores participantes.  
Em segundo lugar, com aproximadamente 13% da variância, está o Fator 
2, que reúne as ações que o docente desenvolve e são relacionadas ao LD na sua 
rotina de trabalho.  
O terceiro e o quarto agrupamentos, Fator 3 e Fator 4, são referentes aos 
fatores que descrevem as concepções dos professores referentes às atividades que 
os estudantes desenvolvem como uso do LD fora de sala de aula e também em 
relação a alguns outros recursos utilizados em aula, justificando 6 e 5% de variância, 
respectivamente. 
Os dois fatores seguintes, Fator 5 e Fator 6, responsáveis por 4 e 3% da 
variância, fazem menção aos recursos do LD utilizados nas aulas de Ciências com 
os estudantes.  
Por último, os componentes nomeados como Fator 7 e Fator 8 abordam 
novamente os outros recursos utilizados em sala pelos professores, agrupando 
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nesses dois conjuntos itens que fazem estes fatores serem também responsáveis 
por cerca de 3%, assim como ocorreu com o Fator 6. É importante mencionar que os 
fatores foram assim organizados pela alta correlação entre si, sendo que a partir do 
Fator 8 a linha do autovalor (eigenvalue) no teste de Scree plot estabilizou-se 
próxima ao número 1, sendo que o valor abaixou desse índice em seguida, condição 
que delimitou nesse ponto o número de fatores, conforme também evidenciou a 
Figura 4 anteriormente. 
Por último, foi calculado o Alfa de Cronbach, sendo este um índice 
utilizado para conferir a consistência interna do instrumento (Tabela 2).  
 
Tabela 2 - Índices de Alfa de Cronbach calculados para os dados obtidos. 
Número 
do Fator 
Quantidade de 
variáveis 
Alfa de Cronbach 
1 6 0,878 
2 5 0,887 
3 5 0,853 
4 5 0,765 
5 4 0,806 
6 3 0,846 
7 3 0,757 
8 3 0,708 
Fonte: elaborada pelo autor com base nos cálculos do SPSS
®
. 
 
Segundo a literatura (PESTANA; GAGEIRO, 2014), valores de Alfa de 
Cronbach acima de 0,7 são, ao menos, razoáveis para validar a confiabilidade do 
modelo, sendo que os índices acima deste patamar se constituem em boas medidas 
para validar a consistência interna do instrumento, a confiabilidade das respostas e 
também para a confirmação da AFE como caminho para a análise dos dados. Os 
resultados completos referentes aos cálculos envolvendo o índice de Alfa de 
Cronbach, a partir do uso do SPSS®, também se encontram no Apêndice C deste 
texto.  
Passarei em seguida a analisar qualitativamente as informações 
referentes aos dados encontrados nesse trabalho, uma vez que possuem validade 
estatística e se encontram adequados ao modelo de análise desenvolvido. 
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5.2 O uso do livro didático de Ciências pelos professores de Ciências da Educação 
Básica: resultados do grupo amostral 
 
As demais questões e itens do questionário construído foram 
interpretados por estratos e analisadas à luz do paradigma qualitativo, juntamente 
com o bloco de questões 5 a 9, que passou por análise estatística. Novamente, friso 
que a discussão dos resultados aqui apresentados é feita com base no referencial 
teórico da área e nas diretrizes do PNLD presentes nos GLD de Ciências dos anos 
finais das duas últimas edições para essa etapa da EB, referentes aos anos de 2014 
e 2017.  
Em relação às informações obtidas pelo preenchimento dos 
questionários, 98,4% dos respondentes afirmaram que as escolas públicas em que 
lecionam adotam um LD de Ciências aprovado pelo PNLD. Esse dado corrobora 
aquele encontrado por Guimarães, Megid Neto e Fernandes (2011), quando mais de 
90% dos professores de Ciências participantes daquela pesquisa também afirmaram 
contar com um LD para o ensino de Ciências nas escolas públicas em que atuavam. 
Os dois levantamentos confirmam igualmente o alcance e a amplitude do PNLD, que 
mostra possuir ampla penetração nas redes públicas de EB em todo o país, através 
da distribuição de LD às unidades escolares. Apesar do resultado que realça a 
importância do Programa, uma inferência possível de ser feita é que a amostra 
esteja enviesada pela ausência de participação de professores de escolas públicas 
que não adotam LD distribuídos pelo PNLD, uma vez que a maior adesão ao estudo 
ocorreu por meio eletrônico, em que o público participante era, de certa forma, 
selecionado. 
O LD é, em geral, um instrumento acessível, de recebimento gratuito 
pelas escolas, de escolha livre pelas unidades e redes escolares – na figura do 
professor –, de tradição e consolidado como recurso didático escolar. Esse é um dos 
fatores importantes se considerarmos que muitas das escolas de EB que existem no 
Brasil localizam-se em zonas rurais, onde os recursos tecnológicos como os 
aparelhos multimídia, os computadores e mesmo os laboratórios de Ciências 
estariam potencialmente mais ausentes do meio escolar, por questões de 
infraestrutura e indicadores socioeconômicos. Na realidade dessas escolas, cujo 
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número de professores participantes dessa pesquisa chega a 40 respondentes 
(9,4% do total), o LD de Ciências pode adquirir importância ainda maior por ser, 
possivelmente, o único recurso disponível para a atividade dos professores e 
estudantes dessas unidades. 
É importante ainda frisar a questão da relação entre as capitais e outros 
municípios das unidades federativas do país e a importância da distribuição dos LD 
em todas as redes escolares, de forma geral. Nos dados aqui analisados obtive 
informações de 72 professores oriundos de cidades capitais dos seus estados, 
enquanto outros 330 respondentes afirmaram ser de outras localidades. Por se tratar 
de uma questão aberta em que os sujeitos poderiam inserir de forma escrita a 
informação, mas não obrigatoriamente, 25 preenchimentos do questionário ficaram 
sem resposta ou tiveram sua compreensão prejudicada por problemas de 
preenchimento nesse item29, o que ocasionou a classificação desses sujeitos na 
categoria “Não informado” (Tabela 3). 
 
Tabela 3 - Localização e natureza do município do professor entrevistado. 
Tipo de município 
Quantidade de 
professores respondentes 
Percentual sobre o 
total
30
 
Capital 72 16,9% 
Outros municípios 330 77,3% 
Não informado 25 5,9% 
TOTAL 427 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
De acordo com os dados obtidos no levantamento dos questionários 
preenchidos pelos 427 professores de Ciências participantes desse estudo e que 
consentiram em participar da pesquisa, temos a distribuição inicial (resposta à 
                                            
29
Foram identificados casos em que os nomes das cidades foram digitados apenas com suas letras 
iniciais, dificultando a compreensão, ou que o mesmo era preenchido apenas com a sigla do estado 
(SP, RJ etc), dificultando a compreensão a respeito da informação do sujeito fazer menção à capital 
do estado ou ao próprio, fator que fez com que esse preenchimento fosse determinado de um sujeito 
classificado na categoria “Não informado”. 
 
30
O percentual sobre o total nessa coluna é informado em relação aos 402 professores respondentes 
que informaram no formulário eletrônico o nome das suas cidades e estados de origem. 25 sujeitos 
deste total deixaram esse campo em branco ou não informaram de maneira compreensível suas 
localidades, fator que acarretou em não classificação dos mesmos em capitais ou outros municípios.  
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pergunta 2 do instrumento), referente à região geográfica brasileira de origem do 
respondente, conforme Tabela 4. 
 
Tabela 4 - Quantidade total de professores de Ciências respondentes da pesquisa e sua distribuição 
por região e estado brasileiros, de acordo com resposta ao item 2 do questionário. 
Região brasileira 
Estado 
brasileiro - 
participantes 
Quantidade de 
professores 
respondentes 
Percentual 
sobre o total 
Centro-oeste 
DF – 5 
17 4% GO – 4 
MS – 8 
Nordeste 
BA – 11 
38 9% 
CE – 1 
MA – 2 
PB – 5 
PE – 15 
RN – 3 
SE – 1 
Norte 
AM – 3 
7 2% PA – 2 
RO – 2 
Sudeste 
ES – 1 
128 30% 
MG – 41 
RJ - 21 
SP – 65 
Sul 
PR – 166 
234 55% RS – 11 
SC – 57 
Sem resposta - 3 1% 
TOTAL 427 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Conforme distribuição na tabela anterior, nota-se uma concentração de 
professores participantes nas regiões Sul e Sudeste (85,4% do total), em especial 
nos estados do Paraná, São Paulo, Santa Catarina e Minas Gerais. Para a alta 
adesão de sujeitos aos dois primeiros, as viagens presenciais do pesquisador para 
esses locais, assim como o estabelecimento de contatos e parcerias com as 
Secretarias Municipais e Estaduais de Educação tiveram excelente resposta: por 
exemplo, o questionário foi enviado via e-mail institucional aos professores de toda a 
rede estadual paranaense, um fator que proporcionou um número significativo de 
retorno ao instrumento naquela região.  
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No estado de São Paulo, houve acesso aos endereços eletrônicos de 
cerca de 5.000 escolas estaduais e municipais através da Secretaria Estadual de 
Educação, que disponibilizou esta listagem para o contato via mensagem eletrônica 
com as unidades escolares. Porém, também por esse fator, houve um retorno 
aquém do esperado nesse segundo estado, pois as mensagens eram enviadas 
diretamente pela minha caixa de entrada, e não pelo e-mail institucional dos 
docentes – via Secretaria Estadual. Essa diferença na abordagem ajuda a explicar o 
número maior de sujeitos respondentes no primeiro estado, em relação ao segundo. 
Em Santa Catarina, as visitas às redes municipais de Florianópolis, 
Palhoça e o contato eletrônico com a Secretaria Municipal de Joinville propiciaram 
também bons retornos, sendo que a rede municipal de Florianópolis, por ser minha 
terra natal – onde também realizei minha pesquisa de mestrado, concluída em 2013 
–, ajudou-me e aderiu de forma mais consistente ao estudo, desde a etapa piloto, 
conforme descrevi no item 4.3, proporcionando que um número maior de 
professores participasse. Em Minas Gerais, também o contato presencial com 
professores de Poços de Caldas favoreceu a obtenção de dados. Além disso, nessa 
cidade houve a contrapartida oferecida ao município, na forma de um curso de 
extensão aos professores de Ciências da rede, e a ajuda de dois docentes da 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), que divulgaram o questionário da 
pesquisa entre seus pares, alunos da disciplina de Estágio Supervisionado nas 
licenciaturas e estagiários do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência (PIBID) na mesma instituição. 
Nas demais localidades o número de professores respondentes não 
atingiu valores muito altos – ou ao menos a quantidade ficou aquém do esperado, a 
considerar o tamanho da população local ou regional– pelo fato do retorno aos 
questionários disponibilizados em comunidades virtuais e redes sociais ter sido 
baixo. Ainda assim, a pesquisa foi respondida por professores de cada região do 
país, e somente em sete das 27 unidades federativas não possuíram nenhum sujeito 
respondente. 
Em relação à concepção da qualidade do LD de Ciências adotado pelos 
professores participantes, um número significativo (71,7%) dos sujeitos investigados 
considera esse recurso “ótimo” ou “bom”, um fator que pode confirmar que a 
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avaliação sistemática das coleções, iniciada na década de 1990, vem apresentando 
resultados e repercussão positivos sobre a qualidade desses materiais. Um segundo 
grupo de professores acredita que o LD seja, ao menos, “regular”, perfazendo um 
total de 103 respondentes (23,9%). Já aqueles que consideram a qualidade do LD 
“ruim” ou “péssima” são 16 e 3 professores de Ciências, respectivamente, um 
número pequeno, comparado ao universo amostral da pesquisa (Figura 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Considerando todas as respostas a essa questão, e atribuindo à mesma 
uma escala numérica, em que “péssimo” = 0, “ruim = 2,5”, “regular = 5”, “bom” = 7,5 
e “ótimo” = 10, obtém-se uma média aritmética de 7,07 como nota para a qualidade 
do LD na concepção dos 427 respondentes. Quando observadas as duas escalas 
intermediárias a essa média, pode-se inferir que o LD de Ciências se aproxima mais 
de um status “bom” do que “regular”, na visão dos professores entrevistados, um 
fator que aparentemente corrobora a melhora dessas coleções – ao menos em 
termos conceituais, qualidade das imagens e aspectos editoriais – desde a 
instituição das avaliações periódicas dos LD em meados da década de 1990, 
concordando com as impressões de Fracalanza e Megid Neto (2006). 
Figura 5 - Percepção dos professores sobre a qualidade do LD de Ciências 
adotado. 
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Para a questão referente às horas mensais que os alunos do respondente 
usam o LD de Ciências em sala de aula, em geral, observa-se que nas redes 
públicas os estudantes possuem três aulas de Ciências semanais, totalizando 12 
aulas por mês. Assim sendo, os três primeiros intervalos de tempo foram 
assinalados em maior frequência e a maioria dos respondentes afirma utilizar o LD 
uma ou duas vezes por semana – resposta em um dos dois primeiros intervalos. 
Outras possíveis inferências é que 32% dos professores utiliza pouco o LD de 
Ciências em sala, enquanto aproximadamente 62% do percentual possui maior 
adesão a esse recurso (Figura 6). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
 
Contrastando estes dados com as cargas semanais e mensais do 
componente curricular “Ciências” nas escolas das redes públicas, pode-se inferir, 
comparativamente, que o LD aparece como recurso na maior parte das aulas. 
Quaisquer que sejam as práticas pedagógicas desenvolvidas a partir do uso desse 
material, pode-se inferir a sua importância como elemento da cultura escolar, 
historicamente e mesmo nos dias atuais (MUNAKATA, 2016). 
Figura 6 - Horas mensais que os estudantes dos professores respondentes 
declararam utilizar o LD em sala de aula de Ciências. 
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Em minha dissertação de mestrado, levantei informações a respeito do 
uso do LD de Ciências, sendo que as perguntas nesse sentido verificaram que, no 
passado recente, o LD já não assumia papel único nas aulas: 
Os professores entrevistados, quando perguntados sobre a utilização do 
LD, foram unânimes em afirmar que não usam este recurso em todas as 
suas aulas. Os fatores que determinam esta forma de utilização são a 
ausência de livros para todos os alunos (PE3) ou a utilização de outros 
materiais e recursos (PE4, PE5), por exemplo. Os mesmos docentes 
afirmam que complementam suas aulas com vídeos, mapas conceituais, 
esquemas resumidos e as saídas de estudo na escola ou pela rua (ROSA, 
2013a, p. 85). 
 
Dessa forma, fica evidente que o uso do LD de Ciências tem sido há 
algum tempo realizado também com a utilização de outros recursos nas aulas, 
sejam esses de natureza digital, demais materiais impressos ou ainda os demais 
recursos audiovisuais. Dessa forma, o professor abre outras frentes e possibilidades 
de trabalho, complementares ao LD, mas ainda assumindo esse material como o 
principal instrumento para ensinar sua disciplina. 
A pesquisa de Eder Silva (2012), em panorama diferente e um dos 
poucos estudos sobre o uso do LD de Física pela óptica dos alunos, detecta que o 
contexto da utilização dessa ferramenta é voltado para a resolução de exercícios e 
questionários pelos estudantes, sendo que uma parcela relativamente pequena 
(25%) do total dos estudantes afirma utilizar o LD sempre nas aulas. Também como 
dado relevante, um elevado percentual (81,3%) dos alunos investigados considera 
que o LD pode tornar as aulas diferentes, sendo esse um importante elemento: 
Nesta mesma direção, confirmando o ponto de vista de que os livros são 
necessários em sala de aula, 69,45% discordou (34,7% totalmente e 34,7% 
parcialmente) da afirmação “Os livros são para se usar em casa, na aula 
não são necessários”. Desta forma, destaca-se que, para os alunos, os 
livros são mais necessários em sala de aula do que em casa, sendo 
possível se inferir, assim, que o livro produz uma imagem sobre a aula, o 
ensino e o professor (SILVA, 2012, p. 124) 
 
Embora o autor tenha encontrado um baixo uso dos LD de Física em seu 
trabalho, quando comparado com o contexto do estudo ora desenvolvido, a pesquisa 
aqui realizada indica que, para o LD de Ciências, esse uso é mais intenso, frequente 
ou muito frequente, ao menos segundo os respondentes desse levantamento. 
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Em relação à frequência com que os estudantes levam os LD para suas 
casas, foram visualizados dois grandes grupos: nos três primeiros intervalos o 
recurso não é levado ou a ação é feita com pouca frequência (41% do total), 
enquanto nos dois últimos blocos os professores consideram que seus alunos levam 
para casa seus LD com muita frequência ou sempre (59%). Essas informações 
foram disponibilizadas conforme Figura 7. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Apesar desse fator e de o LD ser um item para o uso do aluno, nem todos 
os professores e escolas permitem que os mesmos os levem para suas casas, pois 
esse não é um recurso consumível e deve ser mantido por três anos, sendo 
transmitido entre os estudantes, até que a escola receba nova remessa do PNLD, 
referente àquela etapa escolar – ou seja, no próximo triênio. Nessa informação a 
quantidade de professores que informa que seus alunos levam o LD sempre ou com 
muita frequência é significativa, um fator que pode ser considerado positivo para o 
processo de aprendizagem dos estudantes, pois abre o leque de práticas possíveis 
com esse recurso, inclusive para momentos e atividades extraclasses. Além disso, 
os professores respondentes deste segundo grupo estão aderindo às políticas 
incentivadas no contexto do PNLD, como fazer com que os estudantes levem os 
livros pra casa, entregar para os alunos etc.  
Figura 7 - Frequência com que os professores afirmam que os estudantes levam os 
LD de Ciências para casa. 
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Dessa forma, as práticas e usos que podem “desgastar” e “inutilizar” 
esses materiais nem sempre são feitas ou encorajadas do ponto de vista 
pedagógico, sob pena das escolas “perderem” seus acervos de LD. Ao mesmo 
tempo, esse pode ser um problema, pois potencialmente limita as formas de seu uso 
pelo estudante. Ainda assim, os professores participantes do estudo de Rodrigues 
(2015) mencionam alguns aspectos interessantes para permitirem que seus alunos 
levem os LD, como a possibilidade de ajuda na realização de suas tarefas e a falta 
de espaço para guardar esses materiais na própria escola. De qualquer forma, a 
possibilidade de que o estudante possa levar o LD parece ser uma ação 
interessante em termos pedagógicos e em conformidade com as políticas do PNLD, 
sobretudo de enviar gratuitamente para cada aluno (e não para as escolas) um 
exemplar de LD para cada disciplina escolar. 
Ao mesmo tempo, o GLD do PNLD de 2017 estimula que o LD seja um 
instrumento de referência não apenas aos professores e alunos da EB, mas também 
às suas famílias. Nas palavras do próprio material, “Espera-se, sobretudo, que o livro 
didático viabilize o acesso de professores, alunos e famílias a fatos, conceitos, 
saberes, práticas, valores e possibilidades de compreender, transformar e ampliar o 
modo de ver e fazer a ciência, a sociedade e a educação.” (BRASÍLIA, 2015, s/p). 
Fica evidente, então, que ações voltadas ao uso do LD em espaços extraescolares 
são estimuladas pelo PNLD atual e isso, de certa forma, repercute nas práticas dos 
professores de Ciências em relação ao seu uso.  
Ainda, conforme a questão acima exposta, concordo com as ideias de Di 
Giorgi e colaboradores (2014), que defendem a transformação das coleções 
didáticas em um material consumível – ou seja, permanentemente do estudante –, 
em favor da maior aquisição de um capital cultural. Segundo os autores, o aluno que 
fica com o LD em definitivo pode utilizá-lo para registrar, escrever, anotar, desenhar, 
entre outras ações que favoreceriam o pedagógico e tornariam o recurso mais 
importante para esses estudantes e suas famílias. Além disso, o uso do LD no 
espaço extraescolar, como o familiar/doméstico, através da realização de tarefas, 
pesquisas ou atividades complementares às da sala de aula, pode potencializar o 
trabalho do professor. 
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Sobre a formação dos professores participantes do estudo, é verificado 
que 77% dos sujeitos entrevistados (329, no total) apresentam formação inicial em 
Ciências Biológicas. Esse fator não é nenhuma surpresa, uma vez que os 
licenciados em Biologia são, geralmente, os professores que assumem a docência 
da disciplina escolar Ciências na etapa referente aos anos finais da EB 
(MAGALHÃES JÚNIOR; PIETROCOLA, 2011). Estes professores formados em 
Biologia, somados aos formados em Física e em Química, totalizam 82% dos 
respondentes com formação em um dos campos de conhecimento integrantes da 
área das Ciências da Natureza. Não tivemos nenhum respondente com graduação 
em Geologia/Geociências ou Astronomia. Também é fator de destaque a quantidade 
de docentes com formação em Matemática e o alto número de indivíduos com 
formação em outras áreas de conhecimento (17%), como Pedagogia e Engenharias, 
por exemplo, conforme a Figura 8 evidencia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Ainda em relação a esse total de participantes do estudo, 87,1% 
apresentou alguma formação em nível de pós-graduação – especialização, 
mestrado ou doutorado. Nestas áreas de formação em nível de pós-graduação, 
temos 246 especialistas (55,3%), 118 mestres (27,6%) e 18 doutores (4,2%). Este 
dado é um número que ajuda a reforçar a importância da formação após o nível 
inicial para a docência na EB, uma vez que muitos professores estão buscando 
continuar seus estudos em níveis posteriores à licenciatura (Figura 9).  
 
Figura 8 - Área de formação dos professores respondentes. 
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Fonte: dados do autor. 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
A parcela de professores com especialização ou pós-graduação stricto 
sensu alcança 87% e isto pode ter ocorrido pelo aumento dos programas de pós-
graduação ou pela maior possibilidade de acesso dos professores a esses 
programas na atualidade. 
A respeito da atividade dos professores de Ciências, verifica-se que cerca 
de 60% destes atuam no magistério há mais de dez anos e que 45,9% possuem 
mais de 40 anos de idade. A amostra assim caracterizou-se com um perfil médio de 
professores de meia idade (entre 41 e 60 anos, perfazendo 66% do total), enquanto 
menos de 20% são jovens professores (com até 30 anos), conforme a Figura 10. 
 
 
Figura 10 - Tempo de atuação no magistério e idade dos professores respondentes. 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Figura 9 - Maior nível de formação dos professores 
respondentes. 
115 
 
Ainda, os dados referentes ao tempo de atividade dos docentes, que 
indicam razoável tempo na carreira, são importantes porque possibilitariam a 
inferência de que os sujeitos ora analisados potencialmente “saberiam melhor” e 
possuiriam mais saberes experienciais (TARDIF, 2012), a respeito do uso que estão 
fazendo do LD em suas aulas. 
Sobre essa questão, Tolentino-Neto (2003, p. 71) faz uma reflexão a 
respeito da forma do uso do LD que o professor de Ciências adota no ensino dessa 
disciplina. Para o autor, 
O professor busca um livro que se adapte ao seu estilo e à sua forma de 
atuar em sala de aula, e não um livro ao qual ele, professor, tenha que se 
adaptar e mudar a forma de atuação em classe. Obras com novas 
propostas são bem vindas desde que coincidam com as experiências e 
expectativas desse professor. 
 
Pode-se afirmar, através deste excerto, que o autor faz menção a um 
professor que seja atuante no ensino de Ciências na EB há um tempo e tenha um 
conhecimento mínimo sobre as coleções que lhe são oferecidas através do PNLD. É 
possível também inferir que o professor de Ciências descrito por Tolentino-Neto 
(2003) apresenta algum grau de domínio de sua atividade e desenvolva de maneira 
mais hábil o uso do LD nas aulas. Porém, a visão dessa problemática pode mudar 
quando passamos a analisar professores com pouco tempo de atuação (16% da 
amostra), cujas referências sejam os saberes da formação inicial e os “saberes da 
tradição” – referentes aos modelos de professores e de ensino que tiveram na EB –, 
pois estes talvez não mobilizem o LD de Ciências de maneira positiva em suas 
aulas. 
Esse fator fica ainda mais evidente quando se nota, através da literatura, 
que a formação inicial e a formação continuada abrem pouco espaço ao debate com 
os professores a respeito do LD e seus usos (GARCIA, 2012). A falta de reflexão e 
abordagem do uso desse recurso didático na formação de professores, 
principalmente naquela realizada em nível inicial, podem refletir de maneira negativa 
nas práticas, especialmente nos primeiros anos da carreira, quando os docentes não 
possuem ainda a maturidade e uma “consciência plena” para o uso dos recursos em 
suas atividades pedagógicas. O que parece mais forte, a partir dessa constatação, é 
que nem todos os professores “sabem o que fazer” com o LD nas aulas de Ciências 
116 
 
e essa é uma questão que poderia ser observada com mais atenção, tanto pelos 
cursos de formação de professores quanto pelos governos. 
Essa falta na questão da formação em relação ao uso do LD ficaria ainda 
mais evidente quando se olha para o trabalho docente dos professores de Ciências 
nas escolas. Segundo a tese de Leite31 (2013, p. 20), o Governo Federal, através do 
PNLD, parece realizar um trabalho pouco eficaz quando investe altas somas de 
dinheiro na garantia da distribuição das coleções às escolas de EB sem haver 
também a criação de “mecanismos que assegurem que o seu capital esteja trazendo 
retornos, ou seja, não são criadas condições para que os professores e alunos 
saibam utilizar os livros com eficiência e com vistas a melhorar o processo de ensino 
e aprendizagem”.  
Em outras palavras, parece-me fortemente um problema na formação de 
professores impactando em uma política pública de Estado, que é o PNLD. E se o 
PNLD, enquanto programa, apresenta essas lacunas estruturais aqui descritas, 
pode-se alegar em algum momento, por algum governo, – ainda mais em um 
contexto de redução de investimentos destinados à educação e a saúde que o Brasil 
atravessa – que estaria justificado um corte de verbas e enfraquecimento desse 
Programa enquanto uma política. 
Quando se analisam as horas semanais dedicadas ao magistério, o 
professor raramente ultrapassa as 40 horas de jornada semanal em seu local de 
trabalho, o que caracteriza uma carga de atividades dentro dos padrões para o 
trabalhador brasileiro. A maior parte dos respondentes afirmou trabalhar entre 21 e 
40 horas nas escolas, perfazendo cerca de 70% da amostra. Já um pequeno 
percentual (15%) afirmou exercer mais de 40 horas de docência em seus locais de 
trabalho. Há que se considerar, porém, que os respondentes assinalaram apenas as 
horas de trabalho cumpridas nas escolas, o que descarta a outra parte da carga de 
atividades, exercida no espaço extraescolar, como o planejamento, a preparação 
das aulas, a elaboração e correção de provas etc, o que provavelmente elevaria o 
tempo dedicado ao exercício da profissão (Figura 11). 
                                            
31
 Em que pese o fato da pesquisa em questão não abordar diretamente o uso do LD por professores 
e/ou alunos da EB, considero interessante abordar este trabalho em meu levantamento, por ser uma 
das poucas pesquisas que tratam a temática pelo viés do professor formador nas licenciaturas. 
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Fonte: dados do autor. 
 
Esse número de horas aumenta cerca de duas horas na jornada de 
trabalho quando existe alguma outra atividade profissional remunerada envolvida na 
rotina de trabalho dos sujeitos, sendo que 14,3% dos professores declararam 
exercer uma segunda profissão, paralelamente à carreira no magistério. 
O número de escolas em que os professores declararam trabalhar ficou 
entre uma (44%) e duas unidades (40%), sendo que 56,4% dos entrevistados 
declarou trabalhar em mais de um local. Ainda, cerca de 11% ainda afirmou 
trabalhar em três escolas (Figura 12). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
Figura 11 - Jornada de trabalho semanal média dos 
respondentes. 
Figura 12 - Número de escolas em que cada 
respondente afirmou trabalhar. 
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O fato de exercer a profissão em mais de um local é um componente que 
pode ser considerado ruim nas condições de trabalho de um professor, uma vez que 
o tempo gasto pelo profissional para o deslocamento entre as unidades escolares e 
a não permanência por toda a carga de trabalho em apenas uma escola são fatores 
que causariam desgaste para o trabalho docente, ocasionando também possíveis 
transtornos, desestimulando-o pela carreira ou fazendo com que o mesmo se afaste 
temporariamente das atividades profissionais. Os dados completos referentes a 
essas informações também se encontram disponibilizados no Apêndice B do texto. 
Em relação à análise qualitativa dos dados referentes às questões 5, 6, 7, 
8 e 9 do questionário, analisadas em termos estatísticos no item 5.1 desse texto, foi 
feita uma média aritmética dos percentuais das respostas à escala Likert 
desenvolvida, a saber: “nunca” = 0%, “raramente” = 25%, “às vezes” = 50%, “com 
muita frequência” = 75% e “sempre” = 100%.  
O bloco de perguntas pertencentes ao Fator 3, uso do LD realizado 
pelos alunos fora da sala de aula, na visão do professor, versou a respeito das 
ações relacionadas ao uso do LD que os estudantes dos professores respondentes 
desenvolvem além das aulas de Ciências (Figura 13). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
Figura 13 - Frequência com que os professores afirmam que os estudantes desenvolvem fora 
de sala as ações relacionadas ao LD de Ciências. 
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De acordo com as informações fornecidas no contexto do estudo, as 
práticas mais comuns ocorrem acerca da realização de exercícios e questionários e 
o estudo para provas ou avaliações. A primeira assertiva faz sentido quando se 
verifica que os LD continuam a ser a maior fonte de atividades para desenvolvimento 
nas aulas e como tarefa de casa. Pacheco (1983), há mais de 35 anos, ao analisar 
aspectos relacionados ao uso do LD de Física, observou uma grande frequência 
relacionada aos exercícios e atividades desse recurso nas práticas de professores 
em sala de aula. O autor ainda destacava a importância de que os mesmos 
exercitassem aspectos como contextualização e criticidade nos professores e 
estudantes, para além da reprodução das ideias através dos enunciados. 
Ao traçar um paralelo entre as situações observadas por Pacheco (1983) 
e por mim, no contexto dessa coleta de dados, em 2017 e 2018, vejo que a situação 
pouco se altera em alguns pontos e posso utilizar aqui as ideias de Tardif (2012) 
para tentar explicar esta questão. Em uma pesquisa desenvolvida no Canadá, o 
autor, ao investigar alguns docentes, afirma que “Outros professores também 
falaram da influência de seus antigos professores na escolha de sua carreira e na 
sua maneira de ensinar” (TARDIF, 2012, p. 76). 
Em outras palavras, trazendo essas ideias para o contexto desta 
pesquisa, pode-se inferir que o mesmo ocorreria com o uso do LD: os professores, 
em especial aqueles em início de suas atividades docentes, tenderiam fortemente a 
repetir as práticas que vivenciaram enquanto alunos na educação escolar, baseados 
nas experiências que trazem dessa etapa de suas vidas – e das lembranças de seus 
professores. Assim sendo, a situação de algumas ações e práticas em sala de aula, 
nem sempre positivas em relação ao LD, estarem se repetindo pode ser 
parcialmente justificada pela formação – não apenas como professores, mas 
também como sujeitos – e pela atuação dos docentes que se formam na atualidade. 
As três outras atividades relacionadas ao uso do LD de Ciências 
apresentam percentual relativamente menor, pois as informações, a resolução das 
dúvidas, as leituras e atividades complementares podem ser feitas também através 
de outras maneiras e com o uso de outras fontes fora do espaço escolar, como a 
internet, portais e sites especializados em conteúdos da educação escolar, 
enciclopédias etc. Nos dias atuais, com o advento dos smartphones e dos sinais 
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rápidos de internet, os alunos possivelmente estão acessando os conteúdos 
referentes a Ciências – e aos demais componentes curriculares – também pela 
internet. 
Por último, a realização dos experimentos, o item assinalado em menor 
frequência, talvez esteja nessa posição pela questão de haver poucos recursos 
disponíveis para essas práticas, pela possibilidade de que os estudantes acessem 
esses experimentos em gravações postadas na internet e pela falta de experiência 
dos professores em desenvolver aulas experimentais. Ainda existem outros fatores, 
como a possibilidade dos docentes considerarem que um experimento toma mais 
tempo no desenvolvimento de determinando conteúdo – e, com isso, eles não 
conseguiriam cumprir o planejamento anual se realizassem muitas aulas com 
atividades experimentais ao longo do ano – a ainda a questão de os próprios 
professores também pouco utilizarem, talvez por vontade própria, esses recursos 
nas aulas de Ciências, ou ao menos os utilizam menos em relação aos demais, 
conforme veremos adiante. Porém, o GLD de 2014 sugere a pesquisa, através da 
experimentação e de um ensino investigativo para formar cidadãos críticos em uma 
perspectiva científica. Nas palavras do próprio material: 
Entretanto, o foco para uma boa escolha do livro de ciências está na 
questão metodológica, isto é, se a proposta pedagógica contempla um 
ensino investigativo e experimental. O conceito de “ensinar ciência fazendo 
ciência” tem aparecido cada vez mais nas coleções, com propostas de 
experimentos interessantes, de “final aberto”, que levam a um tipo de 
investigação característica da verdadeira pesquisa científica. [...] De toda 
forma, as coleções aqui apresentadas contribuem para familiarizar o aluno 
com a pesquisa, orientando-o para a investigação de fenômenos e temas 
que evidenciam a utilidade da Ciência para o bem-estar social e para a 
formação de cidadãos cientes das repercussões, relações e aplicações do 
conhecimento científico na sociedade (BRASÍLIA, 2013, p. 7). 
 
Assim, quando se verifica nestes dados que os alunos aparentemente 
estão se apoiando com baixa frequência no LD como recurso para o 
desenvolvimento de experimentos e práticas no espaço extraescolar, observa-se 
que uma das funções atribuídas a esse recurso pelo próprio PNLD não é 
plenamente cumprida. Particularmente, credito esse fato ao baixo uso dos 
experimentos, projetos e outras atividades práticas também no espaço da sala de 
aula, conforme os dados irão corroborar um pouco adiante no texto. 
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A respeito dos recursos do LD utilizados em sala de aula com os 
alunos, componentes mais utilizados em aulas de Ciências e atividades 
suplementares e elementos tecnológicos digitais (Fatores 5 e 6), há uma 
predominância daqueles que sugerem uma abordagem mais tradicional para o 
ensino de Ciências, como as imagens (74,2%), os exercícios e questionários 
(71,5%) e a leitura de textos (68,4%), um dado encontrado nos trabalhos sobre o 
uso do LD de Ciências analisados por Lima, Belmar e Perreli (2013).  
Esse fator também foi verificado nos estudos de Miranda (2009) e 
Guimarães (2011), sendo que, no contexto do primeiro, os exercícios tiveram peso 
maior que as imagens, sendo ambos seguidos pelos textos. Ainda nas palavras de 
Miranda (2009, p. 152), as ilustrações não devem ser tomadas como simples objeto 
de análise para garantir a apreensão dos conceitos pelos estudantes: 
[...] compreendemos que os conhecimentos acerca da leitura das imagens 
não devem ser tratados como objetos da aprendizagem espontânea do 
sujeito. Como caracterizam objetos de leitura, as estratégias de estudo das 
ilustrações devem ser aprendidas e, portanto, ensinadas. 
 
O uso desses recursos de forma acrítica ou descontextualizada pode 
ocasionar situações em que o estudante será, muitas vezes, colocado como agente 
passivo, um mero receptor da informação transmitida pelo professor através dessas 
partes e seções do LD. Essa, em minha concepção, é uma tendência ultrapassada 
de educação e que não caberia mais na EB nos dias atuais. 
Porém, mesmo uma utilização destes recursos de forma mais 
“tradicional”, nas palavras de Santos e Carneiro (2006) pode apresentar aspectos 
positivos, uma vez que as imagens auxiliam de fato o aluno na compreensão do 
conteúdo, os exercícios e questionários desenvolvem a criticidade do estudante e a 
utilização dos textos auxilia em ganhos conceituais não apenas em Ciências, mas 
também na questão do trabalho com a língua portuguesa (Figura 14).  
No GLD de 2017, a importância das imagens é reforçada: 
As imagens não podem ser tratadas com um status inferior ao da escrita. 
Precisamos estar preparados para entender que a imagem diz por si só, 
além de poder ser lida de várias maneiras. Talvez seja por esse motivo que, 
no ensino de Ciências, confiamos mais na escrita do que na imagem. 
Porém, no mundo imagético da atualidade, não podemos pensar mais 
assim (BRASÍLIA, 2015, s/p). 
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Fonte: dados do autor. 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Concordando com a visão sobre as imagens que a equipe responsável 
pelo GLD dessa edição do PNLD revela, é essencial que sejam amplamente 
exploradas no contexto das aulas de Ciências, um fator que observo entre os 
professores participantes desta pesquisa. Na literatura, Piccinini (2012) ressalta a 
importância das imagens como elementos cuja leitura ajuda na construção de 
importantes significados pelos sujeitos. Assim sendo, visualizo nesse ponto que o 
propósito se cumpre em relação à utilização desse recurso: PNLD e professores de 
Ciências estão dando às imagens valor relevante no ensino escolar. 
Os recursos do LD que são utilizados de modo um pouco menos 
frequente são as leituras complementares (59,9%) e os experimentos, projetos e 
outras atividades práticas (48,2%). O uso em menor frequência do primeiro, em meu 
modo de compreender a problemática, está justificado pela questão da carga horária 
na disciplina de Ciências nessa etapa da EB: por se tratar de um componente 
curricular que possui geralmente três aulas semanais, porém com muitos conteúdos 
nos LD de alguns anos como o 7º e o 8º, aparentemente o uso desse recurso é 
menos contemplado por questões de tempo. Os experimentos, projetos e outras 
atividades práticas são menos utilizados por necessitarem de um espaço e recursos 
próprios para ocorrer, como os laboratórios de Ciências, ou de maior tempo na 
abordagem dos conteúdos por meio de experimentos do que através de aulas 
Figura 14 - Frequência com que os professores afirmam utilizar determinados recursos do LD 
durante as aulas de Ciências. 
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expositivas. Como grande parte dos respondentes alegou a questão da falta de um 
laboratório nas unidades escolares em que lecionam, acredito que esse seja um 
importante fator que pese no pouco uso desses recursos que o LD de Ciências 
sugere. 
Os filmes e vídeos propostos (39,6%) e sites da internet sugeridos 
(37,1%) também são recursos menos utilizados por questões de infraestrutura das 
unidades escolares, uma vez que a realidade de grande parte das escolas 
brasileiras é não contar com aparelhos televisores, datashow ou laboratórios de 
informática ou Ciências bem equipados. Em estudo desenvolvido por Soares Neto e 
colaboradores (2013), apenas cerca de 40% das escolas brasileiras possui 
equipamentos como TV, computadores, DVD e impressora, sendo que, mesmo 
assim, muitas dessas escolas possuem equipadas apenas uma sala especial com 
esses recursos, não estando estes disponíveis em todos os ambientes. Ainda 
segundo esses autores, em uma escala que definem como avançada, apenas 0,6% 
das unidades escolares no país conta com laboratório de Ciências, um fator que 
poderia ser considerado um dano em termos pedagógicos para o ensino desta 
disciplina, pela ausência desse recurso para o trabalho dos professores e a 
aprendizagem dos estudantes. Apesar desse dado, cabe frisar que boa parte dos 
experimentos pode ser realizada em salas de aula comuns, não havendo 
necessidade de um laboratório para tais práticas. 
Apesar do relativo baixo uso de recursos que seriam considerados mais 
inovadores em coleções didáticas, o penúltimo GLD de Ciências, referente à edição 
de 2014 do PNLD, alertava para a questão do uso de recursos complementares ao 
LD, orientando os professores no sentido de que existem coleções com boas 
sugestões de trabalho nesse sentido: 
Os usos da internet, de tecnologias da informação e comunicação e de 
objetos virtuais de aprendizagem, aspectos relativamente recentes no 
ensino, também devem merecer bastante atenção do professor no momento 
da escolha do livro didático. Existem coleções aqui apresentadas que ainda 
trabalham pouco com esses recursos, embora outras os explorem de forma 
mais recorrente e ofereçam boas orientações aos professores e alunos 
(BRASÍLIA, 2013, p. 8). 
 
Dessa forma, caberia aos professores a escolha – dentro de sua 
liberdade para tal decisão – por coleções de caráter mais inovador e abrangente em 
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relação a estes recursos. Por outro lado, a situação inversa também pode ocorrer 
quando o docente utiliza coleções de caráter mais “tradicional” e menos inclusivo 
com respeito às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e aos objetos 
virtuais de aprendizagem. Assim, um LD menos aberto em relação a essas 
possibilidades também influenciaria negativamente a prática do professor com esses 
objetos, um fator que hoje em dia também pode ser refletido sobre/durante as aulas 
de Ciências. 
Ainda segundo Walczak, Mattos e Güllich (2018), em recente estudo de 
análise de coleções didáticas de Biologia, os experimentos e atividades práticas, 
quando presentes nos LD e utilizados pelos professores, podem induzir os 
estudantes a uma visão simplista, reducionista e equivocada de Ciência. Isto porque 
a maioria desses experimentos é proposta nos LD com roteiros fechados, 
competindo aos estudantes seguir rigorosamente passo-a-passo do roteiro, 
desenvolvendo a atividade de maneira mecânica e indutiva, não havendo estímulos 
à reflexão e levantamento de hipóteses por parte dos estudantes nem tentativas de 
solução de problemas de modo autônomo. Assim, os experimentos propostos nos 
LD tendem a reduzir o aluno a um mero receptor do conhecimento científico, uma 
tábula rasa, que necessita apenas “copiar” ou “reproduzir” o que está descrito no 
procedimento do experimento para de fato aprender Ciências. Essa também é uma 
concepção equivocada, porém ainda disseminada na educação escolar, também por 
meio do uso do LD de forma acrítica nas atividades escolares. 
Anteriormente a esse trabalho, a pesquisa de Guimarães (2011, p. 81) 
mencionava que, para o grupo de docentes que participou de sua pesquisa, o que 
interessava eram algumas partes básicas das coleções (texto principal, imagens, 
atividades) e isso guiaria o processo de reformulação dos LD entre as edições do 
PNLD: 
[...] Toda esta disputa que envolve a melhoria do livro didático é para ter 
uma ótima classificação no guia do livro didático e assim vender seus 
produtos, uma vez que o professor ainda faz com muita frequência a 
utilização de partes básicas do livro didático. É difícil entender porque o 
professor dá pouca atenção para as outras partes do livro como atividades 
complementares, experiências/leituras/projetos/etc.; afinal dar pouca 
atenção a isto é reforçar um ensino tradicional, descontextualizado, que 
reforça a memorização de fatos e informações. (GUIMARÃES, 2011, p. 81). 
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Ao visualizarmos a repetição desses dados na presente pesquisa, os 
usos que estão sendo feitos pelos professores dos recursos do LD de Ciências 
tendem a favorecer e manter um modelo de ensino de Ciências mais tradicional, de 
transmissão de informações pelo professor ou LD e recepção memorística por parte 
dos estudantes. Faço essa ponderação com cuidado, baseado exclusivamente na 
análise dos tipos de recursos que estão sendo mais utilizados entre os professores 
respondentes do questionário. Talvez uma observação in loco de aulas de Ciências 
de uma parcela significativa dos respondentes pudesse trazer outros dados 
complementares aos aqui obtidos quanto à forma de uso das coleções.  
Em relação às ações pedagógicas do professor voltadas à utilização 
do manual do LD (Fator 1), é interessante observar que esse não é um recurso 
mencionado pelas professoras participantes da pesquisa de Baganha (2010) no 
processo de escolha das obras, por exemplo, mesmo a apreciação desse recurso 
sendo um importante critério para a comissão que realiza as avaliações das 
coleções no PNLD. As informações referentes ao uso desse manual pelos docentes 
levantadas naquele estudo dão conta de uma utilização voltada mais aos aspectos e 
às questões de formação do profissional para o uso das coleções no exercício do 
magistério, como o aprofundamento dos conhecimentos (54,7%) e o conhecimento 
da proposta teórico-metodológica da coleção (51,2%). Por outro lado, as ações com 
menor frequência de utilização foram as de propor aos alunos as leituras e 
atividades complementares sugeridas no manual (46%) e a consulta à bibliografia 
sugerida por este documento, com 42,7% (Figura 15). 
Apesar de os professores participantes afirmarem utilizar menos 
frequentemente os manuais do LD nas ações de consultar a bibliografia sugerida e 
propor aos alunos as leituras e atividades complementares, esse resultado pode ter 
sido obtido porque os docentes envolvidos na pesquisa dão mais valor aos seus 
saberes experienciais (TARDIF, 2012), que lhes “orientam” sobre quais outros 
recursos ou propostas para o ensino de Ciências possam funcionar de fato no 
contexto de suas práticas. 
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Fonte: dados do autor. 
 
Apesar de os professores participantes afirmarem utilizar menos 
frequentemente os manuais do LD nas ações de consultar a bibliografia sugerida e 
propor aos alunos as leituras e atividades complementares, considero que esse 
resultado tenha sido obtido porque os docentes envolvidos nessa pesquisa deem 
mais valor aos seus saberes experienciais (TARDIF, 2012), que lhes “orientam” 
sobre quais outros recursos ou propostas, em termos do ensino de Ciências aos 
seus alunos, possam funcionar de fato no contexto de suas práticas. 
Esse panorama não é total surpresa na área de Ensino de Ciências: o 
trabalho de Sgnaulin (2012) revela que o professor de Ciências sabe o que é o GLD 
e o reconhece enquanto um material que ajuda a escolher os LD com que trabalha 
em sala de aula. Porém, segundo os dados da pesquisa, há docentes que 
descartam este guia, sua resenha e avaliação das obras, pois consideram todos os 
LD parecidos entre si e preferem se pautar na própria experiência profissional para 
realizarem suas escolhas. Os critérios de escolha, segundo a autora, influenciam 
diretamente na forma de uso que os docentes fazem destes materiais em sala de 
aula. 
Outra contribuição interessante desse mesmo estudo revela que os 
professores com menos tempo de atividade em sala utilizam com mais frequência o 
LD em relação aos docentes mais experientes, sendo que este fator ocorre, segundo 
Figura 15 - Frequência das ações em que os professores de Ciências afirmam utilizar o manual do 
professor do LD. 
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a autora, principalmente por questões de insegurança do professor iniciante na 
carreira: 
O livro, nessa fase da vida profissional, passa a ser um forte aliado nas 
soluções para os seus problemas e desafios de início de carreira, entre 
estes, a seleção e a distribuição dos conteúdos ao longo do ano letivo. 
Pode-se considerar que nesse início da trajetória profissional o livro tem 
uma utilização instrumental para auxiliar a realizar aquele trabalho difícil, 
para o qual não se sente preparado (a elaboração e leitura de textos, a 
formulação de exercícios, a compatibilização do conteúdo com a duração da 
aula etc.) (SGNAULIN, 2012, p. 98). 
 
Considerando estes saberes experienciais importantes no trabalho 
docente, a leitura do manual do professor do LD e dos GLD de Ciências é uma ação 
importante, uma vez que os docentes podem procurar conhecer e avaliar o LD por 
sua própria conta, amparados também nesses recursos, já que essa atividade não 
lhes foi “ensinada” em sua formação inicial – mas sim é desenvolvida com base na 
atividade profissional. O docente pode lançar mão dos próprios critérios de valor 
(crítica e autocrítica), considerando o LD como um meio para os processos 
pedagógicos, não como um fim em si mesmo – ou como instrumento que exerça a 
função de ensinar “por si só”, sem a figura do professor por detrás (MOLINA, 1987). 
Nesse sentido, a leitura de todo e qualquer material vinculado ao LD de Ciências, 
pode auxiliá-lo nessa tarefa de desenvolver a criticidade em relação ao uso do LD. 
O GLD de 2017 frisa a importância da leitura do manual do professor 
pelos docentes no momento da escolha do LD no PNLD. Conforme o documento: 
No Manual do Professor, você também encontrará a opção metodológica 
adotada pela obra; as sugestões de leitura para a sua formação continuada, 
além de referência a leituras e de sites que possam complementar as 
atividades do livro do aluno; as respostas às diversas atividades propostas 
aos estudantes. Muitas coleções trazem sugestões e orientações para o uso 
de recursos online, indicações de obras cinematográficas, de recursos 
digitais para pesquisa na internet, e orientações específicas para o uso 
dessas ferramentas. Há também orientações sobre o uso de 
linguagens/mídias e recursos digitais, tais como blogs, redes sociais, 
apresentações multimídias, fotografia, áudio e vídeo (BRASÍLIA, 2015, s/p). 
 
Assim sendo, essas ações podem ser importantes não apenas no 
momento da escolha do LD no âmbito do PNLD, mas também como um elemento 
formativo do professor para o trabalho docente, em relação ao uso do LD de 
Ciências. Dessa forma, o ideal seria que os professores consultassem mais os 
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manuais do professor, visando estabelecer uma forma de vínculo entre seus saberes 
experienciais e as sugestões fornecidas por esses materiais. 
A situação observada nesta questão não se torna uma surpresa total, 
uma vez que na minha pesquisa de mestrado encontrei questão similar. Na ocasião, 
Rosa e Mohr (2016) observaram que o professor de Ciências entrevistado não 
conhecia o GLD do PNLD comumente ou não o utilizava como recurso para auxiliá-
lo na escolha da coleção didática a ser utilizada em seu trabalho. O esforço de 
elaboração dos Guias pelas equipes, no âmbito do PNLD, bem como do 
desenvolvimento do manual do professor pelas editoras, torna-se inócuo quando os 
professores não utilizam o Guia ou o manual do professor em seu trabalho de 
escolha e utilização do LD de Ciências. Por outro lado, se esses materiais pouco 
contemplam as demandas desses docentes, é de se esperar que realmente não 
sejam utilizados pelos professores, que preferem buscar outras fontes para 
realização de suas atividades didáticas. 
Sobre as ações desenvolvidas pelo professor com o uso do LD em 
seu trabalho (Fator 2), podemos notar que há uma grande influência desse recurso 
como instrumento na preparação (69,4%) e desenvolvimento (67,2%) das aulas, o 
que evidencia o papel ainda central do LD nas ações docentes e na sala de aula, em 
tempos recentes. Em contrapartida, a atividade menos desenvolvida com o uso do 
LD, porém ainda com frequência significativa, foi a de atualizar os próprios 
conhecimentos e se informar através desse material (57,6%). 
De acordo com o GLD de 2017 (s/p), o LD é importante referência na 
questão de atualização dos conhecimentos do professor, pois: 
Para além das novas descobertas, os livros didáticos de Ciências estão 
sendo, a todo momento, atualizados com temáticas emergenciais relativas 
aos novos problemas de saúde, como a zika, a dengue, a influenza H1N1 e 
o chikungunya, doenças virais que afetam a região das Américas. Há 
também a preocupação com o ambiente, com a urbanização, com as novas 
maneiras de se habitar o mundo, de se conectar ao mundo virtual. O estar 
perto e longe das pessoas ganhou nova dimensão. O mesmo acontece com 
o mundo natural que se encontra em diferentes dimensões do real e do 
virtual. A ciência, assim, está em constante ebulição, provocando no ensino 
e na docência do ensino de Ciências uma movimentação contínua, um 
despertar para novos modos de ensinar e aprender. 
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Assim sendo, o LD constitui importante elemento formador e atualizador 
dos conhecimentos científicos e pedagógicos também do professor, um fator que 
poderia fazê-lo ter importância maior para os docentes também nesse item da 
questão. Ainda, se estes sujeitos utilizam outros recursos que não o LD para 
renovarem seus conhecimentos, os mesmos poderiam estar desprezando uma 
importante e rica fonte para tal atividade. Dessa forma, seria positivo que todos os 
professores pudessem aproveitar bem mais o LD também para aperfeiçoamento e 
atualização de seus conhecimentos. 
Ainda de acordo com a mesma pergunta, o LD possui importante valor 
para a elaboração do planejamento anual (66,3%) e na preparação das provas e 
avaliações (60%), constituindo-se como importante elemento na prática docente 
(Figura 16). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados do autor. 
 
Nas diferentes pesquisas encontradas por Lima, Belmar e Perrelli (2013) 
em seu trabalho de revisão sobre a temática, o uso do LD também ocorreu de 
maneira mais frequente em ações voltadas à realização de atividades como o 
planejamento e a preparação das aulas. 
Figura 16 - Frequência das ações em que os professores de Ciências afirmam utilizar o LD no 
exercício da docência. 
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Também para as professoras participantes da pesquisa desenvolvida por 
Baganha (2010), o LD foi um importante elemento norteador dos planejamentos e 
organizador dos currículos escolares. Ainda segundo a autora, os professores 
entrevistados em sua pesquisa forneceram importantes informações a respeito do 
LD em seus contextos de trabalho, assumido como um objeto que o orienta em suas 
atividades docentes: 
As condições de trabalho que o professor possui também contribuem para 
que seja estabelecida uma rotina em suas atividades, e uma certa confiança 
no livro didático que o ajuda a organizar seu planejamento. Preparar aula, 
acompanhar o desenvolvimento do aluno, avaliar, buscar aprimoramento 
profissional, demandam tempo e condições específicas para que ele possa 
manter-se motivado frente ao exercício de suas atribuições profissionais 
(BAGANHA, 2010, p. 109). 
 
A tese de Güllich (2012, p. 88) desenvolve uma discussão acerca da 
investigação-ação que ocorre em um grupo de professores de Ciências e aborda o 
LD como elemento altamente representativo do currículo escolar ou ferramenta que 
“substituiria” as aulas de Ciências em laboratório, por exemplo: 
As professoras de Ciências, quando questionadas frente ao processo de 
uso do livro didático, também expressam a interdependência destes com o 
currículo escolar, de modo a compreender que “o livro didático vem 
auxiliar na produção do currículo a partir de leituras, atividades, etc” 
(Professora 1, 2010) e outra professora afirma que o livro é “subsídio, mas 
no meu caso ele é essencial pelo motivo de não ter laboratório, turmas 
grandes e dificuldade em levar o material à sala” (Professora 2, 2010) 
(Grifos do autor). 
 
Neste contexto, o LD de Ciências assume importante papel como um 
elemento que guiaria o planejamento e a prática dos professores e, assim sendo, 
questionar o seu uso em situações como essa parece ser uma atitude que traria 
mais malefícios que benesses ao ensino escolar. A pesquisa de Rodrigues (2015, p. 
138) também destaca a importância e o peso do LD no planejamento das aulas de 
professores de Biologia: 
[...] o LD não é o único material consultado para a elaboração dos planos de 
aula, mas ele parece ser um material importante e presente sendo, 
principalmente, usado para que os sujeitos tenham uma orientação geral 
acerca dos conteúdos, para a obtenção de exercícios, imagens e pela 
disponibilidade do material. O uso intenso do LD está atrelado, por exemplo, 
ao fato de que as informações presentes no livro são “confiáveis” em 
relação à sua veracidade [...]. 
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Esse dado reforça a discussão realizada por Lopes (2007), quando a 
autora considera o objeto LD enquanto um guia curricular. Esse guia teria não 
apenas a função de ajudar o aluno em seu processo de aprendizagem, mas também 
a missão de auxiliar o professor na condução e preparação de suas aulas. 
Essas ponderações mostram que, apesar de o LD possuir a conotação de 
elemento que impõe certa concepção de cultura e de conhecimentos, saberes e 
currículos, excluí-lo dos processos de formação dos professores pode ser 
igualmente danoso ao desenvolvimento da profissão dos futuros licenciados que 
atuarão nas escolas de EB. 
Considerando essa realidade, encontrada tanto em trabalhos anteriores, 
quanto nesta pesquisa, é necessário novamente ponderar que a temática do LD 
pode estar presente de maneira mais constante na formação continuada de 
professores em exercício, para que estes profissionais não se sintam 
“desorientados” ou “desemparados” para o uso dessa ferramenta em seu trabalho – 
especialmente nos primeiros anos do exercício da profissão. 
Sobre o uso do LD em aspectos da formação inicial de professores, 
Santos e Carneiro (2006) fazem importante reflexão ao questionarem se ensinar os 
alunos das licenciaturas, futuros professores da EB, a usar o LD de uma maneira 
que se julgue mais “própria” ou “correta” é possível. Ainda na visão de ambos, se 
existe essa possibilidade, a segunda questão passaria a ser como fazê-lo. 
A tese de Leite (2013), ao abordar o uso do LD pelo viés dos professores 
formadores das licenciaturas em Física no sul do país, traz relevantes contribuições 
à discussão da temática. Ao investigar a presença do LD na vida da maioria dos 
sujeitos que analisa, o autor associa as boas experiências com utilização desse 
recurso a usos mais frequentes do LD na atividade docente. Assim sendo, o inverso 
é igualmente investigado pelo autor: o mau uso do LD nos processos pedagógicos 
acarretaria em situações em que o mesmo é excluído das atividades de ensino pelos 
professores. 
O grupo de sujeitos investigados na pesquisa também aponta que a visão 
de LD como elemento centralizador do ensino de Ciências é repelida pelos 
professores, ao menos nas licenciaturas investigadas: 
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Em termos do livro didático, os resultados mostraram que ele não é visto 
pelos formadores de professores participantes da pesquisa como a única 
fonte de conteúdos e metodologias a ser consultado, mas sim como uma 
das possíveis entre as várias disponíveis. Assim, ficou evidenciado que o 
grupo participante da pesquisa se opõe à atuação reducionista dos futuros 
professores como sendo meros apresentadores de conteúdos e aplicadores 
das metodologias previamente estabelecidas nos livros didáticos, aspectos 
estes, outrora, sedimentados pela tendência tecnicista e que contribuíram 
historicamente para a expropriação do saber docente (LEITE, 2013, p. 171-
172). 
 
O excerto retrata uma situação em que o LD parece, inclusive, ser 
preterido pelos professores participantes do estudo. Essa é outra situação delicada 
que podemos vivenciar enquanto professores e/ou formadores de professores de 
Ciências: negar a centralidade do ensino a partir dos manuais didáticos não significa 
desprezá-los totalmente, mas sim adaptá-los às nossas formas de trabalho e 
tentarmos utilizá-los da melhor forma possível junto aos estudantes da EB. 
A última questão em escala Likert do questionário fez referência aos 
Fatores 4, 7 e 8, que abordaram outros recursos utilizados em aulas de Ciências, 
materiais e atividades suplementares, recursos auxiliares e materiais para 
aulas práticas e elementos suplementares ao LD. Com o item “Mapas, maquetes 
e tabelas” excluído pela baixa carga fatorial e pela não inclusão em nenhum dos oito 
fatores na análise estatística, foram investigados os demais recursos que os 
professores usam, conforme Figura 17. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 17 - Demais recursos utilizados pelos professores de Ciências entrevistados. 
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Fonte: dados do autor. 
Os vídeos e filmes, apresentações tipo PowerPoint e a internet e 
softwares constituem-se no tipo mais comum de recurso auxiliar utilizado, 
evidenciando que são elementos que favorecem o ato de lecionar do professor 
quando o espaço escolar possui a infraestrutura para provê-los às turmas. O fato de 
outros LD aparecerem em elevada frequência (53%) é um dado relevante, pois 
evidencia que ainda em tempos atuais esse é um elemento representativo e forte na 
cultura escolar. 
No oposto, os itens menos utilizados são as revistas e livros de 
divulgação científica, os livros paradidáticos e os sistemas apostilados. 
Particularmente, o baixo uso das apostilas é algo positivo às redes públicas, uma 
vez que concordo com a visão de Di Giorgi e colaboradores (2014) de que esse seja 
um material enviado compulsoriamente às escolas por algumas secretarias 
municipais e estaduais de educação, sem avaliação governamental das obras – 
como é feita no PNLD – e, seu uso é geralmente condicionado a exames de 
avaliação de desempenho em larga escala32. Além disso, os sistemas apostilados 
exercem um controle excessivo ao trabalho do professor e homogeneízam as ações 
pedagógicas nas várias turmas de um mesmo ano escolar, inclusive turmas e 
escolas de diferentes regiões e contextos. Desconsidera, portanto, o atendimento à 
diversidade sociocultural de estudantes, turmas e escolas e impede o exercício 
autônomo das atividades didáticas e pedagógicas do professor. 
Quanto ao uso dos demais recursos, estes podem ser um fator positivo ao 
ensino de Ciências, em especial naqueles conteúdos que precisam ser vistos, 
sentidos, “tocados” e vivenciados pelos alunos para além das teorias e das páginas 
de um LD. Bizzo (2009) considera que Ciências, enquanto disciplina escolar, é um 
campo de conhecimento que prescinde de elementos empíricos e observáveis para 
sua aprendizagem. Já Megid Neto e Fracalanza (2003) sugerem também mudanças 
na forma de utilização do LD nas redes públicas – ao invés de um manual rígido e 
                                            
32
 Temos como exemplo dessa prática o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo (Saresp), que condiciona uma bonificação financeira aos professores e escolas estaduais 
de São Paulo ao atendimento de metas de desempenho nesse exame previamente definidas pelo 
governo estadual, que por sua vez são baseadas no uso de um sistema de apostilas elaborado pelo 
governo, os Cadernos do Aluno e Cadernos do Professor da Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo. 
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fechado, pode se tomar esse recurso como um material de apoio. Dessa forma, o 
livro complementa e é complementado pelos demais itens nos processos 
pedagógicos referentes às Ciências na escola. 
Ainda, sobre a presença do LD nas escolas como elemento que 
“cristaliza” os conteúdos programáticos a serem trabalhados, ao ter seu uso 
condicionado no/pelo currículo a ser cumprido naquele ano escolar, visualizo certo 
prejuízo à autonomia de trabalho docente. O professor que o utiliza de forma rígida, 
como elemento direcionador dos conteúdos programáticos ou como um currículo 
fechado, sem o apoio dos demais possíveis recursos pedagógicos para o ensino, 
está potencialmente incorrendo em uma forma de ensinar pouco atraente aos seus 
estudantes. Importante reflexão é feita quando vemos que: 
O que deve ocorrer é justamente o contrário, o professor deve diagnosticar 
a turma com qual trabalha e a partir daí decidir os passos a serem tomados 
em sala de aula, tendo a liberdade de usar a fonte que desejar e for 
necessária, alterar a ordem dos conteúdos trabalhados [...] (KIEREPKA et 
al., 2014, p. 23). 
 
Nesses moldes o LD assume um papel de elemento a auxiliar o professor 
nos processos pedagógicos sem amarrar sua prática ou condicioná-la a ele. Uma 
questão inerente a esse debate é que não podemos, de maneira ingênua, achar que 
os professores – em especial aqueles no início de carreira – possuem o domínio 
dessa habilidade de uso do LD de Ciências facilmente, logo de entrada na profissão, 
ou que a mesma seja algo simples de ser adquirido no exercício da docência. 
Outro desafio, que remonta às décadas passadas, diz respeito à questão 
da qualidade conceitual e dos conteúdos de LD de Ciências. Interessante destacar 
que muitos materiais com qualidade duvidosa, oriundos de um passado 
relativamente recente, em que não havia a avaliação das obras proposta pelo PNLD, 
continuam a circular pelas escolas brasileiras e os professores de Ciências precisam 
eventualmente saber trabalhar com estas coleções (NUÑEZ et al., 2001), não as 
desprezando completamente apenas por esses problemas em suas estruturações. A 
maioria das editoras elabora uma obra para atender ao PNLD e, caso aprovada, ser 
adquirida pelo MEC e distribuída exclusivamente a escolas públicas, e também 
elabora outra obra dos mesmos autores para atender diretamente às escolas da 
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rede privada, conhecidas como “coleções de mercado” e que não passam pela 
avaliação de especialistas. 
Enfim, qualquer que seja a coleção, compete ao professor utilizá-la do 
modo mais adequado às suas turmas, ao seu contexto escolar e às suas 
concepções e vivências sobre ensino de Ciências. Ele pode fazer modificações à 
coleção adotada sempre que necessário, eventualmente corrigir falhas, alterar 
sequências de capítulos, ou seja, adaptar a coleção às suas condições de trabalho e 
contexto escolar. 
Lajolo (1996, p. 7) faz importante reflexão ao ponderar que “Trabalhar em 
classe com um livro inadequado exige excepcional firmeza. Serão vários os 
momentos e as situações em que o professor precisará dizer à classe que o livro 
merece ressalvas, que o que o livro diz não está certo”. Dessa forma, e concordando 
com as palavras da autora, o professor não pode deixar de lado o uso desse 
material e que mesmo um LD de Ciências de qualidade questionável pode contribuir 
para que professores e alunos façam reflexões e questionamentos acerca do 
conhecimento científico e sua natureza. 
Mais uma vez reitero a necessidade de se discutir o tema LD, as 
concepções intrínsecas a ele, e as formas de sua utilização tanto no período de 
formação inicial, como em cursos, oficinas ou programas de formação continuada. 
Para Delizoicov (1995, p. 117), há necessidade de maior articulação entre 
as universidades e as pesquisas ali empreendidas e o trabalho docente: 
Para que o professor utilize o livro didático com criticidade faz-se necessário 
também que os resultados dos trabalhos de investigação dos livros 
didáticos cheguem até ele. Uma aproximação da universidade com a escola 
pública poderia contribuir para instrumentalizar o professor, através da 
formação continuada, para analisar o livro e assim poder optar ou não por 
ele ou fazer a melhor escolha possível [...]. 
 
Sendo esses os resultados provenientes da coleta dos dados e, não 
havendo diferenças regionais significativas nas respostas dos professores 
participantes desse estudo, existem algumas questões relevantes a se refletir no 
contexto da investigação desenvolvida: há que se pensar no LD e seu papel nos 
processos de ensino-aprendizagem ainda em dias atuais e sua importância nas 
práticas pedagógicas em escolas em todo o contexto brasileiro – onde a realidade 
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nem sempre é contar com outros meios (laboratórios, recursos informatizados e 
digitais) ou com profissionais formados para o uso do LD. Ainda: é preciso pensar 
nesse recurso como elemento para formação (continuada) do professor em 
atividade, para a instrução dos estudantes (e suas famílias) de baixo nível 
socioeconômico e como componente essencial para o planejamento e 
desenvolvimento das práticas em aulas de Ciências. 
Em relação às demais pesquisas analisadas sobre o uso do LD de 
Ciências, foram encontradas convergências como a importância desse recurso nas 
práticas pedagógicas, o uso dos mesmos componentes desses materiais – como as 
imagens, os textos e os exercícios – pelos professores deste e dos demais 
trabalhos, a importância atribuída aos conteúdos conceituais e propostas 
metodológicas das coleções etc. Ainda, a investigação que desenvolvi corrobora 
também a amplitude e penetração do PNLD nas redes escolares públicas, além de 
estar acompanhando a questão da formação em nível de pós-graduação estar 
potencialmente aumentando entre os professores da EB, mesmo com o pouco 
estímulo e reconhecimento à formação em nível de pós-graduação – e muitas vezes 
mesmo à formação em nível inicial, especialmente nos tempos atuais, de “notório 
saber”. 
Sobre eventuais novidades referentes aos dados coletados nessa 
investigação, cabe destacar a quantidade de professores que estimulam que seus 
estudantes levem o LD para suas casas, ajudando-o a torná-lo, assim um recurso 
mais familiar e comum aos seus estudantes. Nas respostas às questões abertas 
referentes aos pontos positivos das coleções – não analisadas aqui por questão do 
tamanho amostral –, muitos professores assinalaram que gostariam de ver mais 
textos complementares e informações adicionais sobre os conteúdos de Ciências 
nas obras, deixando nítido que esse é um fator que interessa mais aos estudantes 
do que a “parte tradicional” dos LD. 
São essas as ponderações referentes à coleta de dados na investigação 
ora desenvolvida; passarei, no próximo item do texto, às reflexões finais dessa tese 
de doutorado. 
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6 ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS SOBRE O LIVRO DIDÁTICO E A PESQUISA 
 
A partir do desenvolvimento deste trabalho, tive a oportunidade de 
investigar aspectos referentes aos usos que os professores de Ciências entre 6º e 9º 
anos do EF fazem do LD em sua atuação na EB. Foram participantes desse estudo 
427 sujeitos, oriundos de diferentes estados, municípios e redes de educação 
pública de todo o país. Nesses cerca de quatro anos de pesquisa, muitos foram os 
caminhos (re)pensados para que essa tese obtivesse corpo e fosse desenvolvida, e 
chego ao final com novas perguntas a respeito do uso do LD nos processos 
pedagógicos, a serem respondidas em futuros estudos sobre a temática. 
É relevante investigar a continuidade de políticas como o PNLD e da 
formação das comissões de avaliações das coleções pelo programa, bem como os 
processos de montagem dos GLD e das escolhas das coleções pelos professores e 
redes públicas de educação. Particularmente, acredito que fatores como o respeito à 
autonomia do professor para selecionar e utilizar as obras rondarão novamente a 
pesquisa acadêmica na área em um futuro próximo. Ainda, é importante continuar a 
observar o papel do LD de Ciências nas ações pedagógicas que o professor 
desenvolve, como o seu uso para o planejamento das aulas e para a própria 
docência, assim como também é interessante que trabalhos vindouros possam 
investigar quais os focos de resistência de professores e redes públicas em relação 
ao LD e seu uso nas escolas de EB, assim como o porquê de ocorrer em contextos 
específicos a substituição desse recurso por apostilas e sistemas apostilados, que 
são, em muitos casos, materiais com potencial pedagógico menor. 
Em alguns casos, foi verificado que a utilização dos LD de Ciências pelos 
professores respondentes está em sintonia com as recomendações do PNLD e as 
pesquisas acadêmicas das áreas de Educação e Ensino de Ciências, como nas 
questões do uso das imagens, dos textos e exercícios como os recursos do LD mais 
frequentemente abordados pelos professores em sala de aula, bem como na 
possibilidade que os docentes proporcionam ao estudante da rede pública de utilizar 
o LD em espaços extraescolares, incluindo suas casas. Em outras situações, o 
grupo de professores entrevistados divergiu de algumas diretrizes do PNLD, como 
na utilização do manual do professor do LD, de maneira mais enfática em seus 
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trabalhos para a seleção e o uso das coleções e na questão da abordagem da 
experimentação em sala de aula – recurso pouco assinalado pelos docentes 
participantes. Entre as aproximações e distanciamentos visualizados nesse trabalho, 
existe a certeza de que o PNLD, enquanto uma política pública, tem importância nos 
dias atuais e que o LD continua a ser um elemento essencial na prática docente e 
atividades discentes no sistema educacional público brasileiro. 
Em relação aos pontos de conflito entre as diretrizes do PNLD, as 
pesquisas acadêmicas na área e o uso do LD pelos professores participantes da 
pesquisa, gostaria de ressaltar a divergência que ocorreu na questão da consulta 
pelos docentes aos GLD e manuais do professor, um item não assinalado com 
ênfase pelos respondentes desse estudo. Quanto a essa situação, algo a ser 
exaltado no sentido positivo é que o PNLD passou, no período de 2013 a 2017 
aproximadamente, por um processo de reformulações e aprimoramentos em toda 
sua sistemática e funcionamento, que visam inclusive dinamizar a disponibilização 
dos guias aos professores de todos os componentes curriculares, tanto no momento 
da seleção das coleções quanto na consulta para a forma de sua utilização.  
Elucida-se que mudanças significativas nesse sentido estão ocorrendo: 
em 2014 o GLD de Ciências foi disponibilizado em formato de arquivo em estilo 
PDF, em que através do acesso a um link no website do FNDE33 os professores – e 
até mesmo o público em geral – poderiam fazer o download do documento de 75 
páginas na íntegra, para realização de leitura e estudo do material. Esse foi um 
formato adotado para essa edição referente aos anos finais do EF, reformulado no 
triênio seguinte, quando o acesso aos guias passou a ocorrer de outra maneira. 
Em 2017, a última edição do PNLD que disponibilizou a escolha das 
coleções referentes aos Anos Finais do EF, o GLD foi elaborado completamente em 
formato digital, no próprio endereço eletrônico do site do FNDE, sem a necessidade 
da realização de download de um arquivo, como anteriormente, o que facilitou ainda 
mais o acesso ao material. Lembro nesse ponto novamente minha pesquisa 
desenvolvida em nível de mestrado (ROSA, 2013a), quando os docentes que 
mencionavam a não utilização do GLD para escolher suas coleções o justificaram, 
                                            
33
 Atualmente o endereço para download do GLD referente à edição 2014 do PNLD ainda encontra-
se ativo, através do link http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/125-
guias?download=8321:livro-ciencia [acesso em 24/05/2018]. 
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inclusive, pela demora na entrega dos Guias impressos às redes públicas de 
educação, um fator que se constituía em um entrave para que esses professores 
pudessem ter acesso à listagem dos materiais disponíveis, à avaliação das obras e 
às resenhas dos LD de Ciências. Nesses estilos digitais de apresentação formulados 
para as últimas duas edições do PNLD, até o PNLD 2018, os guias não mais foram 
enviados às escolas na forma de catálogo impresso como anteriormente, mas sim 
passaram a ficar disponíveis aos professores com maior antecedência em relação à 
escolha das coleções, através da internet (Figura 18). 
A partir desse novo formato de apresentação das coleções em 2017, de 
maneira digital e mais interativa, em que o clique nas capas de cada coleção leva à 
leitura de suas características básicas, sua avaliação e resenha, visualiza-se uma 
melhor possibilidade de os professores acessarem e ler as características básicas 
de cada coleção com maior interesse. Isto pode potencializar o alcance do trabalho 
das equipes que elaboram o GLD, um ganho para o PNLD enquanto política pública. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: http://www.fnde.gov.br/pnld-2017/ [acesso em 24/05/2018]. 
Figura 18 - Website do FNDE com o GLD digital das coleções de Ciências do PNLD 2017. 
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Um indicativo que faço às futuras pesquisas sobre os LD é que procurem 
investigar também se esse formato digital tem favorecido aos professores de 
Ciências a realização da leitura dos GLD e se os mesmos a estão realizando com 
maior ênfase. Pode ser que todas essas facilidades de consulta ao GLD via internet 
não estejam sendo utilizadas em todo seu potencial durante o processo de seleção 
do LD, continuando essa ação em determinada escola incidindo sobre as poucas 
coleções que as editoras fizeram chegar às unidades durante o período de escolha 
em virtude do marketing editorial, ou na manutenção da mesma obra adotada pela 
escola em período anterior, ou coleção similar. É preciso ressaltar que as escolas 
não recebem um exemplar de todas as coleções aprovadas em determinado PNLD, 
sendo que geralmente recebem para cada componente curricular algo em torno de 
três ou quatro obras, o que para algumas disciplinas pode representar cerca de 25% 
dos LD aprovados. Somente a consulta ao GLD digital permite o acesso às resenhas 
de todas as coleções aprovadas, conteúdos e estrutura de cada obra.  
Em relação às possíveis mudanças nas formas de usos, acredito 
igualmente que as futuras pesquisas devam questionar a respeito dos recursos 
menos utilizados dos LD de Ciências pelos professores e estudantes. Os trabalhos 
vindouros sobre o LD poderiam também investigar possíveis formas de se estimular 
o uso desses outros recursos através, também, do que Carvalho (2014) conceitua 
como Sequências de Ensino Investigativas. Abordar o ensino de Ciências a partir 
desse método, em minha concepção, pressupõe também que o LD seja usado de 
maneira integral em relação aos seus recursos, não podendo haver diferenças 
significativas entre aqueles itens mais utilizados, como as imagens, exercícios e 
textos, e os menos presentes nas aulas de Ciências e práticas de professores e 
alunos. Essa mudança ainda envolveria a produção de um LD com atividades de 
caráter mais “aberto”, possibilitando a condução desse método de ensino de caráter 
investigativo. Assim sendo, parece que alterar a formulação e o formato das 
coleções didáticas teria papel decisivo também na mudança das formas de uso dos 
recursos que o mesmo disponibiliza, enquanto material didático. 
Procurei deixar nessas linhas algumas de minhas impressões e 
considerações acerca da problemática do LD, um objeto ainda considerado por 
alguns professores da Educação Básica ou da Educação Superior como 
“doutrinador” ou “direcionador” das práticas pedagógicas. Contrariamente, é 
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importante continuarmos a utilizá-lo nas escolas públicas e também pesquisá-lo 
enquanto cientistas, pois ele é, ao mesmo tempo, um recurso e também um 
condicionante da prática do professor. E é justamente este fator que mostra que: 
Por ser um recurso de uso constante na prática pedagógica dos 
professores, devido a fatores correlacionados à formação, às condições 
estruturais do ambiente escolar, às condições salariais e de trabalho dos 
agentes sociais ligados à educação, este recurso necessita ser estudado de 
modo intermitente (KIEREPKA et al., 2014, p. 30). 
 
Por essa razão, o que se poderia observar, no desenrolar de pesquisas 
vindouras, é justamente o tipo e o porquê do uso que professores e estudantes 
fazem deste recurso na EB. Nesse ponto de minha investigação, está claro que o LD 
– embora possua subjetividades, escolhas, ideologias e demais condicionantes – 
não é algo bom ou ruim enquanto um objeto, mas essas são características 
associáveis à utilização que as pessoas fazem do mesmo enquanto recurso para 
educação. Logo, as características positivas ou negativas relacionadas aos LD de 
Ciências são atribuídas e condicionadas pelos sujeitos a partir de suas experiências 
e práticas vivenciadas ao longo do tempo. A exclusão deste material dos nossos 
sistemas públicos de EB pode ser que venha pesar negativamente, ainda mais se 
forem levados em conta os contextos em que são os únicos recursos pedagógicos. 
Considero também que a questão referente ao LD enquanto um elemento 
representante do currículo é algo complexo e que exige delicada reflexão de todos 
nós, conforme discussão que procurei iniciar no capítulo 3 deste texto, pois: 
Os livros didáticos são compreendidos como produções escolares que 
expressam os sentidos das práticas curriculares, bem como produzem 
significados sobre as definições do que se ensina, de como se ensina e de 
qual formação docente deve ser desenvolvida. Esses materiais resultam de 
uma complexa estrutura de produção e de significação que abrange 
variadas instâncias dos sistemas educacionais (GVIRTZ et al., 2002; 
SELLES; FERREIRA, 2004). Considerando-se esses aspectos, os livros são 
investigados como construções curriculares que resultam de diversos 
contextos, tais como o governo e os órgãos oficiais, as instituições de 
ensino superior, seus autores, suas editoras e, ainda, os coordenadores, 
professores e alunos que os escolhem, adotam e usam, ressignificando-os 
durante as atividades escolares (GOMES; SELLES; LOPES, 2013, p. 481). 
 
Apoiado nas palavras das autoras, poderíamos nos esforçar no sentido de 
não assumir o LD como currículo fixo e “engessado” ou tomá-lo de forma acrítica nos 
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processos pedagógicos nas escolas de EB. Pelo contrário: é preciso formar 
professores que atuem com certa noção do que é esse objeto educacional e cultural, 
sua magnitude e seu impacto na educação pública em nosso país, sua importância 
como produto comercial das editoras, sua posição de destaque enquanto elemento 
representativo do currículo escolar e, por último, sua particularidade de ser um 
portador de ideologias e vozes de outros sujeitos, além dos autores que o escrevem. 
Em meu modo de compreender – e defender – o uso do LD de Ciências 
nos processos pedagógicos, poderíamos, no limite de não nos tornarmos 
prescritivos enquanto pesquisadores das áreas de Educação e Ensino de Ciências, 
auxiliar e fornecer subsídios aos futuros professores para que possam utilizar esse 
recurso como apoio em suas atuações na EB. Esse é um trabalho árduo para 
reverter uma possível imagem negativa que os professores formadores e os 
estudantes nas licenciaturas possam vir a ter do LD, uma visão que provavelmente 
provém de experiências anteriores malsucedidas com esse objeto, enquanto sujeitos 
alunos da EB (ISSITT, 2004). Essas são marcas que ficam para o restante da vida e 
impactam nas maneiras de enxergarmos as coisas, inclusive em relação àquilo que 
foi vivenciado na educação escolar. 
Embora esse não seja o cerne desta tese, é relevante comentar ainda a 
questão da formação de professores, pois essa pode ser a causa ou a solução de 
alguns problemas referentes ao LD, enquanto objeto da educação escolar. 
Novamente, e de acordo com as ideias de Terrazzan (2007), faz-se importante olhar 
para a formação de professores em nível inicial, pois a mesma pode apresentar 
possíveis deficiências e problemas em relação às discussões desenvolvidas nas 
disciplinas pedagógicas com respeito ao LD. No tocante à parte que cabe à 
formação específica da licenciatura, as disciplinas referentes às Metodologias de 
Ensino e aos Estágios Supervisionados, por exemplo, precisam tocar mais 
fortemente na questão do LD ao longo de seus conteúdos programáticos. Acredito, 
sim, que esses problemas aconteçam ao não se atribuir a devida importância às 
discussões sobre o LD com os professores em formação inicial – ou mesmo aqueles 
em formação continuada. 
Cabe relembrar nesse ponto a questão discutida anteriormente nessa 
investigação, de que muitos dos professores formadores nos cursos de licenciaturas 
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não possuírem a habilitação de licenciados em sua formação inicial, conforme 
pondera Terrazzan (2007). Em princípio esse fator não parece se constituir em um 
problema – ao menos em relação às disciplinas de referência – e nem atingir a todos 
esses docentes na Educação Superior, mas como podemos esperar que alguns 
destes professores, adeptos de estratégias pedagógicas que remetam à 
memorização dos conteúdos que lecionam, com fortes tendências tecnicistas, 
possam ensinar seus alunos a ensinar Ciências em conformidade com os 
documentos curriculares da atualidade e com os avanços da pesquisa educacional 
na área de Ciências? Essas duas situações, observáveis ainda na atualidade em 
alguns cursos de formação de professores, merecem maior reflexão de todos nós – 
enquanto pesquisadores e, principalmente, também como docentes. 
Também, tanto na questão dos docentes formadores de professores da 
EB, como nas particularidades das diferentes licenciaturas, das escolas públicas 
brasileiras e dos diferentes usos do LD de Ciências, há uma reflexão sobre a qual 
esse trabalho desenvolveu uma análise: a problemática do âmbito nacional. É certo 
que o Brasil, um país de dimensões continentais e com uma população que 
atualmente ultrapassa 208 milhões de habitantes, também apresentará múltiplos 
contextos em que esses elementos são mobilizados, analisados e investigados de 
diferentes formas, por diferentes sujeitos. 
Conforme discussão realizada no capítulo 2 dessa tese, também 
poderíamos refletir sobre qual (ou quais) seria(m) o(s) caminho(s) para que se 
estabelecesse nessa política um uso mais “proveitoso” do LD de Ciências, em 
âmbito nacional. Essa não é uma missão de caráter simples e muitas das equipes 
de avaliadores e comissões que elaboram os GLD discutiram e ainda conversam, 
vigorosamente, a respeito dessa temática.  
Igualmente importante é que se “toque na ferida” da infraestrutura das 
escolas públicas de EB em todo o Brasil. Particularmente, pode ser infrutífero o 
investimento em formação docente e no próprio PNLD enquanto política pública, se 
continuarmos a encontrar unidades escolares em todo o país que não estão 
equipadas com laboratórios didáticos de Ciências ou salas de aula adequadas para 
desenvolvimento de atividades experimentais, equipamentos eletrônicos, salas de 
informática, internet ou outros meios digitais para dar suporte aos processos 
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pedagógicos e ao trabalho dos professores. Se esses recursos não são garantia de 
maior aprendizagem por si só, pode-se ao menos inferir que a sua presença em 
maior quantidade favoreceria o ensino de Ciências – e demais componentes 
curriculares – por outros meios, talvez mais exequíveis e interessantes aos 
estudantes nos tempos atuais. Não é surpresa também que, dado esse quadro 
observado, os recursos mais tradicionais dos LD – ou seja, que não dependem 
desses meios para serem utilizados – continuem sendo aqueles mais assinalados 
pelos professores de Ciências, nessa e em outras pesquisas aqui discutidas. 
Embora esse não seja o cerne do presente estudo, é relevante abordar 
aqui uma questão trazida em pesquisa documental realizada por Gasparini, Barreto 
e Assunção (2005), com dados referentes à rede municipal de ensino de Belo 
Horizonte (Minas Gerais), onde há grande número de afastamentos de professores 
por transtornos psiquiátricos e/ou físicos. Nos estudos revisados pelas autoras, há 
frequentes reclamações de professores por esforço repetitivo, extenuação física ou 
psicológica, falta de interesse das famílias de seus alunos em acompanhar o 
desempenho escolar das crianças, falta de valorização profissional da carreira e alta 
carga de atividades no espaço extraescolar. Estes também são, sem dúvida, além 
da falta de infraestrutura escolar, causas de desmotivação na carreira e que estão 
diretamente relacionadas às condições do trabalho docente, como aquelas 
encontradas no contexto de minha pesquisa. 
Acredito, ainda, que uma preocupação inerente às pesquisas em 
Educação e Ensino de Ciências desenvolvidas, incluindo este trabalho, poderia ser a 
de abandonar o caráter prescritivo de “soluções mágicas”, os comentários de caráter 
depreciativo e o tom crítico aos professores e à EB, voltando seus olhares para a 
sala de aula, onde ocorrem efetivamente as práticas pedagógicas, e também onde 
estão os sujeitos na EB. Em outras palavras, as relações entre essas áreas de 
pesquisa e os seus objetos de estudo poderiam ser reconstruídas frequentemente 
(LENOIR, 2006) e, como autor desse trabalho, menciono esse fato amparado não 
apenas em minha experiência como um pesquisador que trabalhou com as redes 
públicas de educação desde a iniciação científica, mas também como professor que 
atua e atuou em instituições de ensino igualmente públicas. As IES têm muito a 
aprender com os profissionais da EB e, em contrapartida, aqueles pesquisadores 
que possuem pouca vivência ou contato com as redes públicas não podem adentrar 
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o universo escolar com ares de superioridade, visando apenas criticar de forma 
negativa tudo aquilo que observam. 
Essas reflexões foram realizadas ao longo de alguns anos de experiência, 
mas também ao notar que os profissionais da educação desenvolvem um trabalho 
que Machado (2007) pondera que poderia ser considerado de Sísifo34. O autor, ao 
utilizar essa lenda da mitologia grega como uma metáfora para definir a tarefa dos 
professores, ressalta questões do cotidiano docente da EB. Tal qual o castigo 
recebido pelo camponês na lenda, a tarefa dos profissionais do dia-a-dia da 
educação parece ser infindável e demandar imenso esforço para ser realizada, 
sempre de forma contínua. É justamente nesse fato que reside minha admiração 
pessoal e profissional pelos professores da EB, sendo que jamais poderia construir 
uma tese “recomendando” ou “indicando” formas de melhor utilizar um LD de 
Ciências a professores que possuem muitos saberes experienciais e dominam bem 
o exercício na docência. 
Ainda sobre as metáforas relacionadas às lendas da Grécia antiga, os 
professores da EB, ao refletirem sobre as próprias práticas, em especial aquelas 
referentes ao uso do LD de Ciências, podem estar mais próximos do mito das asas 
de Ícaro e de seu pai, Dédalo. Segundo Evslin (2004), nesse mito o semideus 
Dédalo e seu filho Ícaro constroem asas artificiais com a ajuda de ceras de vela, 
para escapar do labirinto de Creta, em uma fuga da ilha voando acima do mar. O 
plano de ambos não vinga, pois uma das orientações do pai a seu filho foi para que 
o mesmo nunca voasse próximo ao mar ou muito alto, perto do sol, sob o perigo das 
asas se molharem ou derreterem com o calor. Em ambos os casos o material que 
deu origem à invenção sofreria avarias, perderia a função e os dois morreriam. Ícaro 
desobedece às orientações do pai e acaba destruindo suas asas durante o voo, o 
que faz com que caia no mar e morra afogado. 
Assim como no mito grego relatado no parágrafo anterior, poderiam 
ocorrer dois perigos relacionados ao uso do LD de Ciências. O primeiro trata de um 
uso da ferramenta de forma “enciclopédica”, “livresca” ou acrítica, como currículo 
                                            
34
 De acordo com a mitologia grega, Sísifo enganou os deuses e recebeu como castigo dos mesmos 
a tarefa de empurrar diariamente uma pedra enorme e pesada, ladeira acima, por toda a eternidade. 
Ao final do dia, após terminar a tarefa, a pedra rolaria novamente morro abaixo, fazendo com que 
Sísifo tivesse de recomeçar seu trabalho diariamente (Fonte: http://brasilescola.uol.com.br/filosofia/o-
mito-sisifo-sua-conotacao-contemporanea.htm) [acesso em 21/05/2018]. 
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fechado para o ensino escolar. O segundo perigo relata o polo oposto da situação: 
trata-se de um abandono total desse recurso, relegando-o a segundo plano em 
todos os momentos pedagógicos pelos professores. Na lenda da mitologia descrita, 
Dédalo avisa seu filho Ícaro que encontre um meio termo entre as águas do mar e o 
calor do sol, para que se mantenha vivo ao voar para sobreviver à prisão. A mesma 
recomendação, guardadas as devidas comparações, poderia ser transposta ao uso 
do LD de Ciências: nem a sua utilização de forma contínua e fechada, sem a devida 
reflexão, mas também o apoio de seu uso com outros recursos, para além do LD 
como fonte única nas aulas de Ciências. Assim como na história da mitologia grega, 
nas questões relacionadas à educação, a solução mais inteligente pode estar em 
encontrar um meio termo, para que se obtenha sucesso quanto a essa questão na 
educação escolar. 
É interessante colocar aqui também a metáfora da orquestra, utilizada por 
Lessard e Tardif (2014): o papel do Estado nos últimos tempos, em relação aos 
processos e políticas educativas, tem sido o de regente, ao escolher as partituras e 
o programa musical, mas quem de fato “trabalha” para o sucesso do conjunto são os 
músicos, neste caso, os professores – nem sempre bem remunerados, valorizados 
ou reconhecidos em suas funções. Os autores, ao utilizarem essa figura de 
linguagem, estão fazendo menção a um grupo que precisa de harmonia e 
entendimento para que um trabalho seja bem executado, sendo possível até mesmo 
falarmos em sinergia como elemento positivo entre os dois grupos.  
Se esse exemplo for transposto às questões do PNLD, temos o Governo 
Federal enquanto um regente, que escolheria as músicas e o Programa (no caso, as 
opções de coleções disponíveis para escolha no GLD), porém a execução da 
melodia, o “criar o som”, seria tarefa dos professores que utilizam o LD de Ciências 
em seus trabalhos. Em ambos os casos, é preciso sintonia entre todos os elementos 
e sujeitos, para que o trabalho seja bem executado e o produto final possa ser algo 
positivo e harmonioso. Assim, os governos e administrações públicas, em qualquer 
contexto ou tempo, poderiam olhar mais atentamente às demandas que os 
professores da EB possuem e que, muitas vezes, são tão pouco (ou nada) 
contempladas.  
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Ainda, como se ouve falar algumas vezes em favor do fim do uso do LD 
na EB, acredito ter deixado bem evidente ao longo desse texto o quanto o meu 
posicionamento como pesquisador e professor de Ciências e Biologia é contrário a 
esta tese. Primeiro porque o LD é um material avaliado, adquirido e distribuído 
gratuitamente pelo Governo Federal às escolas, sem custo às unidades escolares e 
aos estudantes da EB, mas custeados pelos impostos pagos pelo contribuinte 
brasileiro. Segundo porque, comparativamente aos demais materiais como as 
apostilas e cadernos adquiridos e distribuídos pelos governos estaduais ou 
prefeituras municipais, o primeiro é um recurso de qualidade evidentemente melhor, 
bem como, na maior parte das vezes e nas condições normais da sistemática do 
PNLD, o mesmo é escolhido pelo professor, e não enviado compulsoriamente ou 
sem consulta às escolas. Terceiro porque, ainda na ocasião da defesa desse 
trabalho, o LD continua a ser o recurso mais presente e mais utilizado nas escolas 
de EB públicas do Brasil, como também é a única ferramenta disponível a que 
muitos estudantes e famílias desse país possuem acesso para aprender Ciências e 
consultar como fonte de conhecimento. 
Defender a exclusão do LD do contexto das salas de aula e o seu uso nos 
processos pedagógicos é, em minha visão, ser a favor da perda de um importante 
recurso em regiões do Brasil, sobretudo nas escolas que o possuem como o único 
material disponível para os professores e estudantes. É também, de certa forma, 
apoiar o fim de uma política pública para a EB no Brasil, estabelecida desde meados 
do século XX, com outros formatos e nomes, porém com a mesma essência: a 
distribuição gratuita pelo Governo Federal de materiais didáticos às redes públicas 
de educação e busca contínua de aprimoramento da sua qualidade. Ao se tomar 
esse posicionamento, em minha visão equivocado, estamos deixando de pensar no 
macro contexto de nosso país.  
Ao invés de defendermos o fim do uso do LD nos processos pedagógicos, 
e até mesmo do recurso enquanto objeto da cultura escolar, poderíamos nos 
concentrar em reivindicar para o professor momentos de formação continuada e 
permanente, visando fomentar o uso desse recurso de formas mais construtivas e 
críticas no contexto escolar. Essa questão da melhora das condições de uso do LD 
de Ciências nos processos pedagógicos passaria também por ações como tornar as 
coleções distribuídas um material consumível para o estudante, equipar mais e 
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melhor as bibliotecas escolares com acervos de diferentes coleções de livros em 
geral – não apenas os LD, e muito menos apenas aqueles da área de Ciências, e 
sim de todos os componentes curriculares – e estimular nos estudantes a realização 
de atividades de pesquisa e das demais possibilidades de tarefas extraclasses, 
como a realização de experimentos ou trabalhos de campo, a partir do uso dessa 
ferramenta. 
É interessante constatar, ao término desta pesquisa, que o ensino de 
Ciências, de maneira geral, tem se focado no uso do LD – em relação aos países 
que falam a língua inglesa – há algum tempo (STINNER, 1992), conforme discutido 
no capítulo 1. Se levarmos igualmente em conta que os trabalhos e o panorama da 
produção científica na área no Brasil iniciaram as investigações com maior ênfase 
sobre essa questão há cerca de 20anos, as pesquisas que tratam dessa 
problemática poderiam continuar a ocorrer por muito tempo em nosso país, onde as 
políticas públicas para a avaliação, a compra e a distribuição de LD continuam a se 
fazer presentes e tornar o LD um material ainda central nos processos pedagógicos. 
Se este trabalho analisa os aspectos referentes aos professores de Ciências de 
certa etapa da EB, há muito que se investigar, por exemplo, em outros componentes 
curriculares e nas demais etapas de ensino da educação escolar. 
Ainda, se forem levados em conta os estudos anteriores e de origem 
internacional sobre os manuais escolares, os autores franceses Gérard e Roegiers 
(1998, p. 15) já anunciavam há 20 anos que, “Numa época em que se assiste a uma 
verdadeira explosão de suportes de ensino, informatizados, audiovisuais ou outros, 
o manual escolar continua a ser, de longe, o suporte de aprendizagem mais 
difundido e, sem dúvida, o mais eficaz”. Se atualmente podemos estabelecer algum 
tipo de dúvida em relação à “eficiência” do LD enquanto recurso, perante as outras 
formas que o aluno da EB possui para buscar conhecimento – em especial os 
smartphones e a internet –, o mesmo tipo de questionamento não pode ser feito em 
relação ao alcance dos livros didáticos em todas as redes públicas de ensino. É 
interessante ainda notar que a importância e a magnitude do LD nunca são 
abertamente criticadas nas pesquisas estrangeiras, mas sim se toca na questão das 
mudanças e transformações do uso que as coleções têm passado ao longo das 
décadas. Ainda para esses autores, a função do LD sofreu significativa mudança 
para além de se constituírem em um depositário de conhecimentos e de atividades: 
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Hoje, estas funções continuam actuais, mas os manuais escolares poderim 
igualmente dar resposta a novas necessidades: desenvolver nos alunos 
hábitos de trabalho, propor métodos de aprendizagem, integrar os 
conhecimentos adquiridos no dia-a-dia. Isto para citar apenas algumas das 
necessidades mais evidentes... (GÉRARD; ROEGIERS, 1998, p. 15). 
 
Concordando com as ideias dos autores, o LD poderia ter seu uso 
estimulado pelos professores a partir de atividades e práticas em que os estudantes 
o utilizassem de maneira mais “livre” e até independente da mediação do professor, 
sendo essa uma possível forma do aluno adquirir autonomia no seu manuseio para 
o desenvolvimento das habilidades referentes à disciplina escolar “Ciências”. Ainda, 
pondero nesse ponto que não será uma tarefa trivial aos docentes o ato de 
encontrar os meios para o desenvolvimento de práticas nesse sentido, mas 
certamente será uma experiência significativa ao estudante a descoberta de que 
esse recurso não depende exclusivamente da mediação do docente para ser 
utilizado para a aprendizagem – ainda mais em dias atuais. 
Em relação ao desenvolvimento da pesquisa aqui apresentada, ressalto 
ainda a importância dos estudos de caráter quali-quantitativo para a temática que 
investiguei no presente trabalho. Concordando com Gatti (2004, p. 26), “Também é 
inegável que sem dados de natureza quantitativa muitas questões 
sociais/educacionais não poderiam ser dimensionadas, equacionadas e 
compreendidas, algumas não seriam nem mesmo levantadas”. E esse foi o caso no 
desenvolvimento da pesquisa, em que os dados quantitativos ajudaram a fornecer 
uma visão mais ampla e detalhada de um contexto micro – uma amostra de 427 
docentes – para investigar a questão do uso do LD de Ciências pelos professores da 
EB em todo o país. 
Assim sendo, acredito ter reforçado com meu estudo a importância dos 
métodos quantitativos para as pesquisas das áreas de Educação e Ensino de 
Ciências, deixando nítido que “[...] nenhum dos paradigmas aqui tratados é análise 
em si. São apenas instrumentos que preparam o terreno para análise porque 
recortam as etapas de métodos e técnicas de pesquisa” (MELO; MONTEIRO; 
RODRIGUES, 2013, p. 15). Assim sendo, a abordagem quantitativa foi utilizada para 
análise inicial dos dados, os quais foram também investigados à luz das pesquisas e 
do método qualitativo de forma complementar, ou seja, ambos não foram 
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excludentes ou polos opostos nesta tese, fator que possibilitou o uso de uma 
abordagem quali-quantitativa na descrição dos resultados. 
Em relação ao desenvolvimento do estudo, gostaria de ter contado com 
um apoio mais efetivo de algumas redes públicas de educação para atingir maior 
número de professores participantes, pois algumas unidades não retornaram minhas 
tentativas de contato e/ou visitas pessoais. Credito essa situação, dentre outras 
possibilidades, às altas cargas de trabalho dos servidores e professores lotados 
nessas repartições públicas, mas também a uma possível desconfiança e 
“desaprovação” das redes de educação em geral para com as pesquisas 
acadêmicas e a postura de alguns de seus pesquisadores. Concordando mais uma 
vez com as ideias de Lenoir (2006) sobre não nos tornarmos prescritivos em relação 
aos resultados de nossas pesquisas, acredito também que nossa postura, enquanto 
investigadores dos processos de EB, poderia ser modificada, em prol de adquirirmos 
maior empatia e sinergia com os profissionais das redes de educação que 
investigamos. Creio que os pesquisadores sérios que existam – e me considero um 
deles –, muitas vezes, tenham baixa adesão e apoio das redes de educação 
públicas por experiências anteriores negativas dos profissionais e instituições 
desses setores com estudos que criticaram de forma desqualificatória as escolas, os 
professores, os alunos etc. 
No contexto deste estudo foi possível, através do esforço que desenvolvi, 
amparado em muitos colegas e em meu orientador, alcançar o número de 427 
respondentes, quantidade alta em se tratando de um n amostral em estudos 
estatísticos. Acredito que futuras pesquisas relacionadas à temática do uso do LD de 
Ciências, com uso de grande população, devam se apoiar em trabalhos e parcerias 
entre grupos de pesquisa de instituições e universidades brasileiras, além da 
tentativa de estabelecer contato pessoal ou eletrônico com as secretarias de 
educação. Essa outra forma de trabalho mostrou-se um método eficiente, além da 
realização de minhas viagens e visitas pessoais, pois facilitou o atingimento de 
locais em que não pude estar pessoalmente, por diversas limitações físicas e/ou de 
ordem financeira para o desenvolvimento da pesquisa. 
Ainda, também é relevante que as futuras pesquisas sobre o uso do LD 
de Ciências abordem mais amplamente os estudantes da EB. Essa própria 
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pesquisa, em determinado momento, se propôs a fazê-lo, mas a ideia original 
precisou ser redimensionada, por questões de tempo, carga de trabalho do 
pesquisador e amplitude do estudo. Assim sendo, futuras pesquisas que possam 
investigar os alunos do EF e do EM se mostrariam potenciais fontes de informações 
relevantes sobre o uso do LD de Ciências. 
Além das investigações sobre o uso do LD que envolvam o sujeito 
estudante na educação escolar, futuros estudos a respeito do LD – inclusive aqueles 
sobre as questões dos conteúdos – poderiam investigar quais referenciais e 
documentos oficiais estão sendo levados em conta para a produção desses 
materiais atualmente no Brasil. Essa preocupação advém de um fator: no momento 
da finalização deste texto, está em curso a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a BNCC35, cuja existência irá impactar não apenas os processos 
pedagógicos na EB em todo o país, mas também (e fortemente) os materiais 
didáticos, como os livros didáticos dos diversos componentes curriculares. Quais 
serão seus impactos sobre os LD é algo que, em minha visão, merece atenção e 
observação de futuras pesquisas. 
Ainda em relação às políticas públicas, outro fator que inspira cuidados no 
atual momento de nosso país é a origem e a aprovação pelo congresso da Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) 55/2016, que gerou a Emenda Constitucional (EC) 
95/2016 e limitou pelo período de 20 anos os gastos pelo poder público federal, 
inclusive nas áreas da saúde e na educação. Esse fator merece ser olhado com 
atenção, uma vez que o PNLD é uma política pública com despesas ascendentes a 
cada edição, conforme aqui evidenciado, seja pela compra cada vez maior de 
volumes de LD ou pela questão do aumento de custo desses materiais ao longo do 
tempo.  
Embora este Programa possua recursos garantidos pelo Fundeb, há que 
se perguntar então se o futuro do PNLD – e do LD, por consequência – está 
comprometido como um todo ou se essa política será mantida nos anos vindouros. 
O estudo de Amaral (2017) mostra, de maneira elucidativa, que as metas propostas 
                                            
35
 Embora não seja intenção desse trabalho a análise desse documento no referido momento, os 
interessados em mais informações sobre a Base Nacional Comum Curricular podem acessar as 
informações em sua página, no endereço http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ [acesso em 
21/05/2018]. 
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no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, por exemplo, não mais serão 
cumpridas a partir da aprovação da PEC 55/2016 e a entrada em vigor da EC 
95/2016, por questões de restrição orçamentária. Porém, em meu ponto de vista, 
dificilmente as futuras gestões que conduzirem a presidência da república irão 
acabar com o PNLD, por questões de demonstração de “assistencialismo” às redes 
públicas de educação por parte destas – uma vez que os governos que mantém 
políticas de distribuição de materiais didáticos, como é esse caso, passam ao 
conjunto da população a imagem de “preocupados com a educação”. Porém, creio 
que apenas as futuras pesquisas sobre o LD poderão responder essa questão. 
Gostaria de encerrar a exposição de minhas ideias concordando com 
Rangel (2005), ao situar o LD como um, mas não o único recurso disponível para os 
processos pedagógicos, sendo importante também a reflexão sobre o seu uso 
fundamentada nas práticas, na decisão dos professores a respeito das formas de 
sua utilização, na adequação desse recurso ao Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
das escolas e, por último, nos interesses e demandas dos estudantes. Do contrário, 
o LD corre o risco de tornar-se um recurso “vazio”, cujo uso – quando ocorrer – será 
de maneira forçada e mecânica, sem integração ao cotidiano dos alunos e às 
práticas dos professores, acarretando mais em prejuízo do que benefício aos 
processos pedagógicos. E então, tornaremos a ouvir relatos de futuros adultos que 
possuem verdadeira ojeriza a esse material quando, na verdade, o LD é apenas um 
bom recurso a ser utilizado na EB e a verdadeira responsabilidade sobre sua “má 
fama” poderia recair sobre as suas formas de concepção, de estruturação, as 
informações por ele veiculadas e, por último, suas maneiras de utilização pelos 
sujeitos. 
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Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
                                
PECIM – PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MULTIUNIDADES EM ENSINO DE 
CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – PROFESSORES 
 
O uso do livro didático de Ciências por professores e alunos do 6º ao 9º ano do ensino 
fundamental: um estudo de abrangência nacional 
Marcelo D’Aquino Rosa/Jorge Megid Neto 
 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de um estudo. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos e deveres como 
participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.  
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 
pesquisador. Se preferir, pode levar para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de 
decidir participar. Se você não quiser participar ou retirar sua autorização, a qualquer momento, não 
haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
 
Justificativa e objetivos: 
Você está sendo convidado a compor o grupo amostral de uma pesquisa realizada por 
Marcelo D’Aquino Rosa e Jorge Megid Neto, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a 
respeito do uso do livro didático de Ciências por professores e alunos da Educação Básica no Brasil. 
Como pesquisadores da temática, consideramos de grande importância sua participação voluntária 
como professor de Ciências investigado neste estudo. 
O objetivo desta pesquisa é produzir e coletar informações relativas ao uso do livro 
didático de Ciências entre professores e alunos do 6º ao 9º ano do ensino fundamental nas diferentes 
regiões do país, através de um estudo amostral representativo do conjunto de escolas públicas 
brasileiras desse nível de ensino.  
 
Procedimentos: 
Participando do estudo você está sendo convidado a preencher um questionário com 
itens referentes ao uso do livro didático de Ciências no contexto escolar de sua escola de Educação 
Básica. Para preenchimento deste questionário você poderá fazê-lo na própria escola, levando um 
tempo estimado entre 15 e 30 minutos de duração. 
 
Desconfortos e riscos: 
Você não deve participar deste estudo se em algum momento sentir-se inseguro ou 
desconfortável em fornecer suas informações pessoais a respeito de suas práticas pedagógicas em 
relação à temática investigada neste estudo. 
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Benefícios: 
Não há benefícios diretos com a sua participação nesta pesquisa. No entanto, 
reforçamos que você estará compondo um grupo amostral de abrangência nacional em uma pesquisa 
que abrange uma temática relativa a uma importante política governamental e poderá fornecer 
importantes contribuições a respeito das práticas pedagógicas sobre o uso do livro didático de 
Ciências nas escolas de Educação Básica.  
 
Acompanhamento e assistência: 
Para acompanhamento, o pesquisador fornecerá um breve campo de instruções para 
preenchimento no questionário elaborado e se colocará à disposição dos participantes na pesquisa 
para eventuais dúvidas que possam surgir ao longo do preenchimento. 
 
Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. 
 
Ressarcimento: 
Para participação nesta pesquisa, não haverá ressarcimento ou pagamento de qualquer 
espécie aos participantes. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com Marcelo D’Aquino 
Rosa, no endereço Rua Bertrand Russell, 801, Cidade Universitária Zeferino Vaz, Campinas - SP, 
13083-865, telefone (19) 3521-6715 ou correio eletrônico marcelodaquino87@gmail.com. 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você pode entrar 
em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; e-mail: 
cep@fcm.Unicamp.br 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter sido esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar: 
Nome do(a) participante: _____________________ Data: ____/_____/______. 
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do responsável)  
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 
na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o 
estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o 
material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste 
documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
 
_________________________________________ Data: ____/_____/______. 
(Assinatura do pesquisador) 
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Apêndice B – Quadro-síntese das respostas dos 427 professores de Ciências 
DADOS GERAIS DOS RESPONDENTES                     (somente respostas válidas) 
    
 
E
s
c
o
la
 
1. Percentual de escolas públicas que adotam livro do PNLD 98,4% 
2. Percentual de escolas em capitais 16,9% 
2. Percentual de escolas nas regiões Sul e Sudeste 85,4% 
3. Percentual de escolas em zona urbana 90,6% 
 
  
 
P
ro
fe
s
s
o
r 
14. Percentual de professores com pós-graduação 87,1% 
15. Percentual de professores com formação em Biologia 77,0% 
16. Percentual de professores com mais de 10 anos de magistério 60,0% 
17. Percentual de professores com mais de 40 anos de idade 45,9% 
18. Média de horas semanais dedicadas ao magistério 32,5 
19. Percentual de professores que lecionam em mais de uma escola 56,4% 
20. Número médio de escolas que um docente leciona 1,78 
21. Percentual de professores que também exercem outra atividade profissional 14,3% 
22. Média de horas semanais dedicadas a todas as atividades profissionais 34,4 
 
  
 
L
iv
ro
 
4. Nota média da qualidade do livro 7,07 
5. Média de horas mensais de uso do livro em sala 8,76 
11. Percentual de vezes que os alunos levam o livro para casa 67,2% 
    
 
 
  
6. USO DO LIVRO FORA DE SALA PELOS ALUNOS: 
  Exercícios e questionários 56,1% 
  Estudar para provas ou avaliações 50,8% 
  Fonte de informações e tirar dúvidas 48,2% 
  Leituras e atividades complementares 43,7% 
  Realizar experimentos 28,6% 
 
  
7. RECURSOS DO LIVRO USADOS EM SALA COM OS ALUNOS: 
  Imagens 74,2% 
  Exercícios e questionários 71,5% 
  Textos 68,4% 
  Leituras complementares 59,9% 
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Experimentos, projetos e outras atividades práticas 48,2% 
  Filmes e vídeos propostos 39,6% 
  Sites da internet sugeridos 37,1% 
 
  
8. VOCÊ UTILIZA O MANUAL DO PROFESSOR PARA: 
  Aprofundar seus conhecimentos 54,7% 
  
Conhecer a proposta teórico-pedagógica da coleção e sua estrutura e organização 51,2% 
  Verificar a resolução dos exercícios 50,5% 
  
Verificar objetivos e orientações de cada capítulo 49,8% 
  
Propor aos alunos leituras e atividades complementares sugeridas no Manual 46,0% 
  Consultar a bibliografia sugerida 42,7% 
 
  
9. VOCÊ UTILIZA O LIVRO ADOTADO PARA: 
  Preparar suas aulas 69,4% 
  Desenvolver suas aulas 67,2% 
  Elaborar o planejamento anual 66,3% 
  Preparar suas provas e avaliações 60,0% 
  Atualizar seus conhecimentos e se informar 57,6% 
 
  
10. OUTROS RECURSOS USADOS EM AULA: 
  Vídeos e filmes 66,0% 
  Apresentações tipo PowerPoint 58,8% 
  Internet ou softwares 57,3% 
  Mapas, maquetes e tabelas 54,6% 
  Outros livros didáticos 53,0% 
  Materiais e equipamentos de laboratório 48,6% 
  Modelos anatômicos 47,7% 
  Jornais e revistas 47,1% 
  Visitas e estudos do meio 42,7% 
  Revistas e livros de divulgação científica 37,6% 
  Livros paradidáticos 36,7% 
  Sistemas apostilados 27,0% 
 
ESTRATO ESCOLA E GEOGRAFIA 
 
Escola adota livro do PNLD? 
 
Zona em que se situa a escola 
Sim 420 98,4% 
 
Zona rural 40 9,4% 
Não 7 1,6% 
 
Zona urbana 387 90,6% 
Sem resposta 0 0,0% 
 
Sem resposta 0 0,0% 
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É capital?   
 
Região 
Sim 72 16,9% 
 
Sul 234 55% 
Não 330 77,3% 
 
Sudeste 128 30% 
Sem resposta 25 5,9% 
 
Nordeste 38 9% 
 
427 
  
Centro-oeste 17 4% 
    
Norte 7 2% 
    
Sem resposta 3 1% 
     
427 
 
 
ESTRATO DOCENTE 
 
Nível de escolaridade 
 
Área do curso superior 
Ensino Superior 55 12,9% 
 
Biologia 329 77% 
Especialização 236 55,3% 
 
Matemática 56 13% 
Mestrado 118 27,6% 
 
Química 36 8% 
Doutorado 18 4,2% 
 
Física 31 7% 
Ensino Médio 0 0,0% 
 
Outro 74 17% 
Sem resposta 0 0,0% 
 
Sem resposta 0 0% 
 
Tempo de magistério 
 
Idade 
Até 5 anos 69 16,2% 
 
Até 30 anos 76 17,8% 
6 a 10 anos 102 23,9% 
 
31 a 40 anos 155 36,3% 
11 a 20 anos 133 31,1% 
 
41 a 50 anos 128 30,0% 
Acima de 21 anos 123 28,8% 
 
51 a 60 anos 63 14,8% 
Sem resposta 0 0,0% 
 
61 anos ou mais 5 1,2% 
 
427 
  
Sem resposta 0 0,0% 
     
427 
 
 
Jornada de trabalho docente 
 
Escolas em que leciona 
0 a 10 horas 14 3% 
 
1 187 44% 
11 a 20 horas 46 11% 
 
2 168 39% 
21 a 30 horas 87 20% 
 
3 47 11% 
31 a 40 horas 214 50% 
 
4 15 4% 
41 a 50 horas 43 10% 
 
5 6 1% 
51 a 60 horas 19 4% 
 
Sem resposta 4 1% 
61 horas ou mais 4 1% 
  
427 
 
Sem resposta 0 0% 
    
 
427 
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Exerce outra atividade 
profissional? 
 
Jornada de trabalho total 
Sim 61 14,3% 
 
0 a 10 horas 7 2% 
Não 366 85,7% 
 
11 a 20 horas 38 9% 
Sem resposta 0 0,0% 
 
21 a 30 horas 79 19% 
 
427 
  
31 a 40 horas 214 50% 
    
41 a 50 horas 55 13% 
    
51 a 60 horas 27 6% 
    
61 horas ou mais 7 2% 
    
Sem resposta 0 0% 
     
427 
 
 
ESTRATO LIVRO 
 
Qualidade do livro adotado Nota 
 
Horas mensais de uso do 
livro em sala 
Valor 
 
Péssimo 3 0,7% 0 
 
0 a 5 horas 138 32,3% 2,5 
 
Ruim 16 3,7% 2,5 
 
5 a 10 horas 172 40,3% 7,5 
 
Regular 102 23,9% 5 
 
10 a 20 horas 93 21,8% 15 
 
Bom 237 55,5% 7,5 
 
20 a 30 horas 13 3,0% 25 
 
Ótimo 69 16,2% 10 
 
Acima de 30 horas 11 2,6% 35 
 
Sem resposta 0 0% 7,07 <-- Média Sem resposta 0 0% 8,76 
<-- 
Média 
 
427 
    
427 
   
 
Alunos levam o livro para casa Valor 
 
Nunca 39 9,1% 0% 
 
Raramente 63 14,8% 25% 
 
Às vezes 73 17,1% 50% 
 
Com muita frequência 73 17,1% 75% 
 
Sempre 179 41,9% 100% 
 
Sem resposta 0 0% 67,0% 
<-- 
Média 
 
427 
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Apêndice C – Cálculos estatísticos com a utilização do software SPSS® 
 
KMO and Bartlett's Test 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling 
Adequacy. 
,901 
Bartlett's Test of 
Sphericity 
Approx. Chi-Square 7764,924 
Df 561 
Sig. ,000 
 
,903 
 
Df 595 
Sig. ,000 
 
Communalities 
 Initial Extraction 
V1 1,000 ,730 
V2 1,000 ,695 
V3 1,000 ,661 
V4 1,000 ,756 
V5 1,000 ,717 
V6 1,000 ,748 
V7 1,000 ,768 
V8 1,000 ,679 
V9 1,000 ,698 
V10 1,000 ,790 
V11 1,000 ,796 
V12 1,000 ,753 
V13 1,000 ,681 
V14 1,000 ,533 
V15 1,000 ,667 
V16 1,000 ,659 
V17 1,000 ,734 
V18 1,000 ,671 
V19 1,000 ,792 
V20 1,000 ,790 
V21 1,000 ,747 
V22 1,000 ,657 
V23 1,000 ,639 
V24 1,000 ,506 
V25 1,000 ,698 
V26 1,000 ,543 
V27 1,000 ,378 
V28 1,000 ,666 
V29 1,000 ,677 
V30 1,000 ,555 
V31 1,000 ,514 
V33 1,000 ,637 
V34 1,000 ,621 
V35 1,000 ,555 
Extraction Method: Principal Component 
Analysis. 
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Total Variance Explained 
Component 
Initial Eigenvalues 
Extractions Sums of Squared 
Loadings 
Rotation Sums of Squared 
Loadings 
Total 
% of 
Variance 
Cumulative 
% 
Total 
% of 
Variance 
Cumulative 
% 
Total 
% of 
Variance 
Cumulative 
% 
1 9,590 28,206 28,206 9,590 28,206 28,206 4,138 12,170 12,170 
2 4,526 13,311 41,516 4,526 13,311 41,516 3,684 10,836 23,006 
3 2,047 6,021 47,537 2,047 6,021 47,537 3,411 10,031 33,037 
4 1,773 5,215 52,752 1,773 5,215 52,752 3,141 9,238 42,276 
5 1,507 4,431 57,183 1,507 4,431 57,183 2,394 7,043 49,318 
6 1,177 3,461 60,643 1,177 3,461 60,643 2,348 6,906 56,225 
7 1,079 3,173 63,817 1,079 3,173 63,817 2,155 6,337 62,562 
8 1,008 2,966 66,782 1,008 2,966 66,782 1,435 4,220 66,782 
9 ,859 2,527 69,309       
10 ,830 2,442 71,752       
11 ,790 2,323 74,075       
12 ,667 1,962 76,037       
13 ,654 1,923 77,960       
14 ,586 1,725 79,684       
15 ,562 1,654 81,339       
16 ,553 1,627 82,965       
17 ,476 1,400 84,366       
18 ,456 1,340 85,706       
19 ,437 1,285 86,991       
20 ,424 1,247 88,238       
21 ,400 1,176 89,414       
22 ,387 1,138 90,552       
23 ,379 1,115 91,667       
24 ,347 1,019 92,686       
25 ,337 ,990 93,676       
26 ,312 ,916 94,592       
27 ,288 ,846 95,438       
28 ,281 ,826 96,264       
29 ,255 ,750 97,014       
30 ,237 ,696 97,710       
31 ,222 ,653 98,364       
32 ,203 ,597 98,961       
33 ,182 ,534 99,495       
34 ,172 ,505 100,000       
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
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Component Matrix
a
 
 
Component 
1 2 3 4 5 6 7 8 
V17 ,704        
V16 ,692        
V18 ,687        
V13 ,683        
V15 ,671   -,417     
V11 ,637        
V10 ,627        
V12 ,612      -,434  
V3 ,609  -,454      
V23 ,604        
V9 ,601    -,402    
V20 ,599 -,517       
V6 ,577    -,404    
V21 ,571 -,425       
V19 ,564 -,497       
V7 ,539    -,494    
V2 ,537  -,534      
V1 ,527  -,497      
V22 ,511 -,434       
V14 ,504        
V8 ,499        
V27 ,429        
V33  ,591       
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V28  ,566       
V29 ,425 ,542       
V30  ,538       
V26  ,528       
V24  ,520       
V31  ,499       
V35 ,433 ,482       
V25  ,479    ,438   
V34  ,470    ,433   
V5 ,562  -,579      
V4 ,546  -,570      
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
a. 8 components extracted. 
 
Rotated Component Matrix
a
 
 
Component 
1 2 3 4 5 6 7 8 
V17 ,767        
V13 ,754        
V15 ,743        
V18 ,740        
V16 ,687        
V14 ,594        
V27         
V19  ,837       
V21  ,818       
V20  ,802       
V22  ,755       
V23 ,463 ,632       
V29   ,788      
V30   ,708      
V28   ,707      
V31   ,672      
V35   ,504     ,467 
V5    ,790     
V4    ,776     
V2    ,757     
V1    ,731     
V3    ,610  ,417   
V7     ,813    
V6     ,749    
V8     ,641    
V9     ,566    
V10      ,774   
V11      ,752   
V12      ,682   
V25       ,782  
V34       ,761  
V26       ,641  
V33   ,524     ,535 
V24        ,452 
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization. 
a. Rotation Converged in 8 iterations. 
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Case Processing Summary 
 N % 
Cases 
Valid 427 100,0 
Excluded
a
 0 ,0 
Total 427 100,0 
a. Listwise deletion based on all variables in 
the procedure. 
 
Reliability Statistics 
Cronbach's 
Alpha 
Cronbach's 
Alpha Based 
on 
Standardized 
Items 
N of Items 
,917 ,917 34 
 
Item-Total Statistics 
 
Scale Mean if 
Item Deleted 
Scale Variance 
if Item Deleted 
Corrected Item-
Total 
Correlation 
Squared 
Multiple 
Correlation 
Cronbach's 
Alpha if Item 
Deleted 
VAR00001 17,0948 20,189 ,470 . ,915 
VAR00002 17,1475 20,183 ,478 . ,914 
VAR00003 17,3700 20,165 ,569 . ,913 
VAR00004 17,2184 20,058 ,495 . ,914 
VAR00005 17,1739 20,014 ,513 . ,914 
VAR00006 16,9719 20,334 ,494 . ,914 
VAR00007 16,9133 20,533 ,459 . ,915 
VAR00008 16,9409 20,500 ,415 . ,915 
VAR00009 17,0568 20,238 ,529 . ,914 
VAR00010 17,2600 19,967 ,590 . ,913 
VAR00011 17,2851 19,893 ,620 . ,913 
VAR00012 17,1739 20,063 ,578 . ,913 
VAR00013 17,1575 19,704 ,613 . ,912 
VAR00014 17,1505 20,323 ,421 . ,915 
VAR00015 17,2283 19,832 ,615 . ,913 
VAR00016 17,1961 19,862 ,631 . ,912 
VAR00017 17,1089 19,649 ,633 . ,912 
VAR00018 17,1440 19,655 ,625 . ,912 
VAR00019 16,9614 20,276 ,477 . ,914 
VAR00020 16,9842 20,240 ,514 . ,914 
VAR00021 17,0556 20,181 ,492 . ,914 
VAR00022 16,9930 20,307 ,429 . ,915 
VAR00023 17,0802 20,000 ,536 . ,914 
VAR00024 17,1850 20,647 ,359 . ,916 
VAR00025 16,9959 20,681 ,353 . ,916 
VAR00026 17,0831 20,613 ,296 . ,917 
VAR00028 17,1698 20,524 ,353 . ,916 
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VAR00029 17,1792 20,339 ,441 . ,915 
VAR00030 17,2283 20,553 ,386 . ,916 
VAR00031 17,1095 20,597 ,357 . ,916 
VAR00032 17,3858 20,573 ,302 . ,917 
VAR00033 17,2799 20,438 ,383 . ,916 
VAR00034 17,0679 20,811 ,221 . ,918 
VAR00035 17,2886 20,327 ,444 . ,915 
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Anexo A – Primeira página da autorização do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unicamp para a coleta dos dados de pesquisa. 
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Anexo B – Carta de Aceite da Prefeitura Municipal de Florianópolis para 
realização da pesquisa-piloto e da coleta definitiva de dados 
 
